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fa o professor 

EDITORIAL 

No momento em que estas palavras forem publicadas já constará 
certamente de um Decreto-Lei o Ordenamento Jur(dico da formação 
Cont(nua de professores dos ensino básico e secundário e de educadores 
de infância. Tarde no tempo, tarde face a necessidades de há muito 

identificadas de se promover o desenvolvimento permanente, pessoal 
e profissional, dos professores e de, por essa via, se contribuir para a 
melhoria da qualidade do sistema educativo português, a formação 
cont(nua constituirá um desafio enorme para todos os intervenientes 
directos no processo. 
É certamente positivo que a legislação tenha acolhido a perspectiva 
de que compete às instituições de ensino superior que formam professores, 
aos centros de formação das associações de escolas e aos centros de 
formação das associações de professores a responsabilidade fundamental 
pela concepção, concretização e avaliação da formação. Trata-se, em nosso 
entender, do reconhecimento por parte da entidade patronal da capacidade 
e profissionalismo dos professores para serem os gestores da sua própria 
formação. 
Não vai, no entanto, ser fácil nem será em todos os casos, sem alguns 
precalços, que o sistema será concebido e posto a funcionar. O pouco 
investimento feito até hoje na formação de professores, em geral, 
e na formação cont(nua em particular, bem como a fase ainda incipiente 
do desenvolvimento das ciências da educação e da formação, entre nós, têm 
como consequência prática uma carência enorme de formadores com nova 
especialização adequada. E julgamos que vai ser, sobretudo, no âmbito da 
falta de recursos humanos qualificados que o sistema de formação contínua 
defrontará, no prazo imediato, as maiores dificuldades. 
Não fazemos parte dos que consideram que a formação contínua, para ser 
autêntica, não deveria ser regulamentada em lei ou desenvolvida segundo 
quaisquer planos e programas nacionais. Parece-nos, no entanto, deverem 
ser ponderados os efeitos que certas determinações gerais podem ter sobre 
o curso e a natureza da formação contínua. O Programa FOCO, entretanto 
divulgado, sendo um programa de financiamento, estabelece regras 
que poderão desvirtuar, em certa medida, a concepção geral constante 
do ordenamento jur(dico. 
A pressão para se gastarem 13 milhões de contos até ao fim de 1993, 
em acções de formação contínua, a dimensão gigantesca quanto ao número 
de professores admiss(vel para se criar um centro de formação são, 
em nosso entender, aspectos negativos de condicionamento da natureza, 
conteúdo e alcance da formação. 
Cabe aos professores, às instituições escolares envolvidas, um papel 
relevante e, por isso, também altamente responsável para que a formação 
cont(nua sirva, de facto, as expectativas e os interesses leg(timos dos 
professores, as necessidades de melhoria efectiva do trabalho em cada 
escola e em cada sala de aula. 

Manuela Esteves 



Flávio Vieira(*) 

Factores 
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de constrangimento 
de uma abordagem 
reflexiva na formação 
didáctica de professores 

Introdução 

A minha experiência de professora e 
supervisora no âmbito da formação inicial 
de professores, particularmente circuns­
crita ao campo disciplinar da Didáctica 
Específica ( 1), tem-me motivado a uma 
insistente redefinição das respostas 
possíveis às questões: o que caracteriza 
um bom professor? Como formar bons 
professores? Qual o papel da Didáctica 
nesta formação? 

Este texto, construído em tomo destas 
questões, procura articular, por referên­
cia ao paradigma reflexivo de formação de 
professores, uma concepção de professor, 
uma concepção das finalidades e proces­
sos de formação de professores, e uma 
concepção de Didáctica e do seu papel 
formativo. Sugere-se que esta articulação 
é problemática e identificam-se três cons­
trangimentos ao desenvolvimento de uma 
abordagem reflexiva na formação didáctica 

(•) Universidade do Minho - Instilut.o de Educação. 

de professores: a tradição da pedagogia 
universitária, a natureza do discurso da 
Didáctica e o estatuto desta disciplina como 
campo de produção e de transmissão de sa­
ber. 

O texto organiza-se em dois momen­
tos: no primeiro, discute-se a relação entre 
o «ser professor,. e a formação de professo­
res; no segundo, problematiza-se o papel 
da Didáctica na formação de professores 
reflexivos. 

1. Sobre ser professor 
e formar professores 

Os modelos de formação de professo­
res constituem a estrutura de superfície 
de uma rede subjacente de preocupações, 
pressupostos e princípios relativos à esco­
la, ao ensino e à aprendizagem, onde as­
sume particular relevo a figura do profes­
sor. 

Inúmeros estudos, na sua maioria de 
carácter particularista e não ecológico 
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(cf. Zeichner, 1986), têm procurado definir o perfil profissional do professor, desta­cando as suas funções de especialista e transmissor de saberes, facilitador e ges­tor da aprendizagem e investigador da própria prática. Construindo modelos diversos da actividade e competência pro­fissional do professor, esses estudos de­senvolvem-se, frequentemente, em tomo de dicotomias: saber vs. pedagogia, ensino vs. aprendizagem, prescrição vs. princípios, tecnicismo vs. humanismo, etc. Com al­gum valor produtivo, estas dicotomias podem, contudo, induzir a uma visão simplista e dogmática do professor. Vejamos o exemplo da dicotomia que opõe «saber,. a «pedagogia», segundo a qual o bom professor é concebido por al­guns como o especialista da disciplina que ensina, por outros como o especialista de formas de ensinar. Ambas as concepções são reducionistas: no primeiro caso, porque se ignora que o conhecimento dis­ciplinar do professor é de natureza si­multaneamente epistemológica, ética e pedagógica; no segundo caso, porque se pressupõe que é possível ensinar sem um conteúdo. A finalidade do encontro pedagógico entre um professor e os seus alunos é a construção colaborativa de saberes acadé­micos e sociais, num contexto especializa­do onde os processos de transmissão, negociação e aquisição não são indepen­dentes do seu objecto, ou seja, dos saberes a transmitir-negociar-adquirir. Por outro lado, o professor desenvolve três tipos de conhecimento da disciplina que ensina (Brickhouse, 1990): um conhecimento científico, centrado na compreensão das suas estruturas substantiva (conceptual) e sintáctica (metodológica), um conheci­mento curricular do posicionamento da disciplina no currículo dos alunos, que lhe permite realizar opções de selecção e arti­culação de conteúdos programáticos, e um conhecimento pedagógico da disciplina enquanto objecto de ensino/aprendizagem. Estes três tipos de conhecimento, respec­tivamente focalizados na estrutura, no papel curricular e no processo de aprendi­zagem de uma disciplina, configuram um 

«modelo pedagógico» da matéria a ensi­nar, uma espécie de «currículo pessoal» do professor que determina fortemente as suas práticas de ensino ( Gudmundsdottir, 1990). Das dicotomias utilizadas na caracte­rização do professor, destaquemos outra, definida em função do posicionamento do professor face ao saber e prática pe­dagógicos, que coloca em confronto a figu­ra do professor reactivo à do professor proactivo (cf. Manning & Payne, 1989), ou do professor prescritivo ao professor autónomo (cf. Rubin, 1989), ou ainda do professor aprendiz e técnico ao professor reflexivo (cf. Zeichner, 1983 e 1986; Wild­man & Niles, 1987; Smyth, 1989; Hender­son, 1989). O seu valor produtivo reside na adopção de uma perspectiva «ecológica» do papel do professor, definido por refe­rência a si mesmo e à classe profissional a que pertence, aos seus alunos e à discipli­na que ensina, à escola como instituição social e à sociedade em geral. O segundo termo da dicotomia aponta para a defesa de um paradigma reflexivo de formação de professores. Ao nível discursivo, essa defesa traduz-se na utili­zação de expressões como «prática reflexi­va», «problematização do saber e da expe­riência», «consciencialização de teorias locais ou subjectivas», «confronto entre os discursos alternativos da pedagogia», «posicionamento crítico face aos discursos alternativos da pedagogia», «revaloriza­ção da relação teoria-prática», «concep­tualização teórica derivada da prática», «reconstrução pessoal do saber pedagógico», «criação pessoal de modelos pedagógicos», «reflexão sobre as dimensões política e ética do ensino», «posicionamento de con­fronto face às injustiças da escola», «desa­fio aos valores e normas estabelecidas», «intervenção sobre o contexto educativo», ... Estas expressões, recorrentes na literatu­ra especializada, revelam preocupações, pressupostos e princípios de formação que contrariam uma visão do professor como técnico e do ensino como ciência aplicada. Actuando num terreno fortemente impre­visível, onde a existência de «zonas inde­terminadas» (Schon, 1987)) exige que 



assuma uma postura reflexiva perante as situações problemáticas, o professor toma decisões resultantes da interacção entre o seu saber teórico, a sua experiência ante­rior e as circunstâncias específicas da si­tuação, na consideração de critérios de ordem moral e educacional. Na perspectiva de uma formação re­flexiva de professores, que entendo ser bastante defensável, o que distingue o bom professor não é tanto o que faz, mas sobretudo o modo como decide o que vai fazer. O conceito de «inteligência pe­dagógica» (Rubin, 1989) contraria a pres­crição de modelos e pressupõe o desenvol­vimento de processos de pensamento, atitudes e capacidades de observação, descrição, consciencialização, interpreta­ção, aquisição de informação, problemati­zação, confronto, decisão e intervenção. Não existe um modelo pedagógico de formação unanimemente aceite ou testa­do no âmbito do paradigma reflexivo, mas apenas experiências particulares (2) cujo conceito organizador é o de «reflexão», fortemente associado ao de «autonomia», e 

o professor E 

definido como «uma forma de pensar acer­ca de assuntos da educação, a qual envolve a capacidade de realizar escolhas e de assumir a responsabilidade dessas esco­lhas» (Ross, 1989). O objecto de reflexão pode incluir várias «áreas problemáticas» (Tom, 1985): o pro­cesso de ensino/aprendizagem, o saber relativo à disciplina a ensinar/aprender, os princípios de ordem política e ética que subjazem ao ensino, ou a sociedade em geral. A tarefa de reflexão estende-se, assim, não apenas a um conjunto restrito de disciplinas de formação do professor, mas a todo o seu currículo, no sentido de pro­mover a aquisição e o desenvolvimento integrado de atitudes e capacidades de observação e de intervenção sobre a reali­dade educativa. Se o paradigma reflexivo de formação parece oferecer resposta às exigências da profissão de professor, a sua operacionali­zação coloca desafios e problemas às insti­tuições universitárias. Vejamos o exemplo de uma área disciplinar em vias de auto­nomização, a Didáctica Específica, no 
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âmbito da qual se circunscreve a minha 
actuação de formadora. 

2. A Didáctica e a formação 
reflexiva de professores 

No âmbito das disciplinas de Educa­
ção, a especificidade da Didáctica defme­
-se pelo seu objecto - o processo de en­
sino//aprendizagem de uma matéria 
particular - e pela sua finalidade de des­
crição, explicação e intervenção sobre ele. 
Como campo de investigação, a Didáctica 
interage produtivamente com outras dis­
ciplinas, mas não se confunde com elas. 
Recon-textualiza uma diversidade de 
saberes em função das suas próprias preo­
cupações, elegendo como principal foco 
de atenção a sala de aula, definida como 
um es-paço especializado de construção 
colaborativa de saberes académicos e so­
ciais. O tipo de investigação que realiza só 
se compreende pela sua dupla função de 
observação e intervenção. O saber didáctico, 
de natureza prática, elaborado a partir 
de um vasto conjunto de orgãos de deci­
são/controlo de formação, de investigação/ 
/experimentação, de edição/difusão e de 
ensino/aprendizagem (Galisson, 1986), 
dirige-se, de modo prioritário, a um público 
alargado de educadores e educandos que 
o justifica e confronta com o mundo da ex­
periência. A relação entre teoria e prática, 
investigação e acção, observação e in­
tervenção, é essencial a uma disciplina 
como a Didáctica. 

Enquanto disciplina curricular nos 
cursos universitários de formação, a 
Didáctica deve proporcionar um espaço 
de reflexão onde os alunos, futuros prof es­
sores, possam interrogar-se sobre com­
ponentes essenciais do processo de en­
sino/aprendizagem de uma dada matéria: 
sobre o seu contexto, o seu conteúdo, 
os seus intervenientes e as formas al­
temati vas de actuação conducentes à 
construção colaborativa de saberes. 
Contudo, alguns obstáculos se colocam, 
no momento actual, ao desenvolvimento 
de uma formação didáctica de tipo refle­
xivo. 

2. 1 A pedagogia universitária 

De um modo geral, a universidade tende 
a mostrar-se mais inovadora no campo 
da investigação do que no do ensino 
(Radford, 1991), fenómeno de que é simul­
taneamente causa e sintoma a frequente 
falta de preparação pedagógica do profes­
sor universitário, cujo perfil tende a privi­
legiar a sua função de especialista de uma 
matéria (3). Esta falta de preparação 
manifesta-se, por exemplo, nas inconsis­
tências entre o que ele pensa e o que faz (4), 
na arbitrariedade das suas formas de 
avaliação, ou na fossilização das suas 
práticas de ensino. 

Tradicionalmente, a pedagogia uni-ver­
sitária, construída de modo empírico pelos 
que a praticam, tem favorecido um 
ensino caracterizado por um elevado grau 
de controlo do professor, um enfraqueci­
mento do poder decisivo e discursivo dos 
alunos, uma relação de depndência destes 
face ao saber e à aprendizagem, e o recurso 
a estratégias de ensino de tipo transmissi­
vo que estrangulam as pos- sibilidades de 
negociação pedagógica. A au­
sência de um modelo pedagógico capaz de 
promover a negociação e o diálogo entre 
professores e alunos (v. Kaaheim, 1991) 
pode mesmo explicar, de modo significati­
vo, alguns sentimentos de descrédito e 
frustração entre a comunidade escolar 
universitária. 

Finalmente, o ensino universitário 
tende a estabelecer uma relação hierár­
quica entre a teoria e a prática, a qual se 
traduz em modelos de formação técnico­
racionalista, segundo a qual o bom profis­
sional e, como tal, o bom professor, é aque­
le que aplica correctamente os dados pro­
venientes da investigação as situações pro­
blemáticas da experiência. 

No seu conjunto, o contexto institu­
cional acima descrito constitui um pri­
meiro factor de resistência a qualquer 
tentativa de «remar contra a corrente,., 
como seja a implementação de um mo­
delo reflexivo de formação didáctica dos 
futuros professores. 



2.2 O carácter normativo 
da Didáctica 

Um segundo factor de resistência 
reporta-se à natureza da própria Didáctica, 
como disciplina que elabora teorias prático­
-normativas sobre o ensino e a aprendiza­
gem (Blasquez et. al. 1983). Como conci­
liar a sua orientação normativa com a 
preocupação de formar professores reflexi­
vos? 

O recente enfoque da investigação 
didáctica em metodologias qualitativas de 
tipo ecológico (Schulman, 1986), de carácter 
predominantemente descritivo e explica­
tivo, não anula o necessário prescritivis­
mo do saber didáctico. Orientado para a 
sala de aula, dirigido a um público de pro­
fissionais, a sua pertinência tende a ser 
associada com o seu grau de aplicabilidade 
ao campo da prática educativa. 

Os indicadores do pendor normativo 
da Didáctica são visíveis nos três modos 
operatórios do seu aparelho conceptual 
(Galisson, 199 1): o modo didactológico (ou 
teórico), estruturador da dimensão de 
observação da Didáctica, produz discur­
sos e saberes sobre a aula e as categorias 
educativas em geral; o modo didactográfico 
(ou praxiográfico), estruturador da dimen­
são de intervenção, produz discursos e 
materiai� para grupos particulares de 
alunos; o modo didáctico (ou prático), 
também estruturador da intervenção, pro­
duz discursos e actos educativos numa 
aula particular. Os discursos produzidos 
através destes três modos de tratamento 
do processo educativo adquirem uma in­
tenção descritiva e explicativa, mas tam­
bém uma outra utilitária e prescritiva, 
orientada para a modelização de compor­
tamentos e formas de pensar, que levanta 
interrogações legítimas sobre a possibili­
dade de realizar uma formação didáctica 
de tipo reflexivo. 

Evidentemente, a dimensão normati­
va do saber produzido pela Didáctica não 
contraria a adopção de um ecletismo me­
todológico, nem anula o processo de toma­
da de opções do professor. De um certo 
modo, o pluralismo dos discursos pe-
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dagógicos alternativos exige dele uma 
postura crítica e autónoma face à prática. 
Contudo, enquanto disciplina curricular, 
a Didáctica veicula, necessariamente, um 
conjunto de preocupações, pressupostos e 
princípios que resultam de uma filtragem 
realizada pelo professor, e que são passíveis 
de ser interpretados como preceitos, sobre­
tudo por alunos que, sem experiência de 
ensino, não podem confrontá-los com o 
campo da experiência (5). 

2.3 O estatuto da Didáctica 

Um terceiro constrangimento a uma 
formação didáctica de tipo reflexivo prende­
-se com o estatuto da Didáctica, nomeada­
mente com a indefinição da relação entre 
as suas vertentes de produção e de trans­
missão de saber. Apesar da preocupação 
actual no sentido de se conferir autonomia 
a este domínio disciplinar (v. ,  por exem­
plo, Valente, 1988; Andrade, A. & Araújo 
e Sá, H., 1989; Alarcão, 1989 e 1991), a 
verdade é que se tem negligenciado a 
questão pedagógica. Os professores de 
Didáctica não possuem linguagens e prá­
ticas comuns. O que se ensina nas aulas de 
Didáctica em Portugal? E como se ensina 
nessas aulas? Como se tem feito a relação 
entre as vertentes da investigação e da 
formação? (6). 

Uma das críticas frequentes a um en­
sino de tipo reflexivo centra-se no argu­
mento da ausência de conteúdo. Reflectir 
sobre o quê e em presença de que referên­
cias teóricas? Esta é uma questão prio­
ritária a que a Didáctica deve ser capaz de 
responder para poder contribuir na for­
mação de professores reflexivos. A respos­
ta tem de decorrer do confronto entre uma 
definição clara da Didáctica, uma identifi­
cação das necessidades de formação exis­
tentes e uma concepção de educação. É 
necessário que, a par de uma clarificação 
do objecto e objectivos da Didáctica como 
campo de produção de saber, se discuta o 
seu papel no campo da formação de profes­
sores, assim como as formas de reconver­
são dos saberes produzidos em conteúdos 
de ensino/aprendizagem. 



EII o professor 

Conclusão 

Ao lançar interrogações sobre a 
integração da Didáctica no paradigma refle­
xivo de formação, sugere-se que a espe­
cificidade das disciplinas curriculares cons­
tituam um dos parâmetros de avaliação da 
aplicabilidade deste paradigma. 

Apesar da evidência da necessidade de 
formar professores reflexivos, a Didáctica, 
campo especializado de reflexão e de in­
tervenção sobre o processo de ensino/apren­
dizagem de uma matéria curricular, 
confronta-se com uma série de constran­
gimento que fragilizam o seu papel forma­
tivo. 

Longe de pretender encorajar uma ati­
tude de cepticismo, este texto reafirma 
apenas a necessidade de questionar, sob 
ângulos diversos, um modelo que parece 
poder contribuir para uma revalorização 
da formação de professores em Portugal. 

Notas 

(1) No conceito de Didáctica, designação aqui adoptada por 
ser maia comum, inclui-se a diaciplina que algumas instituições 
designam por Metodologia de Ensino. Tomando ambas as desi­
gnações como equivalentes. 

(") V. Vieira & Branco ( 1990), sobre uma experiência pe· 
dagógicaquerealizámoaem 90191, numa turma dealunosdo4.• 
ano da Licenciatura em Ensino de Português-Inglês, noAmbito 
da disciplina de Metodologia do Ensino de Inglês, na Universi­
dade do Minho: v. também Alarcão & Moreira (1991). 

(") Na definição do perfil do professor universitário 
emerge com particular relevAncia a dicotomiaaaher vs. pedago­
gia, frequentemente entendida do seguinte modo: não é ne­
ceaaáris a pedagogia, basta o saber. 

(') N 08 cursos de formação de proíeasores este tipo de in­
consistência torna-se particularmente visível nas áreas de 
educação, onde, por exemplo, a defesa de modelos de ensino/ 
/aprendizagem de tipooonatrutivisla é feita atarvés de modelos 
de tipo transmiasivo. 

(") Sobre uma caracterização do discurso da Didáctica das 
Línguas a múltiploa níveis. V. Eludes de LinguistiqU11 Appü­
quee, n.• 61: •Discours didactiques el didactique des langues•, 
1986. 

(") Enoontra-se em curso um estudo dos programas de 
Didáctica das Línguas em Portugal, no Ambito da Sociedade 
Port.uguesa de Ciências da Educação, nas secções de Educação 
e Língua Maternal (coordenada por Fátima Sequeira)e de Edu­
cação e Línguas Estrangeiras (coordenada por Isabel Alarcão). 
A equipa que elabora o estudo, e da qual faço parte, apresentou 
resultadoa preliminares no II Simpósio Pedagogia na Universi­
dade (Andrade, A. el al. 1991). 
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Helena Rega Moura (*) 

o professor IIJ 

O director de turma 
em contexto escolar 
Acção de formação (**) 

1 . 1 . Perspectiva relacional 
face ao insucesso escolar 
(ver 1 .0 esquema) 

A teoria relacional do comportamento 
humano centra-se sobre o sistema de in­
teracções sujeito-mundo, contrapondo-se 
às teorias individualistas (inatistas e am­
bientalistas). 

Se, por um lado, as teorias inatistas se 
centram no pólo biológico ou nos factores 
inatos do comportamento, sendo a perso­
nalidade o conjunto desses factores ina­
tos, por outro lado, as teorias ambientalis­
tas, focam a sua atenção no pólo sociológico 
ou nos factores adquiridos. 

A perspectiva relacional pretende, 
precisamente superar a oposição indivíduo­
meio, defendendo uma interpretação in­
teraccionista e plurideterminada do 
comportamento humano em geral. 

Face ao insucesso escolar, as posições 

( •) Psicóloga 
(••) Esta •Acção de Formação, foi constituída por três par· 

tes, aendoapenaa uma delas que aqui apresentamos. Posterior• 
mente serão apresentadas as reatanl.ell. 

respectivas destas várias teorias diver­
gem consideravelmente. 

Temos uma interpretação defec­
tológica nas Teorias Inatistas , em que o 
insucesso escolar é determinado por defi­
ciências inatas, quer sensoriais quer de 
atenção ou de inteligência (um certo fata­
lismo biológico), e o que se faz na prática é 
estudar e analisar essas deficiências, in­
tervindo exclusivamente sobre os alunos 
diagnosticados individualmente ( «exame 
psicológico» tradicional; «o problema está 
no aluno !»). 

As Teorias Ambientalistas explicam o 
insucesso escolar através de uma inter­
pretação sociológica, dependendo do 
modo de organização económica e social. 
Este fatalismo sociólogo tem como impli­
cações práticas e recusa de qualquer in­
tervenção no âmbito pedagógico antes de 
qualquer mudança social. E neste contex­
to que surgem as críticas às modalidades 
de intervenção psicopedagógica, sendo fre­
quente a difusão da ideia da necessidade 
imperiosa de existirem transformações 
socioeconómicas de tentar mudar seja o 
que for {«A culpa é do sistema!»). 
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Para a Teoria Relacional o insuces­
so escolar é determinado pelo sistema de 
interacções indivíduo-meio, salientando­
-se o papel das relações interpessoais, das 
expectativas, da organização das estrutu­
ras meios-fins e dos projectos de futuro. 
Defende pois, uma prática relacional 
ou interaccionista, intervindo através 
da planificação e execução de programas 
de desenvolvimento interpessoal e de de­
senvolvimento cognitivo, ou seja, progra­
mas de intervenção relacional junto dos 
alunos, dos professores e dos pais. 

Como prevenir o insucesso 
escolar? (ver 2 .o esquema) 

O aluno adolescente é extremamente 
sensível ao tipo de relação que o educador 
estabelece com ele. 

Acreditamos, pois , que a prevenção do 
insucesso escolar só será possível quando 
satisfeitas determinadas condições, pas­
sando necessariamente pelo desbloquea­
mento ou aperfeiçoamento das RELAÇÕES 
entre professores-alunos, alunos-pais, pais­
-professores, alunos-alunos e cada aluno e 
a sua auto-imagem. 

É possível diminuir o insucesso esco­
lar e preveni-lo, dinamizando todo um 
sistema de relações entre professores/ 
/alunos/autoridades escolares/pais e en­
carregados de educação. 

No contexto da Prática Relacional, quer 
o psicólogo quer o director de turma ac­
tuam na escola como «agentes catalizado­
res deste sistema de relações interpes­
soais,., com vista, obviamente, ao desen­
volvimento global da personalidade do alu­
mo. 

COMO? 
- Consciencializando os professores, 

os pais e os próprios alunos para a impor­
tância das suas EXPECTATIVAS quanto 
às capacidades destes últimos e às suas 
possibilidades de êxito, pois exercem efec­
tivamente efeito no comportamento e ren­
dimento escolares. 

- Procurando ajudar os alunos na su­
peração das suas dificuldades , nomeada­
mente ao nível de: 

a) Métodos de estudo e de organização 
cognitiva das informações; 

b) Motivação para as actividades esco­
lares e percepção das suas relações como 
meio ou instrumento de concretização de 
planos ou projectos de futuro; etc. 

De facto, os contributos do director de 
turma como agente dinamizador de toda 
uma rede de relações passa por três tipos 
de interacção: 

Relação director de turma 

- alunos: 

Atitude(s); 
Metodologias de estudo; etc . 

Relação director de turma 
- professores: 

D. T. como elemento harmonizador e cata­
lizador, deve estar atento à tendência 
natural de, em situações problemáticas, 
.. tomar o partido,. dos professores ou dos 
alunos ! 

Relação director de turma 

- encarregados de educação: 

Sensibilizá-los para o local de estudo; 
Valorizar o estudo; etc, 

onde cada comportamento de cada um 
dos «interactores,. tem influência no com­
portamento de todos os outros ( ver 
3.0 esquema). 

As interacções na turma 

podem e devem ser entre: 
Alunos / professor; 
Professor / alunos; 
Alunos /  alunos (muitas vezes esquecida 
ou mal aproveitada). 

Tendo em conta toda esta rede de in­
teracções, os .. comportamentos-Proble­
maa,. na turma ou a «Turma-Problema,., 
não ocorrem no vazio mas sim no contexto 



relacional vivido no momento em que esse 
comportamento é emitido, sendo este de­
sencadeado e mantido por factores ine­
rentes à situação concreta. É importante 
ter consciência destes factores e tentar in­
dentificá-los de modo a modificar o com­
portamento-alvo. 

1.2 ccCasos-Problema» - Como 
proceder? (ver 4.o esquema) 

Entre muitas outras possibilidades de 
definir e delimitar os «casos-problema» 
em contexto escolar, optámos pela que se 
segue, por nos parecer bastante funcional. 
Trata-se basicamente da divisão em dois 
grandes grupos de problemas: (1 .0) os que 
resultam do próprio funcionamento da 
sala de aula; (2. º) aqueles que surgem em 
consequência de alt.erações pedagógicas 
nos indivíduos. Vejamos com mais porme­
nor cada um dos grupos: 

1. º Problemas resultantes do funcio­
namento da sala de aula: 

- Problemas de «indisciplina». 

Neste tipo de problemas o professor e 
ou director da turma em questão têm um 
papel importantíssimo na tentativa de 
resolução dos mesmos. Por vezes, uma 
mudança de atitude ou a adopção de uma 
nova estratégia pode ajudar a minorar o 
problema ou mesmo resolvê-lo. 

Se os meios ao dispôr destes «agentes 
educativos» não resultarem e, natural­
mente, se ultrapassarem a esfera da sua 
acção, será de encaminhar para o Gabi­
nete de Psicologia. 

Um aspecto bastante importante, e 
que não deve ser esquecido, é a necessi­
dade de avaliar se a indisciplina do aluno 
se manifesta em todas as aulas ou só nal­
gumas, isto porque o primeiro caso aponta 
para a existência de um distúrbio psi­
cológico, enquanto que o segundo terá mais 
a ver com o tipo de relacionamento com o 
professor. 

2.º Problemas resultantes de altera­
ções psicológicas: 

O P,Of8$$0r m 

São exemplos deste grupo os proble­
mas decorrentes dos seguintes quadros 
clínicos: 

- hiperactividade ou défice de atenção; 
- epilepsia; 
- depressão; 
- fobias; 
- neuroses - etc; 

Muitas das situações problemáticas 
que surgem na sala de aula são conse­
quência de características típicas destes 
(ou de outros) quadros clínicos, resultan­
tes pois de alterações psicológicas. 

Frequentemente, este grupo de pro­
blemas confunde-se com atitudes de in­
disciplina/agressividade, com as desvan­
tagens óbvias que daqui decorrem, quer 
pela manutenção dos problemas e, conse­
quentemente, a sua não resolução, quer 
pelo próprio acentuar de determinados 
quadros clínicos. É importante que os pro­
fessores tenham informação sobre os sin­
tomas de determinados quadros clínicos 
para que estejam em condições de poder 
fazer uma avaliação correcta da situação, 
dos factores responsáveis pela situação, 
de modo a não sentirem as características 
dos alunos como provocação, falta de edu­
cação ou qualquer outra leitura possível. 

Obviamente que este tipo de situações 
deverá ser enviado para o Gabinete de 
Psicologia onde, após ser feita uma ava­
liação correcta e aprofundada do caso, se 
verá se é uma situação que possamos 
resolver no contexto escolar ou se, ultra­
passando as capacidades ao nosso alcance, 
deverá ser encaminhada para um serviço 
especializado. 

Antes de terminar esta temática gos­
taria de chamar a atenção para a nossa 
tendência natural em «rotular» os alunos, 
os seus comportamentos. 

Rótulos apenas servem para os afastar 
ainda mais de nós! 

Rótulos realçam apenas os aspec­
tos negativos, sendo o resultado da nos­
sa excessiva tendência em «ver» no aluno 
a origem de determinado problema, quan-
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do deveríamos analisar as situações, pois 
são estas que, por vezes, favorecem deter­
minado tipo de ocorrências, seja pela exis­
tência de condições precipitantes, seja pela 
não existência de alternativas! ... 

Porque acreditamos que todo o pro­
fessor tem capacidade de fornecer tais «al­
ternativas,., gostaríamos pois de forne­
cer algumas sugestões no sentido de 
promover a sua utilização. (Ver 5 .º e 6.º 
esquemas). 

1 .  Pr6tica positiva 
A aprendizagem é mais fácil e mais 

agradável quando se mostra aos alunos 
o que fazer em vez do que não fazer. 
É por este motivo que muitas lições come­
çam com uma demonstração . 

Não passaria pela cabeça de nenhum 
professor ensinar a adição, enumerando 
os totais a que 2+2 não é igual . . . ! 

É conveniente que os professores for­
mulem as instruções em linguagem posi­
tiva e específica, que indique claramente o 
comportamento desejado. 

Em resumo, os professores devem trei­
nar-se a especificar o comportamento 
desejável em termos positivos como 
nos exemplos referidos no esquema n. º 6. 

2. Competências de atendimento/ 
observação 

É essencial que o professor esteja aten­
to aos alunos por diversas razões, das 
quais salientamos as seguintes: 

a) Se o professor está atento aos alu­
nos, comunica-lhes essa atenção, essa dis­
ponibilidade e cria as condições para uma 
boa relação; 

b) O professor que está atento recolhe 
índices sobre a forma como a sua mensa­
gem está a passar, sobre a forma como os 
alunos estão a reagir e pode, portanto,  
adequar melhor aos alunos aquilo que 
lhes quer comunicar; 

e) Se o professor souber realmente estar 
atento e observar, recolhe um número de 
informações importantes sobre os alunos 
que lhe permitirá ajudá-los muito melhor 

do que se não souber nada sobre eles ou se 
fizer juízos precipitados ou ainda se se 
basear em informações de «segunda mão,.. 

Em resumo, o professor deve adoptar 
uma atitude constante de observação, 
permitindo-lhe a «leitura,. de índices não 
verbais bastante importantes. 

3. Métodos de reforço 
Estes métodos são de vária ordem, po­

dendo ser um simples sorriso, uma apro­
vação verbal, um elogio, etc . 

O objectivo que preside à aplicação 
destes métodos é aumentar a probabili­
dade de maior frequência de certo compor­
tamento. 

Existem, contudo, certos cuidados a 
ter no sentido de tornar a técnica mais 
eficaz, nomeadamente através da utiliza­
ção do reforço intermitente, pois a fixa­
ção da resposta desejada é mais eficaz, 
assim como a prevenção da sua futura 
extinção. 

Comunicação de elogios 
Os elogios pelo bom trabalho são uma 

forma adequada de indicar ao aluno que 
procedeu adequadamente. No entanto, e 
especialmente com adolescentes, há que 
ter em atenção alguns aspectos de extre­
ma importância. 

Para que, de facto, o elogio tenha um 
efeito positivo/seja bem recebido, deve: 

a) Ser também aceite pelos «outros 
significativos,. do aluno, nomeadamente 
pelos colegas, ou seja, deve ter-se o cuida­
do de não o colocar na posição ingrata de 
«menino bonito,. do professor; 

b) Constituir um feedback claro e 
objectivo sobre o trabalho realizado (e 
não, ainda que inconscientemente, ser 
função de factores, como sejam a origem 
socio-cultural, afinidades com o professor, 
etc .); 

e) Especificar o que é que está a ser 
alvo de elogio (não fazer comentários vagos 
e gerais); 

d) O elogio verbal deve ser coerente 
com índices não-verbais . 



4. Reprimendas verbais 
Por vezes, quando as situações o exi­

gem, é mesmo necessário repreender um 
alnno. 

Está provado, contudo , que o uso ex­
cessivo de reprimendas verbais leva à 
extinção da sua eficácia. Aconselha-se 
então : 

a) Não usar sempre que o indivíduo 
tem comportamento de indisciplina; 

b) Alternar o tom de voz (por exemplo, 
voz muito baixa só para o aluno e alta do 
outro lado da sala) . 

Percurso a seguir (ver 7. º esque­
ma) 

1. º O director de turma deverá reco­
lher informação relevante e, se possível 
concordante,_porque esta traduzirá o grau 
de importância e extensão do problema. 

2.0 Poderá, em seguida, recolher infor­
mação a partir do contacto com o encarre­
gado de educação, afirmando, se ne­
cessário, a disponibilidade do Gabinete de 
Psicologia para o atendimento ou consul­
ta psicológica. Trata-se do momento em 
que, o director de turma é chamado a 
clarificar o papel e sentido da actividade 
do psicólogo. 

3.ºDepois de recolhido o material rele­
vante é o momento de contactar o Gabi­
nete de Psicologia, revelando o motivo 
da necessidade do acompanhamento psi­
cológico, o que poderá ser feito de modo 
formal ou informal. É marcada em segui­
da uma entrevista com vista à obtenção de 
informação relevante com o director de 
turma e ou famfüa (pais ou encarregados 
de educação). 

4. 0 O Aluno passa a ser acompanhado 
pelo psicólogo,  sendo desejável a manu­
tenção de um contacto estreito entre os 
vários agentes educativos. Na impossibili­
dade de um contacto com todos os profes­
sores, poderá o psicólogo acompanhante 
proceder à divulgação e fornecer algumas 
sugestões para melhor se alcançar o su-

o prof9SSOI' Ili 

cesso escolar desejável por todos, não 
deixando, no entanto, de respeitar o sigilo 
profissional. 

Escola Secundária de Pomlxzl, 20.9.91 

1 .0 Esquema 
Perspectiva relacional face ao 
insucesso escolar 

- TEORIA RELACIONAL vs. Teo­
rias Individualistas : 

Insucesso escolar 
Sistema de interacções «sujeito-mun-

do» : 
- Papel das relações interpessoais; 
- Papel das expectitivas e crenças ; 
- Papel da organização das estrutu-

ras meios-fins ; 
- Papel da organização de projectos 

de futuro. 

Intervenção : 
Alnnos; 
Pais/encarregados de educação; 
Professores. 

2.0 Esquema 
Como prevenir o insucesso esco­
lar? 

Director de turma/psicólogo 

Agentes catalizadores de um sistema de 
relações interpessoais 

Desenvolvimento global da personali­
dade do aluno 

- Condições. 
- Desbloqueamento ou aperfeiçoa-

mento das relações entre: 

professores -•-••- alnnos 
alunos 4 • pais 
pais professores 
alunos alunos 
(aluno auto-imagem) 
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COMO? 

- Consciencializando os profes­
sores (os pais e os próprios alunos) para 
a importância decisiva que as suas 
EXPECTATIVAS e ATITUDES exer­
cem no comportamento e rendimento 
escolares: 

- Ajudando os alunos na supe­
ração das suas dificuldades: 
Métodos de estudo e de organização 
cognitiva das informações; 
Motivação para as actividades esco­
lares. 

3.º Esquema 
Sala de aula 

Espaço de interacções: 
Alunos-professor; 
Professor-alunos; 
Alunos- alunos; 

Comportamento do aluno não ocorre 
no vazio - Rede de interacção : 
-Factores que desencadeiam e mantêm o 
comportamento: 

CO�tPORTAM ENTO 

DO PROFESSOR 

<..""OMPORTAMENTO 

DO ALU 'O 

4.0 Esquema 
11Cosos-Problemo» - Como pro­
ceder? 

- Dois grandes grupos de Problemas: 
a) Problemas que resultam do próprio 
funcionamento da sala de aula: 

- Indisciplina 
Professor. 
Director de turma. 
Gabinete de Psicologia. 
b) Problemas que resultam de alterações 
psicológicas: 

- Hiperactividade; 
- Depressão; 
- Epilepsia; 
- Fobia; 
- Ansiedade 
Gabinete de Psicologia. 
Centros mais especializados. 

5.º Esquema 
Sugestões 

1 .  Prática positiva. 
- Fornecer indicações pela positiva. 
- Sublinhar o comportamento positi-

vo e desejável. 

2. Competências de atendimento/ob-
servação. 

- Atitude de observação constante. 
- Leitura de índices não-verbais. 

3. Métodos de reforço 
-Ao reforçar pretende-se aumentar a 

probabilidade de ocorrência de certo com­
portamento. 

- Elogio/sorriso/aprovação verbal. 
- Reforço intermitente. 

4. Reprimendas verbais. 
- O uso excessivo leva à extinção da 

sua eficácia, aconselhando-se então: 
a) Não utilizar sempre que o indivíduo 

tenha comportamento de indisciplina; 
b) Alternar o tom da voz. 

6. 0 Esquema 
Pr6tica Positivo 

Linguagem negativa: 
Não batas com a porta; 
Não copies pelo vizinho do lado; 
Não deixem a sala desarrumada; 
Não leias o relatório; 
Não se ponham a adivinhar; 

Linguagem Positiva: 
Fecha a porta devagar; 
Tenta fazer tu próprio sem ajuda; 



Quando acabarem, ponham os restos 
dos papéis no cesto; 

Fala naturalmente, como se conver­
sasses com um amigo; 

Justifiquem as vossas respostas 
digam porque pensam que é assim. 

7.0 Esquema 
Percurso o seguir 

1 .  O director de turma deverá recol­
her informação relevante e, se possível, 
concordante. 
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2. Poderá, em seguida, recolher in­
formação a partir do contacto com o encar­
regado de educaçiio. 

3. Depois de recolhido o material rele­
vante é o momento de contactar o Gabi­
nete de Psicologia, revelando o motivo 
da necessidade do acompanhamento psi­
cológico. 

4. O aluno passa a ser acompanhado 
pelo psicólogo, sendo desejável a manu­
tenção de um contacto estreito entre os 
vários agentes educativos . .Â. 

TE � T I C E 
N.o 50 - Setembro/Outubro de 1992 
Em Questão 
O PCP - Questões de actualidade e de história 

Rumo com memória - uma questão 
de identidade 
João Arsénio Nunes 
As juventudes comunistas (1921-1936) 
Elói Rodrigues 
A génese do MUD e o PCP 
Isabel Alarcão e Silva 
O PCP e a oposição no ex.mo (1958- 1965) 
Dawn Linda Raby 

Em TrAnsUo 
Bandas Sonoras 
Ouvido Duro 
A. Dasllva O. 
Apoplexias 
Fernando Sobral 
A Facris 
Carlos Guerreiro Martins 
Voyager 
Carlos Leite 
Dinossauros e arranha-céus 
João Reis 
Evocação da música desajeitada 
Jorge Ferraz 
Almas marginais 
L. Miranda 
Psycho-Killer Qu'est-ce que c'est? 
Fernando Guerreiro Martins 
Cow-boy 
Fernando Guerreiro 
Subúrbia 
Fernando Guerreiro 

Em Movimento 
Filosofia 
Miséria da Filosofia 
Victor de Sá 
Heidegger, herói trágico ou a tragédia 
do anti-herói? 
Manuel José Loureiro 
A pós-modernidade e os paradigmas empíricos 
Manuel Afonso Costa 
Artes Plásticas 
Trienal de Milão - XVIII Exposição Internacional 
Arlindo José Castanho 

Em Estudo 
História 
O poder pessoal há 50 anos 
Pedro Ramos de Almeida 
Sociologia 
Estudantes africanos em Portugal 
A. M. Fonseca 
Literatura 
O jardim das sombras inquietas 
Rui Magalhães 
Engenharia 
Os riscos sísmicos .. . 
José Folque 
Habjtacão 
Habitação para o desenvolvimento 
Adriano M. Branco 
Çiêncja 
Ciência e cultura científica 
Raquel Gonçalves 
Sociologia 
Trajectórias sociais: socializações 
e aprendizagens 
Vários autores 



Ili o professor 

Joõo Boavida e Carlos Barreira 

A nova aval iação 
do ensino básico 

1 - Uma história exemplar 

No ano de 1987/88, na Escola Prepa­
ratória da Carapinheira, pequena vila entre 
Coimbra e a Figueira da Foz, deu-se um 
caso que vale a pena contar. Quase um 
conflito com o poder central, mais concre­
tamente com a Direcção-Geral do Ensino 
Básico. 

Era uma escola pequena , nova e limpa, 
que dava gosto visitar, e com um conse­
lho directivo decidido que se portou à al­
tlira. 

A escola tinha, como todas as outras, 
um grupo de alunos com várias reprova­
ções no cadastro, idades bastante acima 
da média e a habitual desmotivação para 
as matérias escolares. Alunos que, como 
se compreende, eram um problema para a 
escola . De tal maneira que o conselho 
directivo, farto da situação, resolveu actuar 
em profundidade, sem subterfúgios. Fi­
cando perto de Coimbra, a escola da Cara­
pinheira tinha a vantagem de possuir um 
bom corpo de professores , com formação 

académica e psicopedagógica - condição 
essencial que nem sempre existe, ou não 
se aproveita, mas que neste caso foi de 
primeira importância. 

Diagnosticado o problema, o que fez a 
escola? Constituíram, no princípio do ano, 
uma turma com esses alunos, puseram 
como director de turma um professor es­
pecialmente motivado e consciente do 
problema, e definiram objectivos e estra­
tégias, tendo em conta aqueles alunos e as 
suas dificuldades específicas. A intenção 
era levá-los a níveis aceitáveis de aprovei­
tamento, tal como é defendido nos textos 
legais. 

Havia , porém, um óbice: a turma tinha 
somente 15 alunos, o que não era permiti­
do. Quando a Direcção-Geral do Ensino 
Básico soube, mandou pelo telefone des­
membrar a turma e redistribuir os alunos. 
Ao que o conselho directi vo se recusou, 
respondendo com razões pedagógicas e 
didácticas. A Direcção-Geral contra-ata­
cou novamente pelo telefone, com argu­
mentos administrativos, exigindo o des­
membramento. Tentando ganhar tempo , 



o conselho directivo ia invocando argumentos vários arrancados aos livros de psicologia e pedagogia e à experiência de cada um. Ao que a Direcção Geral voltou a responder com a lei. O último ar­gumento da escola baseava-se na ideia de que tratando-se de uma experiência pe­dagógica deviam dei.xá-la ir até ao fim. Até nisto tinham razão, porque o grande campo de investigação, como sabem os especialis­tas, ainda são a escola e a sala de aula e as experiências fazem-se para verificar os resultados. Bom, para encurtar a história diremos que a escola da Carapinheira re­sistiu e levou a sua experiência até ao fim. E com razões para satisfação geral. Nesse ano, contra a crónica desgraça, aqueles alunos alcançaram os objectivos definidos no princípio do ano e tiveram aproveita­mento. Os quinze! Sendo, como vimos, a história de uma luta entre uma pequena escola de província e o poder, e, simultaneamente, entre as ra­zões pedagógicas e as administrativas, devia ser tema para um debate nacional, tal a exemplaridade do caso. Não resistimos, porém, a algumas ila­ções. 1.1 - Se não tivessem sido integrados naquela turma, nem submetidos a um plano específico de acção, aqueles alunos continuariam por certo a não ter rendi­mento e a ser foco de indisciplina nas turmas. 1.2 - A motivação dos professores e a sua preparação específica e pedagógica foram determinantes. Não só para actua­rem correctamente na recuperação dos aluno�, como para terem a convicção ne­cessána que lhes permitiu resistir à Di­recção-Geral. 1.3 - Dá que pensar, por outro lado a quase ilegalidade que a escola teve que �o­meter para fazer as coisas como devem ser 
feitas. 1.4 - A história anterior (que não será, por certo, caso único) leva-nos final­mente a duas questões: Como é que a avaliação pode promover o sucesso dos alunos? Que condições são necessárias para que o sucesso seja real e não fictício? 
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2 - Origens da avaliação 
formativa 

É a partir dos anos 60 que se começa a pensar numa profunda renovação do con­ceito de avaliação escolar, por forma a res­ponder melhor às reais necessidades de professores e alunos, quando confrontados com o processo de ensino-aprendizagem. O conceito avaliação formativa foi, pela primeira vez, utilizado por Scriven (1967), num artigo sobre avaliação de currículos, métodos pedagógicos e materiais educati­vos. Neste âmbito, a avaliação formativa é concebida para permitir ajustamentos sucessivos durante o desenvolvimento e a experimentação de um novo currículo material educativo ou método de ensino. ' Só posteriormente, nos trabalhos de Bloom, Hastings e Madaus (1971), sobre a avaliação na aprendizagem, o conceito 
avaliação formativa foi aplicado aos pro­cessos utilizados pelo professor para adap­tar a sua acção pedagógica em função dos progressos e das dificuldades observadas nos alunos. Desde então para cá a avaliação escolar tem vindo a diminuir o seu carácter predo­minantemente selecti vo e sancionador as­sumindo-se cada vez mais como «�a operação descritiva e informativa nos meios que emprega, formativa na intenção que lhe preside e independente face à classifi­cação» (Ribeiro, 1989, 75). Só desta forma a avaliação conseguirá cumprir as funções pedagógicas que lhe são confiadas, no sentido de um desenvol­vimento e de um aperfeiçoamento cons­tantes do processo de ensino-aprendiza­gem. 
2. 1 - Uma nova avaliação 
dos alunos 

O Despacho n.º 98-A/92, ao pretender concretizar, ao nível da avaliação dos alu­nos do ensino básico, a filosofia que orienta a Lei de Bas�s do Sistema Educativo, pro­cura_ �ssenc1almente modificar a prática tradicional da avaliação, partindo da se-
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guinte ideia base : «não educamos para 
avaliar (classificar, seleccionar), avalia­
mos _para educar [ . .. ]» (Rocha, 1991). 

E assim que, segundo o recente despa­
cho, a avaliação deve ser, simultaneamente, 
um «elemento essencial para uma prática 
educativa integrada» e um «elemento 
regulador». Como prática educativa inte­
grada compete-lhe a «recolha de informa­
ções» e a «formação de decisões», como 
elemento regulador deverá ser sistemática 
e contiínua para proceder à : 

- Selecção dos métodos e recursos 
educativos; 

- Adaptação dos curr{cula às necessi­
dades educativas dos alunos; 

- Orientação da intervenção do pro­
fessor; 

- Ajuda aos alunos «(. .. ] na promoção 
e consolidação do seu próprio processo 
educativo»; 

- Melhoria da quclidadc do siswma 
educativo, mediante alterações curricula­
res e processuais. 

O texto, que sofre c!o costumado cmpo-

lamento dos textos oficiais quando formu­
lam objectivos pedagógicos, é, pelo menos 
na intenção, bastante claro, remetendo­
nos finalmente para as novas funções da 
avaliação escolar. Não demasiadamente 
novas, uma vez que, como já referimos, 
alguns investigadores tinham desde há 
muito chamado a atenção para as dimen­
sões pedagógica, social e cultural que a 
avaliação educativa pode (e deve) desem­
penhar (Scriven, 1967; Bloom et al, 1971 ; 
Noizet e Caverni , 1985; Cardinet, 1990; 
Boavida et al. 1986, 1992). 

Toda via, pensamos que esta concepção 
ele avaliação, que agora vai ser implemen­
tada, é profundamente renovadora e posi­
tiva, porque levará a que os professores 
façam urna reflexão sobre as suas práticas 
ele avaliação e sobre as concepções de 
aprendizagem utilizadas, com vista à ne­
cessária modificação das suas atitudes 
educativas. 

Para além de um simples ensino colec­
ii vo, conduzido -passo a passo e com 
s�quências bem estruturadas e organiza-



das, o professor deverá, por um lado, 
compreender a forma como cada aluno 
constrói e desenvolve a sua aprendizagem 
(Brun, 1986), e, por outro, partindo de 
«hipóteses diagnósticas relativas aos fac­
tores que estão na origem das dificuldades 
de aprendizagem do aluno» (Allal, 1986, 
186), proporcionar orientações individua­
lizadas. 

Neste sentido, a avaliação não poderá 
deixar de ter uma função educativa de 
primeira importância, ao apelar para que 
professores e alunos formem uma equipa 
realmente preocupada em alcançar deter­
minadas metas, em definir previamente 
requisitos e estratégias de acção pedagógica, 
e, finalmente, em analisar com regulari­
dade os progressos alcançados. 

Daí a importância que é dada à avalia­
ção formativa enquanto «principal moda­
lidade de avaliação do ensino básico». Pois 
ao facultar «um máximo de informação 
aos intervenientes no processo educativo: 
- alunos, professores, encarregados de 
educação e autoridades académicas» (Trin­

dade et al. 1987, 94), respeitando os vários 
ritmos de desenvolvimento e progressão, 
este tipo de avaliação leva a que todos os alunos atinjam os objectivos fundamen­
tais da aprendizagem, isto é, obtenham 
um real sucesso educativo. Neste contex­
to, a retenção assume um carácter excep­
cional, só possível depois de terem sido esgotadas todas as possibilidades ao nível 
das medidas de apoio educativo, como é ex­
plicitamente referido no texto do respecti­
vo despacho. 

2.2 - Algumas novidades 
do Despacho n.º 98-A/92 

O Despacho n.º 98-N92, que revoga o 
Despacho n. º 162/ME/91, embora com uma 
filosofia de base muito idêntica ao ante­
rior, apresenta algumas novidades de in­
teresse. Certamente fruto da reflexão e da 
opinião de cerca de 59 000 professores que, 
solicitados, quiseram intervir (Lemos, 
1991). Repare-se no número. S6. por si 
dignifica uma classe. 

Há, desde logo, uma estrutura dife­
rente no novo texto legal, um assumir mais 
completo das funções pedagógicas da ava­
liação, uma melhor articulação entre as 
modalidades de avaliação formativa, su­
mativa, aferida e especializada, e um tor­
near de algumas dificuldades teóricas que 
eram visíveis no primeiro texto. Explici­
tam-se por outro lado certos aspectos, como 
sejam o processo individual do aluno, o objecto e finalidades da avaliação e os interesses. 

Quanto ao processo individual do alu­no, poderemos dizer que, embora seja 
vantajoso para o desenvolvimento e aper­
feiçoamento do aluno ao longo da escolari­
dade, pode também ter efeitos negativos, 
se mal utilizado por professores com pouca 
formação psicológica e pedagógica (Mar­
chand, 1979). 

No que diz respeito ao objecto e às finalidades da avaliação, é dada uma par­
ticular atenção ao papel activo que o aluno 
deve ter na sua aprendizagem, substituin­
do, a nosso ver com vantagem, as «funções 
da avaliação», a que se refere o documento 
anterior. 

Relativamente aos intervenientes, é atri­
buída maior responsabilidade aos profes­
sores e aos órgãos da escola, pelo percurso 
escolar dos alunos, e é dada também im­
portância fulcral ao trabalho em equipa de 
todos os professores envolvidos no proces­
so de ensino-aprendizagem de cada aluno. 

Não é pois a nível científico-pedagógico 
que se deverão pôr as objecções principais 
à nova função da avaliação, a introduzir no 
ensino básico. 

3 - Onde se coloca 
a verdadeira questão? 

Os grandes problemas das novas mo­
dalidades de avaliação serão de natureza 
prática. Ao nível das consequências, por­
tanto. 

Os alunos do ensino básico deixam 
praticamente de reprovar. Muito bem, mas 
isto implica uma acção de diagnóstico, de 
apoio e de intervenção orientada junto de 
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todos os alnnos em dificuldade, que não 
pode continuar como até agora. Que tem 
que modificar-se qualitativa e quantitati­
vamente, inserindo-se numa acção pro­
gramada e específica, num trabalho em 
equipa que não se vê como possa ser feito, 
para todos os casos, nas actuais circuns­
tâncias. Porque o problema é este: ou 
serão recuperados todos os que tiverem 
problemas de aprendizagem, ou o nível 
geral irá baixar drasticamente. Como 
não foram criadas condições para o com­
plemento pedagógico tendente à recupe­
ração de que irão necessitar, esta vai ficar 
muito aquém do que seria conveniente. 
Isto é, a maioria vai ter que se contentar 
com o sucesso estatístico e administrativo, 

e não com o verdadeiro sucesso, o pe­
dagógico. 

Têm-se multiplicado os debates e os 
colóquios na preparação dos professores 
para as novas exigências a que terão de 
responder, o que é correcto e útil. Mas os 
professores irão ter alguns problemas. Por 
exemplo, de adaptação (a trabalhar em 
equipa ou com outras entidades que irão 
interferir no processo); de motivação e 
espírito de missão (agora ainda mais•ne­
cessários); de imaginação (de que irão 
precisar em maior grau) e de relaciona­
mento com os alnnos (com algumas modi­
ficações previsíveis), enfim, problemas 
vários. 

Reconhece-se, por outro lado, uma certa 
tentativa de adaptação legislativa ao novo 
espírito pedagógico. É possível até que a 
solução encontrada para o caso contado 
atrás tivesse já apoio legal. Mas as gran­
des questões que se vão colocando estão 
por resolver, e são as referentes às acções 
de apoio e complemento educativo que 
irão ser necessárias em grande escala. 

Se se prevêem na lei condições espe­
ciais para os deficientes visuais e auditi­
vos - e muito bem -, por que não se dão 
também condições adequadas aos alunos 
com reais dificuldades de aprendizagem? 
Por que razão se consideram aqueles mais 
deficientes que estes? O trabalho sério e 
específico com alnnos em dificuldade não 
pode ser substituído por panaceias legis­
lativas que evitam as questões de fundo. 
Um trabalho correcto implicará meios 
materiais, humanos e económicos acresci­
dos, mas será que não vale a pena? Haverá 
investimento mais útil que o gasto a evitar 
contingentes de analfabetos e legiões de 
rejeitados pelo sistema escolar? 

4 - Prováveis consequências 

Uma vez que irão desaparecer os con­
trolos de qualidade até agora levados a 
cabo pelas reprovações, e como as medidas 
de «apoio e complementos educativos», pelas 
condições disponíveis, não vão chegar senão 
para uma minoria, a degradação do ensino 



será fatal. Tal situação, tudo indica, irá 
provocar vários efeitos perversos , como: 

4.1 - Uma escolaridade básica com 
«sucesso pleno,., mas valendo pouco para a 
maioria das pessoas. 

4.2 - Uma escola obrigatória de nove 
anos produzindo milhares de jovens com 
graves carências intelectuais, culturais e 
cívicas. Para não dizer produzindo analfa­
betos, como já se vai ouvindo por ai. 

4.3 - Dado que, todavia , nem todas as 
escolas são iguais (nível socioeconómico 
dos alnnos e preparação dos professores), 
a formação adquirida irá ter níveis dife­
rentes, o que vai contra os objectivos de­
claradamente democráticos da Lei de Bases 
do Sistema Educativo . 

4.4 Por outro lado, passando a respon­
sabilidade das acções a executar para as 
escolas e para os professores, sem que 
quer umas quer outros tenham reais 
condições para actuar, levará a que ambos 
sejam o rosto visfvel do (in)sucesso admi­
nistrativo que se prevê. 

4.5 - Baixando o nível, teremos a 
opinião pública a culpar os professores e a 
pedir-lhes contas. Isto é, a ter deles uma 
opinião ainda pior do que a que já tem. 
Com a injustiça que se sabe. 

4.6 - Com um ensino básico degrada­
do e uma classe docente mais desmotiva­
da, que qualidade de professores iremos 
ter dentro de uma ou duas gerações para 
educar os nossos jovens? 

4. 7 -E com uma classe de professores 
desvalorizada e subaproveitada , para onde 
irá, dentro de algum tempo, a capacidade 
do nosso povo? E a competitividade de que 
se precisa? 

4.8 - A responsabilidade próxima do 
que irá acontecer será provavelmente 
atribuída às novas formas de avaliação. 
Assim não faltará quem culpe as moder­
nas teorias pedagógicas pelo mais que pre­
visível insucesso trinnfante que aí vem. 
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4.9 - Sendo, porém, o conceito e a 
teoria que sustentam a nova avaliação 
correctos, e pedagogicamente válidos, na 
medida em que irão provocar maus resul­
tados, poderemos dizer, invertendo o dita­
do, que será Deus a escrever torto por 
linhas direitas. Mais uma vez . .A. 
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Aires Antunes Diniz 

Etnografia 
e a tarefa de ensinar 

Introdução 

Etnografia 
e ou etnometodologia 

O nosso país não tem, como é o caso doutros, os problemas específicos deriva­dos da necessidade de gerir e controlar os conflitos étnicos. Neste sentido, a etnogra­fia, como estudo da sociedade baseada nos problemas raciais e no controle da discri­minação emergente e sua correcção por meio da legislação de direitos civis, não colhe grande importância no nosso siste­ma social. Neste sentido não teria inte­resse o estudo deste problema no nosso sistema de ensino. Mas não é, contudo, este o único entendimento a ser dado ao estudo etnográfico. Vejamos, por isso, uma alternativa de definição que recontextualiza o conceito de etnografia como análise do qualitativo. Este processo de reentendimento do conceito faz da etnografia e do etnógrafo o colector de informações de uma realidade que os números só por si não conseguem descrever. Este novo tipo de análise, a et-

nometodologia, compete na qualidade e validade dos resultados com uma larga tradição quantitativa. Resulta daí a pro­cura de formas de certificação dos dados e de conclusões. Tenta-se correlacionar os dados pelo que se designa de triangulação dos dados, ou seja, qualquer dado é ligado a dois outros dados que conferem a sua validade. O qualitativo torna-se um tópico de es­tudo com Garfinkel (1967), dando um novo contexto ao factual e, na esteira dele, ou­tros investigadores num largo e intenso rigor metodológico na procura de uma validade interna do seu processo descriti­vo e explicador da realidade. O etno-me­todólogo usa a técnica do etnógrafo, junta em si diversas outras metodologias de análise, ultrapassando aquilo que a natu­reza dos elementos quantitativos não pode certificar. (Ver Goetz e LeCompte, 1984 ; Silverman, 1985; Glassner e Moreno, 1989 ; Fielding e Fielding, 1986 ; Bogdan e Tay­lor, 1975). Novas tecnologias de investigação nas­cem por modernização de uma técnica an­tiga, com o qualitativo a ser um objectivo que se enquadra no zero de defeitos que a 



moderna t.ecnologia do controle da quali­
dade procura. Agora num processo educa­
tivo, em que a investigação educativa é o 
processo geral de controle da qualidade se 
aproxima ainda mais do real, permitindo 
a correcção de erros e o seu controle. 

A etnografia deve ser ent.endida como 
a descrição rigorosa das qualidades que 
definem um grupo social e que o det.ermi­
nam no seu funcionamento. Determinará 
os elementos qualitativos ou de ordenação 
deste grupo social e fará as relacionações 
ou grafos das qualidades e com e pela 
descrição destas fará uma abordagem 
qualitativa do tecido social onde se insere 
o professor na sua tarefa de ensinar. 

A importância deste trabalho de análise 
deriva de que o qualitativo é definido no 
éontexto de um processo educativo e é aí 
elemento condicionante da quantidade ne­
cessária de esforço do educador/instrutor 
e da eficácia deste. Há que procurar o 
esforço eficaz ou optimizante do processo 
educativo. Há que procurar, no universo 
da incerteza que é a acção de ensinar, o 
caminho ou a estratégia que permite uma 
acção eficaz com um esforço dispoIÚ vel por 
parte de um corpo docente baseado ou ali­
cerçado nos recursos materiais disponíveis 
na escola. 

A importância e o interesse pelos estu­
dos etnográficos é algo que começa a des­
pontar no universo das análises do proces­
so educativo que reflete as normas e os 
desejos dos grupos onde se aplicam as 
tecnologias base do processo educativo : a 
pedagogia e a didáctica como processo 
global que envolve todo um processo social 
que tem que reconhecer a escola e o seu 
produto como socialmente desejável. (Pop­
kewitz, 1984). E aqui se introduz a neces­
sidade de paralelamente ser feita a análise 
do processo educativo como processo so­
cial pela etnometodologia, como forma 
descritora de uma realidade. Descrição 
que ganha capacidade de representação 
por ser feita de modo planeado e rigorosa­
mente organizado. 

De facto, segundo Bogdan e Biklen 
(1982), o termo de etnometodologia cun­
hado por Garfinkel corresponde a um es­
forço de análise qualitativa de um proces-
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so global educativo onde se explicita a 
ordem social ou no dizer de Garfinkel 
«ordinary arrangements», citado por Bog­
dan e Biklen (1982, pág. 37), ou para Bog­
dan e Biklen (1982, pág. 37): «Os etnome­
todologistas tentam compreender como as 
pessoas funcionam observando, explican­
do e descrevendo a ordem no mundo em 
que vivem» (1). 

Isto acontece num mundo que redesco­
bre a qualidade como critério de análise do 
valor e da rentabilidade de um processo 
produtivo e das vantagens competitivas 
que determinam a sua escolha. Reforça 
assim o carácter qualitativo expresso nas 
investigações pedagógicas, agora a par e, 
por vezes, contraposto ao quantitativo como 
rival na capacidade explicativa. O factual, 
o como é, é determinado no concreto, nas 
entrevistas, torna-se tópico de uma análise 
que desloca o seu eixo de preocupação do 
quantitativo para o qualitativo. 

Outros, ainda fora desta tradição, en­
quadram o local num esquema global de 
análise dos problemas escolares, com a 
definição em consequência das estraté­
gias de resolução dos problemas. (Zanten, 
1990). 

Investigar o qualitativo é o fim desta 
nova análise, recorrendo a uma descrição 
que privilegia os valores não quantificáveis. 
Aqui a etnografia é definida como etnome­
todologia. E onde o grafismo, expressando 
o real, ganha capacidade de definição das 
ligações sociais como auxiliar de descrição 
e com ele as relações de ordem são realça­
das. 

Por outro lado, o étnico pode significar 
algo diferente do qualitativo, estando liga­
do ao conceito de grupo racial , com uma 
cultura bem diferenciada de outros gru­
pos, da qual resulta uma diferente capaci­
dade de aprender e de integrar o aprendi­
do. (Meigham, 1986: págs. 325-337). 

1 - Importância do problema 

O planeamento educativo centraliza­
do tende a não ter em conta o espaço 
humano onde actua a escola. Isto face à ex­
trema centralização do poder político que 
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não tem em conta os factores etnográficos, 
abafando o seu poder individualizador, 
inserindo-o numa lógica de determinação 
de currículos escolares mais virados para 
a uniformização, diminuindo a capaci­
dade de diferenciação étnica, assumindo 
uma lógica económica de planificação 
(Archer, 1979; págs. 293-306) e, portanto, 
sem assumpção de uma lógica de criação 
de comportamentos compatibilizadores de 
culturas diferentes. Lógicas comportamen­
tais que vêm a tornar-se extremamente 
importantes com o desfazer ou fraqueza 
do poder central. 

O professor, na sua actuação de ensino 
e aprendizagem, aqui principalmente na 
sala de aula, precisa de se socializar para 
poder exercer a sua profissão com uma 
maior eficácia. 

O que depende, como sabemos, da re­
lação professor-aluno. Esta serve não só 
para socializar o aluno, mas tem profun­
das implicações na eficácia do professor já 
que tudo isto significa um entendimento 
mais profundo das verdadeiras motiva­
ções do grupo social em que o professor se 
insere, aumentando-lhe a capacidade de 
intervenção, e implica também por parte 
deste um esforço de observação-partici­
pante como meio de investigação ou reco­
nhecimento destes valores para que a sua 
acção se tome então mais eficaz. (Banks, 
1976, págs. 241-245) E esta metodologia 
virá da aproximação etnográfica ou quali­
tativa ao meio social. 

A escola é um elemento integrativo da 
realidade social porque é de actuação li­
mitada no curto prazo e tem efeitos mais 
concretos no longo prazo e por isso mesmo 
não contribui para a alteração radical da 
estrutura social. Os efeitos radicalizantes 
podem ser encontrados como resultado 
dos choques provocados pela guerra e da 
emigração. De facto, a escola, se integrada 
no meio social, torna-se centro de integra­
ção social e tende a conservar os valores, 
modernizando-os. 

O professor, pelo seu papel de trans­
missor de saberes específicos, tende a fi­
car colocado à parte na estrutura social 
formal de divisão de papéis. Isto acontece 
quando pertence à aldeia por origem fa-

miliar e mesmo em sociedades assumida­
mente igualitárias, como é o caso das socie­
dades, como as comunidades camponesas 
no parque Peneda-Gerês, como as des­
creve Luís Polanah ( 1987). Embora o pro­
fessor assuma aqui o seu papel na estrutu­
ra informal fora da sala de aula, que é, pa­
radoxalmente, a estrutura formal assumi­
da no contexto das sociedades campone­
sas, esta dada pela estrutura histórica e et­
nograficamente determinada e que é igua­
litária. Tal não acontece com a estrutura 
da divisão social determinada pela escola 
em função dos anos de escolaridade. A es­
colarização e a sua estratificação formali­
zante de uma estrutura socialmente com­
petitiva não impede a existência de uma 
estrutura igualitária. Prova-se que esta é 
mais abalada por fenómenos como a emi­
gração do que pela educação. Aquela alte­
ra mais profundamente a estrutura etária 
comunitária, porque não permite então, 
por ausência de actores, as formas de vida 
não competitivas. Revolucionariamente, 
este esvaziamento populacional irá alte­
rar o contexto kda luta por melhores situa­
ções sociais, trazendo-a para o campo da 
luta individual e afastando-o da colectiva. 
Há nestas comunidades camponesas duas 
estruturas formais que coexistem: uma 
dada pela escola e outra pela história e 
pela etnografia. Quando uma é assumida 
como formal, por força de uma situação 
social vivida, a outra é informal. 

1 .  1 O cultural e o social 

Os choques de culturas vão ser fre­
quentes num mundo cada vez mais inter­
ligado pela internacionalização do proces­
so produtivo e de comercialização e que 
vão obrigando os seus intervenientes a 
rápidas mutações de local de trabalho, 
com migrações de trabalhadores de vários 
níveis de qualificação, associados a 
fenómenos de cooperação, turismo e mis­
sionação que tomam inevitáveis choques 
de culturas ao longo dos anos que ocorre­
rão. Todo este processo insere-se numa 
forma de transformação mundial da eco­
nomia que passa pela inserção da diplo-



macia neste contexto mundial e por um 
mundo de negócios cada vez mais global. É 
neste contexto que há que criar mecanis­
mo de gestão de comportamentos que 
potenciem a capacidade de fazer amigos e 
de relacionar-se. Ou seja, há que criar 
comportamentos sociais de eficácia geral 
que insiram o indivíduo nos diversos gru­
pos em que tem que viver. Neste processo 
de integração há que jogar com a informa­
ção e sensibilização às outras culturas, fa­
zendo a correspondência dessas formas de 
cultura com outras. Processo que é facili­
tado pela relativização destas formas cul­
turais com influência no comportamento 
global do indivíduo em sociedade. Formas 
que aprenderá exercendo actividades so­
ciais entre as quais as de prestação de 
trabalho, ou seja, que aprende inserindo­
se nos diversos contextos sociais. (Ver 
Furnham e Bochman, 1986). 

A análise etnográfica passa então a ser 
elemento determinante para a gestão dos 
factores internacionais no processo pro­
dutivo global. Como é o caso emergente da 
constituição de sociedades entre sócios de 
grupos étnicos diversos, em particular na 
procura de soluções consensuais que aqui 
são especialmente necessárias. É um fac­
tor cujo estudo é determinante na análise 
dos factores de conflito e de consenso e 
na resolução dos problemas que resultam 
da divergência de objectivos. (Ver Baba, 
1988). 

A escola, ao fazer o processamento e 
inserção dos indivíduos no seu meio social, 
participa nesse processo novo e necessário 
no contexto da aldeia global de McLuhan, 
inserindo-se ela própria neste meio social. 
Conservando, actualizando e introduzin­
do novos valores é factor de integração e 
interpretação de factores etnográficos que 
diferenciam um meio social de outro. Aqui 
existem formas culturais e de comporta­
mento que os integram numa sociedade 
global com todas as suas classes e estratos. 
Sociedade em que pode haver choques por 
parte de elementos estranhos a este meio 
social, que urge defender e compatibilizar 
numa isometria de comportamentos. Es­
tes, sendo diferentes, correspondem-se 
naturalmente e permitem a diferenciação 
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etnográfica ou cultural que tudo torna 
diferente e entendível. 

O choque cultural é, se integrado de 
modo consensual e racionalizado, foco de 
desenvolvimento artístico e científico, pois 
obriga ao confronto dos factores consti­
tuintes. Promove uma nova recombina­
ção, potenciadora de outros esquemas de 
entendimento e de uma atitude crítico-ra­
cional, como o nota com notável pragma­
tismo Popper (1988). Situação que é , 
também para ele, algo de natural, pois 
decorre do funcionamento da sociedade 
em si . 

2. A reanálise do estudado, 
experimentado 
e/ou observado 

Ao longo de mais de 14 anos venho in­
cidindo a minha atenção de modo sis­
temático na procura de factores quantita­
tivos que expliquem os comportamentos 
dos actores participantes do processo edu­
cativo. E estes factores condicionantes dos 
esforços têm a sua origem e explicação no 
regional. Este é condicionante por oposi­
ção/conformação para a transformação/ 
/conservação do funcionamento das práticas 
profissionais. 

Como é o caso do fenómeno político e 
sindical a propósito das eleições sindicais 
na região centro em inícios de 1977 (Diniz 
e Wolf, 1978), explicado pela relativa auto­
nomia do professor em relação ao meio. 
Estudo que foi continuado pela análise do 
fenómeno cultural como um fenómeno 
social regionalizado, explicado pelo atraso 
de uma prática de leitura contrariada pelas 
dificuldades económicas ou pelo menos 
não incentivada e, por isso, mesmo con­
centrada e centralizada nos grandes meios, 
prejudicando o desenvolvimento económi­
co regionalizado, pressupondo neste estu­
do que a medida fosse feita pelo volume de 
vendas (Diniz, 1982). 

Mais tarde esta análise é inserida no 
estudo do sistema de ensino como parte in­
tegrante no sistema económico, explicati­
vo de comportamentos profissionais e 
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obstáculos ao sucesso económico nos as­
pectos de resultados regionalizados, com 
inserção dos resultados dos efeitos das 
escolas no aparelho produtivo se o sistema 
de ensino não tiver quer autocontrole, 
quer um qualquer outro controle, que 
poderá ser o sucesso profissional ou econó­
mico (Diniz, 1986). Trabalho que foi com­
pletado por uma análise regionalizada, 
usando um quadro integrador de elemen­
tos socioeconómicos condicionantes e ex­
plicativos do insucesso/sucesso escolar e 
inserida numa perspectiva pragmática e 
global de mudança social (Diniz, 1987). 
Mais recentemente, por uma recolha de 
dados qualitativos de um meio geográfico 
socialmente bem determinado e de obser­
vação participada de uma ligação da esco­
la ao meio , como elemento explicativo do 
comportamento/entendimento de fenómeno 
social e económico dasfeiras (Diniz, 1989). 
Também paralelamente estudei o proble­
ma em termos económicos e sociais mais 
gerais (1983). Então como recolha sis­
temática de dados explicativos do funcio­
namento social e económico de um apare­
lho produtivo de uma região para a década 
de 70, que então era incipiente, insufi­
ciente, pouco diversificado, ligado ao auto­
consumo e atrasadQ. 

2. 1 Outras formas de entender 
o social : o etnográfico 

Outros investigadores, agora de modo 
diverso, (Cabral, 1985; Serra e Veiga, 1983 

e 1986a] e 1986b] associam o processo 
lúdico das crianças e dos adultos às re­
giões donde estes são originárias. Tudo 
dentro da ideia de que o processo lúdico é 
um processo social e que, como tal, se 
insere de forma directa no mundo do tra­
balho, porque o reproduz como jogo de 
destreza e de competência forçada pelas 
circunstâncias e carências em que o tra­
balho se realiza (Cabral, 1985, pág. 8) e 
provocadas pelas condicionantes em que 
este se realiza. E assim como se insere no 
corpo social mais geral dos grupos huma­
nos que vão actualizando e renovando as 
tradições festivas que transformam as suas 

vidas em uma alegria possível e sendo 
construída na mescla do trabalho e festa. 
Estas actividades desportivas num pro­
cesso educativo são factor de socialização , 
de aprendizagem por imitação das técni­
cas de trabalho e de inserção social. 

2.2 A questão do método 

Como em qualquer processo de inves­
tigação a análise do papel da etnometodo­
logia/etnografia deve ser iniciado pela 
definição do problema a resolver, que deve 
ser colocado pela forma mais simples e 
clara. Neste processo, se houver possibili­
dades , o que não é o caso presente, pode 
ser usado o computador como modo de 
recolha e organização da informação, que 
deve passar pelo estudo da literatura já 
produzida sobre o assunto. Nesta pesqui­
sa é conveniente usar quer as já existen­
tes, quer actualizá-las com os novos acres­
centos que dependem da produção feita 
dentro dos questionamentos correntes na 
comunidade científica. 

Isto deve ser enquadrado numa acti­
vidade crítica que prepare as novas expe­
riências, que dê consistência científica 
aos processos de descoberta e permita 
conclusões válidas para os estudos 
empíricos ou não, que venham a ser rea­
lizados. O que no tempo em que vivemos 
leva ao uso das novas t.ecnologias de cálculo 
que apoiam o uso das técnicas de recolha 
e tratamento de informação. (Borg, 198 7). 

O primeiro factor a considerar é a 
fanu1ia como primeiro produtor/reprodu­
tor dos valores expressos no /  pelo aparel­
ho escolar no decorrer do processo educa­
tivo . 

A família, integrando os valores de su­
cesso, é factor limitador ou potenciador do 
sucesso escolar dos jovens. Estes, inte­
grando-se, actualizam e adaptam os valo­
res familiares, que os levarão à escolha e 
aceitação dos valores de todos os que se in­
tegram na comunidade escolar. Todos, 
como elementos de uma comunidade mais 
vasta, que deve aceitar e integrar os valo­
res da escola sob pena de que a escola não 
consiga cumprir os seus objectivos, que 
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são os de alterar, de modo discriminante­mente positivo, as estruturas sociais, le­vando-as ao sucesso mais largo. O factor étnico aparece aqui como explicativo do sucesso, que é sintomática e quase exclu­sivamente associado ao poder e dispersão/ concentração do paternal, como limitador ou potenciador do sucesso escolar, justifi­cador de uma ligação estatisticamente existente entre a necessidade de vencer de uns (os pais) e outros (os filhos). (Strodt­beck, 1961). Nesta análise, o acto de investigar o processo de aprendizagem é condição ne­cessária para um processo real de adequa­ção dos conteúdos escolares nas suas ver­tentes cognitivas, afectivas e comporta­mentais ou de acção, no dizer de M. Ray Loree, citado por Skager e Weinberg (1971). A estrutura de decisão tem de adequar-se às formas de tomada de decisão mais ade­quadas ao meio social do aluno, a quem se transmitem saberes e comportamentos. Isto só se consegue conhecendo o meio, o que se obtém pela descrição, pela análise das estruturas de comportamentos e pela decisão fundamentada sobre o que mudar, o que conservar e o que ensinar. (Skager e Weinberg, 1971). Na investigação educativa espanhola, tal como é definido por Diaz (1988), com evidente influência de autores estrangei­ros, novos conceitos são introduzidos nos paradigmas. Dá-se, então, um valor de componente principal quer à etnografia holística quer à etnografia da comunica­ção, com uma componente de antropologia cognitiva. Há assim a necessidade de defi­nir os pequenos grupos, quer usando crité­rios étnicos, quer geográficos, que por um fenómeno de interacção num espaço limi­tado tendem a confundir-se e ou a sobre­por-se. É por isso que: Os estudos etnográficos como descri­ções das sociedades onde se pode inserir a actividade dos professores podem ser se, correctamente enquadrados, um campo fértil de avanço e descoberta das estrutu­ras de actuação dos professores. Estes podem às tecnologias de ensino básicas, que são a pedagogia e a didáctica, associar 

não só os elementos materiais existentes na sala de aula mas ainda as representa­ções sociais que os estudos etnográficos permitem recolher e sistematizar. A par­tir destas descrições podem ser definidas estratégias que tenham em linha de conta o funcionamento dos grupos sociais onde o aluno se insere e para onde volta e ou onde está em cada dia de aula. (Woods, 1986). Woods, já em 1979, redefiniu na prática o modo de entrar nas escolas para estudar os diversos aspectos do seu funcionamen­to: o exposto e o escondido; o modo de fazer relatórios; a entrevista; o riso e as relações entre professores e alunos. Com ele en­contramos a escola dividida, em que os di­versos grupos se encontram para encon­trar modos de vivência que lhes permitem sobreviver nas condições contraditórias em que funcionam os sistemas educati­vos. Para ele, o observador deve ser um ob­servador envolvido para penetrar no ema­ranhado de situações a descrever, capaz de recolher o qualitativo que permite re­definir o quantitativo a recolher e a repen­sar. A qualidade do processo educativo de­pende de uma análise em concreto do real que permite validar a recolha de dados qualitativos. A etnografia como metodolo­gia é o modo que usa para melhorar a qualidade dos resultados da análise. A etnografia é uma etnometodologia de ob­servação do qualitativo para o integrar numa análise mais próxima do real con­creto da escola E porquê? O curriculum, quase sempre nacional, é uniformizador de cultura para todos os grupos sociais, mas em qualquer situação é sempre actualizado ou adaptado na sua aplicação aos alunos, dadas as idiossin­crazias culturais destes, definidos se os houver pelos estudos etnográficos. O aluno insere-se nesta sociedade hu­mana e o professor deve aproveitar dessa inserção para potenciar uma melhoria da apreensão da mensagem curricular que tem por missão profissional transmitir. O aluno é pertença de uma comuni­dade local de que reproduz os costumes, as formas de moralidade e de valorização dos 



agentes e processos sociais. O alwio repro­
duz nos seus trabalhos escolares a escala 
de valores dos diversos intervenientes dos 
processos sociais em que participa ou em 
que irá participar. Inclusive, reproduz as 
escalas de valores de organização fami­
liar, por exemplo: matriarcado ou patriar­
cado, que se exprime nos desenhos e re­
dacções, que depende de uma história longa 
de uma comunidade local que se reproduz 
endogamicamente, tal como o descreve 
Audibert (1984). 

A comunidade envolvente da escola 
por intermédio de acção reguladora da 
família que a isso está ligada pela fwição 
que assume de defesa dos interesses dos 
filhos valoriza o trabalho escolar mesmo 
quando é uma estrutura de funcionamen­
to comunitário e de cariz igualitário como 
é o caso de Castro Laboreiro. Deve ser 
entendido que a diferenciação escolar não 
altera uma realidade etnográfica referen­
ciada e circunstanciada por razões de ordem 
geográfica e de tradição. Esta é baseada 
numa diferenciação assumida em relação 
a outras aldeias inscritas no mesmo meio 
ou região, que, como tal, são integradas 
numa certa normalidade de costumes e, 
ainda como tal, são certificados pela exis­
tência de outras aldeias comunitárias 
próximas, tal como o descreve Luís Pola­
nah (1987). 

E por que é que este estudo se deve 
fazer? 

É pacificamente que se aceita a ideia 
seguinte : Tem que haver uma contabili­
dade do processo educativo dos e também 
nos seus produtos e custos; contabilidade 
totalizante porque se insere de forma mais 
ou menos aceite no processo social de valo­
rização da escola. (Apple, Subkoviak e 
Lufler, 1974). E a contabilidade não é só 
numérica mas qualitativa. 

Estas as razões porque se deverá fazer 
uma recolha sistemática e organizada do 
que a teoria diz sobre esta nova metodolo­
gia, que se insere e tem frequentes incur­
sões nos estudos geográficos, antro­
pológicos, sociais e económicos. Ou seja, 
no fenómeno social em geral, que permi­
tirá à escola tornar-se cada vez mais um 
corpo social inserido nos problemas e, com 
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esta inserção, terá maior capacidade de so­
lução destes porque ganhará força inter­
ventiva e eficácia social. 

3 - Tentativa de uma 
etnografia do experimentado 
na sala de aula 

Quando, em 1989, publiquei um tra­
balho sobre a Feira da Lousã, somente me 
preocupei em recolher e analisar de modo 
simples a forma como os alwios enten­
diam o fenómeno económico e como este 
entendimento reflectia o curriculum es­
condido. Estava perante uma perspectiva 
que privilegiava a análise da eficácia da 
acção do professor na sala de aula, recor­
rendo a conceitos exteriores ao discurso 
pedagógico-teórico da sala de aula, inte­
grando-os de forma coerente. De facto, o 
curriculum é algo que reflecte a etnogra­
fia ou a ordem que a sociedade local dá a 
certos valores sociais expressos pela rela­
ção com o mercado local. Por outro lado, 
outros usam a metodologia etnográfica 
como metodologia que sublinha a impor­
tância dos factores qualitativos, para 
analisar os comportamentos em termos de 
cognição e improvisação dos professores, 
aqui no contexto da sala de aula em fwição 
da experiência (Borko e Livingston, 1989). 
Mas não é isto que nos interessa agora, 
serão antes e concretamente os factores 
etnográficos e como eles influenciam o 
comportamento dos alwios na aprendiza­
gem. 

Por outro lado, dentro de um outro pa­
radigma ou programa de pesquisa, podia 
ter usado os mesmos dados para de entre 
eles escolher ou recolher os que determi­
nassem a forma de comerciar num meio 
rural, a marcação de preços, as formas de 
comércio, e de minimizar os riscos da pe­
quena agricultura - o que seria feito, 
aliás, na esteira de trabalhos como o de 
Finan (1988), no caso de um mercado 
brasileiro, ou de Saul (1987), no caso da or­
ganização de um mercado africano. Es­
taríamos então perante um outro progra­
ma de pesquisa claramente virado para a 
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etnografia económica Agora interessa-nos 
analisar os mesmos dados sob a forma de 
etnografia na sala de aula. 

Escrevi então : 
«A experiência pedagógica permitiu 

recolher depoimentos dos alunos que não 
se referem só ao que viram no próprio dia, 
mas àquilo que é a suaexperiência pessoal 
como compradores, filhos e familiares de 
vendedores, e até de vendedores. 

Alguns são de fora da vila e têm uma 
visão de aldeia, outros, da vila, de crítica 
de uma forma de comércio que julgam ul­
trapassada, enquanto outros, quer da vila, 
quer de fora, a integram perfeitamente 
nas suas formas de viver.» 

Aqui tentei demonstrar que havia uma 
lógica global de uma sociedade completa 
que seria a de um pequeno concelho. De 
facto, Orlando Ribeiro (1982 : págs. 136-
14 7), ao estudar geograficamente a Lousã, 
tinha determinado que nesta havia, resul­
tado de diversos elementos da geomorfolo­
gia, uma unidade geográfica bem definida 
nesta região, cuja verdadeira e real coloni­
zação depende da introdução do milho 
(1982: pág. 146) e dando realce inclusive 
ao papel do mercado na ligação da Lousã 
aos lugares e vilas vizinhos, dado o seu 
papel privilegiado nas rotas naturais de 
diversos destinos, face aos acidentes 
geográficos que lhe dão identidade e por 
outro lado a isolam. (1982 : pág. 144). Por 
isso os alunos a descreveram como ligado 
ao meio rural e à vila. 

Alguns alunos descreveram a lógica do 
mercado : «O mercado é constituído por 
dois tipos de vendedores : os vendedores 
rurais, são aqueles que cultivam legumes, 
flores, criam gado durante a semana para 
nos dia$ de feira irem vender ao mercado 
os seus produtos, estes são os vendedores 
que não têm a contabilidade organizada, 
visto que a quantidade de produto não é 
suficiente para obter lucros.» 

E contrapõem: 
«Os outros vendedores são aqueles que 

já têm uma certa organização, visto que já 
têm os seus fornecedores, logo têm que 
ganhar o seu lucro, assim são obrigados a 
possuírem o livro da sua contabilidade.» 

E descrevem a lógica da marginali-

dade fiscal aceite como evasão normal: 
«Para fugir aos impostos e à taxa que 

têm que pagar surgem em volta do merca­
do os vendedores ilegais, normalmente 
são os vendedores de roupas, chocolates, 
relógios, bijutarias, etc.» 

Dizendo da sua organização que: 
«O mercado está dividido em várias 

partes, tais como a parte da fruta, a parte 
do peixe, a parte da carne, ou seja o talho, 
a parte das hortaliças e, finalmente, a 
parte do vestuário e de outros artigos.» 

Outros descrevem-na com uma outra 
lógica: «Nesta feira, como não há muita 
concorrência, os preços nem sempre são 
baixos, dada a fraca qualidade dos produ­
tos. 

Quase terminada a feira, os preços 
baixam grandemente para cativar o con­
sumidor.» 

Ou então a dificuldade de entender e 
estar no meio para alguns alunos , que per­
guntam: 

« - O senhor compra as camisolas a 
alguma fábrica? 

E o senhor, zangado , perguntou: 
-Têm alguma coisa com isso , metam-

-se na vossa vida e deixem-me vender a 
mercadoria!» 

Ou a descrição do ritual e do folclore: 
Semana após semana o ritual conti­

nua: o alvoroço, os gritos , os comentários 
dos vendedores com o objectivo de anga­
riar mais um comprador, ou seja: 

- Venham! Venham! Podem experi-
mentar! 

- É barato, podem ver à vontade ! ! !  
Ou a descrição de uma vida difícil: 
«Falando agora da vida de um feirante. 

Penso que ninguém imaginará a vida deste. 
Por exemplo, aqui na Lousã 11 .30h quem 
passar à noite por volta das de sexta , na R. 
do Mercado, poderá ver já ali feirantes 
com as suas carrinhas a dormir ali mesmo, 
esperando outro dia a chegar para mais 
uma feira, sabemos que não é só à terça e 
sábado que eles se deslocam de suas casas 
para as feiras mas como também andam 
sempre toda a semana noutras zonas, e 
sempre e na mesma rotina.» 

Ou afirmando a inutilidade do merca­
do como tal: 



E como diz o ditado «O que é barato sai caro, o que é bom custa dinheiro. E assim foi a nossa visita.,. Ou de modo mais desprestigiante: «Lá no mercado vimos de tudo, fruta estraga­da, peixe malcheiroso, cabelos arrepiados ou seja punks.,. Ou referenciam o político como ele­mento do quotidiano: «Quando nos dirigimos para o mercado dos peixes entregaram-nos panfletos do PSD.,. Ou até dizendo da inutilidade da ex­periência: «No fim da visita viemos para a escola sem nenhuma proveito desta vi­sita, para além de termos comido pês­segos.,. Termina com a observação participante do professor que foca os aspectos económicos e sociais: «O mercado da Lousã é pequeno, mas adequado, pelo que vi, aos desejos normais das pessoas,,. Frisando o lúdico ou a sua falta: «De resto, uma nota para um incorrigível pes­quisador de comes e bebes: uma pequena tenda, encostada a um canto para os que procuram comer e beber, quase clandesti­na, sinal que esta gente não vem aqui para conviver, mas para abastecer as suas ca­sas do que é útil no dia a dia.,. Aqui, alunos e professor analisam o real social e fazem-no descrevendo o total de uma sociedade rural que assim resolve um dos seus problemas: o do abastecimen­to do dia a dia. A par disso foi possível notar algumas fracturas no entendimento dos valores sociais, denunciando os meca­nismos e pré-juízos de classe. Conclusões e propostas para um novo programa de pesquisa. Conclusões: Voltei assim a analisar sob uma nova forma o papel da etnografia como recolha do qualitativo, elemento essencial e por vezes único para o trabalho na sala de aula, quando aí é necessário o entendi­mento do meio e da sua inserção como experiência possível e imprescindível para a compreensão dos elementos curricula­res. Foi especificada melhor a vantagem da recolha de elementos de que necessita 
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a observação para que esta revele o real. O professor, pela sua participação/condu­ção da sala de aula, deve fazê-la entender pelos alunos, criando um novo e global en­tendimento de uma experiência que aqui é a da realidade económica (mas que po­dia ser a realidade biológica, geográfica, etc.). O curriculum pode sempre inserir-se no meio e é esse no fundo o trabalho do professor na sua prática concreta de trans­missão de conhecimentos, comportamen­tos e de modos de ver o real nas vertentes cognitivas, comportamentais e afectivas do processo educativo. O que é preciso é que o professor faça a gestão e ou pla­nificação deste processo de modo eficaz. Tem duas metodologias base: a primeira é a observação onde insere a etnografia/et­nometodologia e onde participa pela ob­servação; a segunda é feita por uma parti­cipação que faz observar pelos alunos a realidade que enriquece o curriculum escolar e o torna interessante aos olhos dos alunos, enriquecendo a sua aplicação didáctica, correspondendo a uma gestão do curriculum escondido definida em Diniz (1989), na esteira de Mcneil, 1985, e Bar­nes (1982). Metodologias que se comple­mentam no processo educativo. Trata-se em tudo isto de ganhar o pro­fessor para o valor do qualitativo como informação contextualizante ou sociali­zante da sua actuação, enriquecedora e pontenciadora de uma pedagogia mais eficaz dentro de um programa de pesquisa que inclui o qualitativo como ponto fundamental de pesquisa pedagó­gica. A definição da etnografia ou etnometo­dologia não está completa, como é evi­dente, assim como não está definida a sua aplicabilidade. Trata-se de um campo inexplorado que só a pesquisa futura permitirá definir, reenquadrando o estu­do do local como fonte de experiências para a sala de aula, num mecanismo de ultrapassagem das dificuldades escolares, demonstrando a utilidade do curriculum e ou fazendo a sua correcção pelo con­fronto com o real, que expressará e imporá as necessidades de formação . .Ã. 
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Nota: 

(1) TTaduçlo do lnglbl de: •Ethnomethodologist.s try to 
undenitand how people go about seeing, explaining, and des­
cribing order in the world in which they live.• 
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Auscultação das práticas 
e dos actores 

Tudo se passa numa área territorial que em pouco ultrapassa o distrito 
de Coimbra. 

A nossa viagem começa por um enquadramento teórico que nos pretende 
situar. 
Depois, vamos vagueando pelas «histórias da vida» da ÁREA-ESCOLA: 
eis-nos na companhia das Escolas Secundárias de D. MARIA e JAIME 
CORTESÃO e com as descrições da LUCINDA SOBRAL HENRIQUES, 
MANUELA LEANDRO E OLGA FREITAS. 
Mais além, o LINHARES DE CASTRO está na expectativa, pois a escola 
de que é presidente do conselho directivo vai este ano lectivo encontrar-se, 
pela primeira vez, com a ÁREA-ESCOLA. 
No fim, o contributo de quem, no terreno e no âmbito de um Curso 
de Animadores de Formação (promovido pla APCEP), ouviu os actores 
próximos e mais intervenientes, ao efectuarem um «Estudo de Caso», numa 
escola algures neste País. São eles a Emília Seabra, a Fátima Almeida, 
o Fernando Vasconcelos, a Rosário Gama e a Vera Repolho. 

António Inácio 
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Area -escola : 

o professor D 

o «Terceiro ·Lugar»? 

Área-escola: 
o ccTercelro Lugar»? 

1 - O funcionamento das escolas por 
modelos pré-determinados onde para cada 
situação se tem como referência doentia, 
exclusivista e valorativa as portarias, de­
cretos-leis ou outros quaisquer documen­
tos regulamentares, vai fazendo parte das 
«histórias de vida» mais ou menos 
longínquas das instituições. As alterações 
que se produzem vertiginosamente no 
tecido social impõem ou provocam outras 
relações de aprendizagem e outra postura 
crítica dos actores intervenientes. 

A escola dos anos 90 começa a ser valo­
rizada enquanto contexto ou microcosmo 
gerador de «experiências de vida», dife­
rentes de indivíduo para indivíduo, con­
forme as suas próprias «histórias de vida». 

As comunidades educativas começam 
a querer assumir os princípios e os objec­
tivos educacionais , perspectivam Projec­
tos Educativos de Escola e contribuem já 
para a definição dos contornos de liber­
dade curricular (locais ou regionais). 

Alguns autores sublinham que «não 
há reforma da escola sem mudanças de 
estilo de fazer política [ .. .], o que implica 
saber "ler,, a realidade como um texto 
passível de várias leituras: imeiata e lite­
ral, indirecta e metafísica»: É preciso «ler 
com enf oques diferentes procurando as 
linguagens adequadas à descodificação da 
pluralidade dos múltiplos textos que a 
escola é» m. 

A Escola Centro Educativo? 

«À noção de complexidade de escola 
junta-se agora a noção de pluridimensio­
nalidade, formas [ . . .  ] susceptivei.s de for­
necer o aproveitamento do potencial exis­
tente em todos e em cada um de modo que 
interactivamente todos e cada um possam 
ser fazer»<2l. 

Como afirma Scheerens, é uma ques­
tão de ter acesso a mais informação, mas, 
sobretudo, «de ter acesso a melhor infor­
mação» e de saber e poder utilizá-la de 
forma mais consequente. <3> 

Receita-se o «contacto mais próximo e 
mais informal com os estudantes,. <•>; esti-
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mula-se o aparecimento de «terceiros es­
paços,.. 

«Parece ser bastante possível que um 
terceiro lugar propicie atitudes inovado­
ras aos professores,. <5l 

Aqui nasceu a área-escola . 

Uma inovação no sistema formal 
de ensino? 

2 - O modelo organizativo, o plano de 
concretização e algumas sugestões de es­
trutura encontram-se expressas no Des­
pacho n.º 142/ME/90, de 1 de Setembro. 

Aí se estipula que «a área-escola é uma 
área curricular de natureza interdiscipli­
nar de frequência obrigatóriai.. 

Ao longo desse discurso normativo, po­
dem encontrar-se linhas de força e ou pa­
lavras-chave que se vêm interiorizando no 
universo pedagógico das nossas escolas: 
Educação Permanente, Plano Anual de 
Escola, Plano Educativo de Escola, Inter­
disciplinaridade, . . .  <6>. 

O envolvimento destas palavras e os 
seus contornos teóricos levar-nos-iam a 
avançar, de imediato, com os seguintes 
pressupostos: 

i)- A  escola será um «centro educati­
vo que não pode confinar-se ao tempo e ao 
espaço escolar, mas tem de alargar-se a 
outros tempos e espaços, associando a 
dimenção escolar à dimensão extra-esco­
lar, [.. . ]  como forma transitória para for­
mações menos rígidas e disciplinares de 
organizar as ocasiões de formação dos 
alunosi. (CNE.,  pp 405, 408)m. 

ii)- Avançar-se-á «para um plano de 
formação localmente elaborado, não orga­
nizado em função das disciplinas do saber 
mas dos problemas de vida, em interacção 
com a comunidade, de carácter concreto e 
experimental com objectivos de desenvol­
vimento pessoal e social e não puramente 
de aquisição de saberesi. (CNE, p. 405) <9>_ 

iii) - Criar-se-ão, gradualmente «in­
fra-estruturas de apoio em domínios di­
versificados,.; «a definição da autonomia 
da escola para elaboração e gestão efectiva 
de um projeto de trabalho,. será funda­
mental; «a consideração da formação 

contínua de professores para o desempen­
ho de novas tarefas para que são solicita­
dos e naturalmente as condições e meios 
de exercício da profissãoi. serão objecto de 
atenção privilegiada (CNE, p. 589). 

Pareceres e suposições . . .  

3 - Apesar de tudo o que foi referido, 
fica-nos a convicção de que pouco existe de 
verdadeiramente novo nesta área-escola, 
pois em muitas escolas, por esse país além, 
já se realizavam trabalhos desta nature­
za. 

O que há de novo é que se pretende ge­
neralizar a prática e retirar-lhe o seu 
carácter de voluntariado, ou, mais concre­
tamente, evitar que ela resulte só de 
«carolice,. e boa vontade de alguns, trans­
formando-se, assim, «num espaço normal 
e colectivo da escolai. (CNE, p. 580). 

O problema está, pois, nessa generali­
zação, que implica a globalização dos sabe­
res e a integração curricular, tendo em 
vista o tal projecto integrador a nível de 
escola. Tudo isto pressopõe «aprender 
princípios gerais que podem aplicar-se a 
vários contextos disciplinares bem distin­
tosi.<9>, aproveitar várias disciplinas para o 
estudo de um problema <10> ou estruturar 
matérias de estudo em torno de activida­
des cognitivas do educando. ( 1 1). 

É, no fundo, construir unidades con­
ceptuais que recebam contributos de várias 
disciplinas; é organizar conhecimentos que 
modifiquem os conceitos e os limites que 
as separam: é enfim, dar-lhes uma forma 
nova e original. ( 12). 

A integração curricular, fulcro primei­
ro da área-escola, deve centrar-se «num 
tema ou conceito organizador que seja 
propriamente significativoi. (13). 

Esta «ideia temática», unificadora de 
várias contribuições disciplinares conver­
gentes no reforço de programas ou pesqui­
sas integradas, tem obtido múltiplos apoios, 
fundamentalmente, porque proporciona 
cenários pedagógicos não formais, dentro 
dos quais tanto professores como alunos 
podem trabalhar com maior flexibilidade. 
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Justifica-se esta «nova ordem,. (14> com 
base no facto de que tal reorganização é 
necessária para ultrapassar formas de ex­
clusão social ou para assegurar que as 
aprendizagens tenham outros significa­
dos ou relevância. 

Assim sendo, essas combinações não 
podem ser colecções arbitrárias de assun­
tos . . .  por aqui passará o �xito ou o fracasso 
da área-escola. 

4-Como diz Souchon ( 1985), «a inter­
disciplinaridade qualifica a abertura ao 
mundo exterior; por isso, a presença da in­
terdisciplinaridade na formação de pro­
fessores é corolário fundamental para essa 
abertura,. (16). 

É que a educação tem quatro eixos 
prospectivos (na visão de Picht), que não 
se podem perder de vista: 

«- Una visi6n global del mundo futu­
ro como una pretensi6n dei mundo "real"; 

-Un pensamiento alternativo, que li­
bera a la mente de la sumisión a la existen­
cia y la abre hacia nuevas possibilidades; 

- Una estrategia de vida, regulada 
por el principio de "ser" más que por el de 
"tener"; 

-La actividad de compromiso y parti­
cipación, pero libre de violencia y fanatis­
mo.,. 

«Utopia Ilustrada,., como refere Georg 
Picht, ou a «Pedagogia do Cérebro To­
tal,. ?(ts). 

Esperemos que a área-escola acom­
panhe ambas!... � 

NOTAS 

(1) Para uma panorlmica eatiefatória desta tendência, ver 
Clímaco., C, M, coord, Monitoriz<M;iiD d4& E,colaa, lndkadon, 
de �ump,,nho, GEP, ME, Lisboa. Af se fazem referências a 
autores como Lager, Weig, Woogt e Ardoino, p.12. 

(") Op. cit. , p. 20. 
(") Op., cit., p.28. 
(') IF APLAN, Formaç4ode Pro{e,.,m,, EstraUgiaado Se­

gundo Programa de Tran,ição. GEP, Lisboa, 1987, p. 34. 

(') lbid. 
(') Ligação entre a teoria e a prática, à comunidade envol­

vente, formação integral do aluno, preservação doe valores de 
identidade nacional no contexto da integração europeia, projec­
to educativo de escola (estruturado à volta de um programa -
um prQjecto ou de um programa - vários project.oa), desenvol­
vimento peuoal e social do aluno. Para a consulta de esquemas 
conceptuais, ver Guia da Reforma Curricular, OREL, Texto 
Editora, Lisboa, 1991, pp. 1 17-130. 

(') Parece reconhecer-se que «o carácter teorizante doa 
conteódoa programáticoe será contrabalançado com a abertura 
à vida desllllll actividadee de concretização [ ... ] , a escola irá ai.é 
à realidade concreta e esta irá à escola( ... ), aqui se i ncluem as 
componentes regionais doa programas previstos na Lei de 
Bases (art. 47.', n."2) . 

«Tudo se pusa como se se reconheceeaem muitas lacunas 
noa planos curriculares tradicionais, como se n.ão ooea88eintro­
duzir alterações nestes e como se procurasse compenBar tais 
lacunas acrescentando um espaço de inovação, em ver. de 
reformar o que existe.• Ver Pancen, e luc:oTMndaçôe• do Con­
,elho Nacional rh Educa,ção, vol 111, 88189, ME, Lisboa, 90, pp. 
404, 405. 

(') Os professores experimentadores da reforma curricu­
lar ao pronunciarem-se sobre as finalidades do programa da 
área-eBCOla «revelam uma opinião pouco favorável quanto à 
clareza de formulação, quanto à possibilidade de orientação na 
concepção de project.oa e quanto à exequibilidade daquela& 
finalidades, corurideradaa no seu cortjunto.. No que respeita à 
avaliação «é muito desfavorável , mas acham que há progreaaão 
no domínio das atitudes,'valores , capacidades/aptidões e doa 
conhecimentos• . Quanto ao desenvolvimento doe projectoa, 
consideram que foram «sobretudo condicionados pela dificul­
dade de integração da área-escola no horário lectivo, pela falta 
de espaçoe/inetalaçõea e pela carência de recureoa financeiroa e 
materiaa-. Para maia pormenores consultar «A Avaliação da 
Reforma, A Opinião doe ProfeaaoreedoSegundoCiclodo Ensino 
Básico,,, Caderno, de Aualiação, 2, Departamento de Avaliação 
Pedagógica, IIE, ME, Lisboa, 92. 

(') lnterdieciplinaridade. 
(1') Multidisciplinaridade. 
(11) Joyce Glasgow no artigo «A Formação doa Docentes 

para o Trabalho Interdisciplinar», publicado no livro/nnouacio-
1te1 en la Educación en Cienciaa y Tec,wlogia, vol.11 , coord. 
David Layton, UNESCO, Paris, 1988, define oe conceitos de 
multilpluri/inter/tranadiecipli na rida de,  baseando-se em D'Hai­
nut (1981 ), Hungerford (1980), Moroni (1978), pp. 121-125. 

(") A &!cola Aberta, o Centro de lntere88e&, o «Enfoque. 
por Mat.ériaa/ConceilM/Princtpioa, as Áreas Temáticas, oe 
Temas Organizadores ... esvaziam oa limitea e flexibilir.am oe 
contornos das diversas dieciplinaa. 

(1') Kelly, A V; O currlculo, Teoria e Prdtica, São Paulo, 
1981, pp. 81-66. 

(14) A.a soluções educativas de segunda oportunidade liga­
daJI à educação de adultos confirmam-no. 

('') t fundamental reflectir sobre oa •procedimentoe de 
transacção- que permitam introduzir novos materiais de cariz 
aglutinador sem perturbar exceaaivamente as actuais eetrutu­
rea doa programas. No fundo, é decidiroequilíbrioóptimoentre 
dieciplinaridade e interdisciplinaridade. 

('') Picht, G,Die Verantorungde, <huút, , Stuttgart, 1969, 
pp. 154. Referenciado em Educatió1tPuma1tt1túyCnatiuidad, 
de Bogdan Suchodolaki. Versão espanhola de António Monclue 
Eatella, UNESCO, 85. 
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Perante a mudança acelerada a que se 
assiste um pouco, por todo o lado, um 
conjunto de problemas se colocam às so­
ciedades dos nossos dias, os quais se re­
flectem em todo o sistema de ensino. Des­
taquemos alguns : 

- A expansão dos conhecimentos e a 
consequente revisão dos conteúdos pro­
gramáticos no ensino, implicando a neces­
sidade de formação contínua dos professo­
res; 

-O crescimento da procura de ensino, 
exigindo formas de gestão eficazes e a 
rigorosa definição de prioridades; 

- Inadequação entre a oferta e a pro­
cura de empregos para os jovens, exigindo 
novos campos para a formação profissio­
nal; 

- Igualdade meramente formal de 
acesso ao ensino, tomando a escola um 

(-) Profeeaoras efectivas do 7.• Grupo. 
e••) O presente texto tem como base intervenções efectua­

das em acções de formação da responsabilidade do IMtituto 
Irene Liaboa e Centro de Recuraos da Direcção Regional do 
Centro. 

mecanismo tendente a reforçar a estratifi­
.cação social, em vez de constituir uma via 
de mobilidade e promoção de combate às 
desigualdades; 

- Importância crescente das moder­
nas tecnologias, que terão de entrar nas 
escolas, levando a uma alteração do papel 
dos professores e dos alunos. 

A área-escola, tema actual da nossa 
conversa, surge como uma das inovações 
da Reforma Curricular. E como vem intro­
duzir alterações a diversos níveis, é com­
preensível que gere algum cepticismo e 
até mesmo resistências. 

Todavia, se a integrarmos no contexto 
global da Reforma chegaremos à conclu­
são de que ela é uma peça fundamenmtal 
na transformação da Escola no sentido de 
uma verdadeira escola Pluridimensional, 
aberta à vida real e às suas dinâmicas. 

Acontece que a Reforma do Sistema de 
Ensino em Portugal não faz mais do que 
acompanhar um movimento generalizado 
noutros países, por imperativos da própria 
sociedade. 
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Com efeito , já em 1984, a UNESCO 
considerava como princípios orientadores 
de uma educação virada para o futuro os 
seguintes: 

- Educação pelos valores, abrangen­
do a educação pela cidadania e a educação 
para a compreensão internacional; 

- Educação para todos (igualdade de 
oportunidades); 

-Educação e identidade cultural ( um 
novo humanismo); 

-Educação permanente (abrangendo 
a recorrente); 

-Educação para o ócio ( utilização for­
mativa e criativa dos tempos livres); 

- Perspectiva interdisciplinar da edu­
cação (busca de uma formação geral). 

E o relatório da OCDE de 1990 - La 
Reforme des Programmes Scolaires-Ou 
en sommes nous? - reconhecia que mu­
danças de natureza social, económica, 
política e ideológica ocorrida nas socieda­
des implicassem que: 

- As reformas procurem contemplar 
uma procura mais acentuada dos factos 
por parte dos alunos e consagrar uma 
maior reflexão pessoal; 

- Se procure diversificar os métodos, 
combinando os trabalhos individuais com 
os de grupo, visando estimular o interesse 
dos alunos; 

-Se encorage a expressão e a criativi­
dade dos alunos. 

Quanto às razões extrínsecas, o mes­
mo relatório evidencia: 

- A relacionalização dos efeitos do 
ensino com a qualidade de vida em socie­
dade; 

- A necessidade de fazer correspon­
der as alterações económicas, a utilização 
de novas tecnologias, a melhoria de nível 
e de cultura às alterações programáticas; 

- A constatação de que a escola é a 
principal responsável pela mudança. 

Voltando à área-escola, entre os gru­
pos de trabalho que tiveram a cargo a ela­
boração dos documentos da Reforma, não 
houve unanimidade de pontos de vista. Se 
uns defendiam a estruturação de uma es­
cola pluridimensional, desde logo outros 
propunham que a área-escola envolvesse 
a realização de actividades diversas, per­
mitindo revelar interesses e capacidades 
dos alunos, visando objectivos científicos, 



sociais e cívicos, assentes em pequenos 
projectos de índole local e regional. 

A ideia inicial era a atribuição a cada 
escola de um crédito de horas que seria 
gerido da forma mais adequada pedagogi­
camente. 

Todavia, o Dec.-Lei n.º 286/89, de 29 de 
Agosto, que aprova os planos curriculares 
da Reforma Educativa, institucionalizou 
a área-escola como uma «área curricular 
não disciplinar com a duração de 95 a 110 
horas, competindo à escola ou área escolar 
decidir a respectiva distribuição, conteúdo 
e coordenação» . 

Os seus objectivos seriam «a concreti­
zação dos saberes através de actividades e 
projectos multidisciplinares, a articula­
ção entre a escola e o meio e a formação 
pessoal e social dos alunos». 

O Despacho n.º 142/ME/90, de 1 de 
Setembro, veio definir o modelo organiza­
tivo e o plano de concretização da área­
escola. As 95 a 1 10 horas atribuídas são 
retiradas da carga horária das disciplinas 
que participarem nos projectos. 

Note-se, entre parêntesis, que a área­
-escola, sendo obrigatória para os alunos, 
parece não sê-lo para os professores. Ao 
limite, se nenhum professor decidisse 
assumi-la, levantar-se-ia a questão da sua 
concretização. 

Mas deixemos esse aspecto para de­
bate e detenhamo-nos um pouco mais sobre 
os objectivos da área-escola e o seu signi­
ficado no contexto da Reforma do Sistema 
Educativo. 

Podemos dizer sinteticamente que a 
área-escola visa desenvolver: 

- O espírito de iniciativa; 
- A creatividade; 
- Os hábitos de organização; 
- A construção de um saber globali-

zante. 
Ao arrancar de um tema ou problema 

levantado pelos alunos, encontrada assim 
uma motivação intrínseca, vai-se cons­
truindo um conhecimento operativo. 

A metodologia do Trabalho de Projecto 
parece-nos a mais adequada, distinguindo 
os dois tipos de Trabalho de Projecto 
aplicáveis no ensino : a) Perante uma 
questão de carácter geral, colocada sob a 
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forma de pergunta, os alunos vão procurar 
dados, trabalhá-los na aula, recolher ar­
gumentos para os seus pontos de vista, 
atingindo uma melhor compreensão do 
assunto; b) Perante um problema, os alu­
nos vão recolher informação e usá-la para 
a acção, tentando encontrar, eles próprios, 
as respostas ao problema. Embora tal 
resposta deva ser procurada mais na 
comunidade do que nos livros, obviamente 
que não se exclui a sua utilização. Parte-se 
de conhecimentos já adquiridos, para os 
completar através da pesquisa, do estudo, 
da contribuição dos professores que os 
alunos solicitam como recurso, não só de 
conhecimentos, mas também de métodos 
de trabalho, do contacto com peritos, etc . 

A proximidade cognitiva - aquilo que 
os alunos já conhecem ou sobre que têm 
opinião -, sendo um conceito relativo, 
modifica-se com o tempo e alonga-se com o 
alargar dos conhecimentos. 

E é neste quadro que nos parece resi­
dir a maior transformação da área-escola. 
Ela vai criar inevitavelmente uma Escola 
Aberta : deixa entrar os conhecimentos dos 
alunos, que são assim valorizados, e sai 
para o meio, através do trabalho de campo. 

Agora já não é só o livro de texto como 
recolha de certezas que é utilizado; são 
acolhidos os testemunhos e os elementos 
de fora como fontes de informação. 

Por outro lado, o contributo das várias 
disciplinas na compreensão da questão 
levantada ou na resolução do problema 
suscitado, permitirá aos alunos aprender 
a reorganizar e reintegrar as informações, 
construindo o seu próprio saber. 

O processo é tão importante como o 
produto finàl, pois é no desenvolvimento 
do processo que se vão desenvolvendo 
capacidades extraordinariamente impor­
tantes na preparação para a vida e que 
constam do perfil do aluno definido para 
os diversos níveis de ensino. 

Estamos então nos antípodas da escola 
transmissiva. Esta só aceitava o verdadei­
ro e fechava-se à realidade. Em nome de 
uma pretensa neutralidade, partia-se do 
princípio que todos eram iguais e tinham 
de ser tratados igualmente. A diferença 
era perturbadora. 
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Agora, a diversidade é enriquecedora. O grupo é o lugar dos diferentes pontos de vista. O professor deve estar atento e dis­ponível, não só para evidenciar os conhe­cimentos presentes, mas também as cons-. tâncias e os conflitos, estimulando o con­fronto e o aprofundamento. Exigem-se-lhe competências, tais como: - Possuir conhecimentos operativos; - Aplicar metodologias de investiga-ção; - Trabalhar em equipa. Em síntese: terá de possuir as atitudes que deseja provocar nos alunos. Finalmente, tal como a origem era operativa, a conclusão também deverá sê­-lo, na medida do possível. Renuncia-se ao mito da proposta dogmática e passa-se a olhar o mundo na sua relatividade. Busca-se uma aproxi-

mação à verdade. Sendo o conhecimento provisório, é sempre possível discutir e duvidar. O professor deverá assumir-se como o garante de todo este processo, procurando obter a cooperação de todos, conduzindo o grupo no sentido de serem alcançados níveis mais elevados de conhecimento. A verdade é que muitos professores têm já experiências que se enquadram facilmente no espírito da Área-escola. A nova postura exigida pela Reforma será facilitada se forem fomentados todos os modelos de autoformação e a divulga­ção de experiências. É com este espírito que aqui estamos. Ao comunicar-vos, como fizemos, as dificuldades que encontrámos, esperamos suscitar um debate que porventura nos ajude a fazer melhor. 



Relato da experiência 

Tendo sido seleccionada como escola 
de experiência de lançamento da Reforma 
Curricular, entendeu-se que a área­
-escola deveria ser implementada desde o 
início. 

Tal entendimento assentava nos se­
guintes pressupostos: 

- Ela permite levar à prática muitos 
dos objectivos da Lei de Bases do Sistema 
Educativo. 

- Praticamente todos os programas 
disciplinares contêm objectivos metacog­
nitivos, no domínio do «saber fazer,., do 
«saber ser» e do «saber tornar-sei., os quais, 
muitas vezes, são objecto de pouca atenção 
por parte dos professores, que privilegiam 
o domínio cognitivo. Isto acontece por 
diversas razões: falta de condições, falta 
de tempo (devido à extensão dos progra­
mas), falta de formação . . .  ; 

- O reconhecimento de que a realiza­
ção de um projecto envolve muitas apti­
dões e capacidades que vão sendo postas à 
prova e se vão desenvolvendo ao longo do 
ano, manifestando-se por vezes só em anos 
posteriores. 

Dificuldades no lançamento 

A primeira dificuldade surgida foi a 
seguinte: como envolver os professores 
num projecto de trabalho na área-escola? 

Note-se que raramente os professores 
assumem uma recusa frontal (embora sur­
jam alguns casos .. .  ). Em regra, levantam 
as seguintes objecções: 

- A extensão do «seu,. programa; 
- Incompatibilização entre o progra-

ma e os temas escolhidos; 
- Uma vez que a área-escola não é ob­

jecto de uma classificação autónoma, im­
possibilidade de fazer reflectir na classifi­
cação de cada disciplina o trabalho desen­
volvido naquela área; 

- Uma certa desconfiança pelos tra­
balhos de grupo, frequentemente associa­
dos a «perda de tempo,.. 

Estes considerandos agudizam-se a 
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partir do 10.º ano , dado o fantasma do 
acesso ao Ensino Superior. 

De referir que este último argumento 
é igualmente levantado pelos próprios alu­
nos, sobretudo por aqueles que, dentro do 
sistema são considerados «bons alunos» e 
que receiam que o tempo que vão investir 
na área-escola seja um «mau investimen­
to-.. 

Ultrapassadas estas resistências , 
mesmo assim perduram dificuldades ob­
jectivas: 

- Como chegar à formulação do pro­
blema que irá servir de fio condutor à pes­
quisa? 

- Como fazer avançar o projecto? 
- Como avaliar? 
No ano lectivo de 1990/91 , primeiro 

ano de experiência, começou-se a falar na 
área-escola logo no início do ano. Não se 
sabia mais do que aquilo que constava da 
lei. Todavia, a experiência de «Educação 
para o Desenvolvimento-. que tinha decor­
rido durante três anos, embora abrangen­
do apenas duas turmas, ajudou-nos a 
perspectivar a situação. 

Foi decidido que caberia, em princípio, 
aos directores de turma a tarefa de coorde­
nação , podendo este delegar noutro pro­
fessor da turma que estivesse mais moti­
vado ou interessado. 

Considerou-se que certos temas pode­
riam ser mais propícios à participação de 
várias disciplinas e que, num primeiro 
ano de experiência, talvez houvesse van­
tagem em não haver muita dispersão. 

Acordou-se em alguns grandes temas 
que seriam apresentados aos alunos. 
A ideia era de que cada turma escolhesse 
um tema aglutinador e que cada grupo, li­
vremente, pegasse num aspecto específico 
para investigar, o que constituiria o subte­
ma. 

A verdade é que os professores experi­
mentadores dos novos programas esta­
vam envolvidos em acções de formação e 
preocupavam-se fundamentalmente com 
dificuldades reais sentidas com a sua dis­
ciplina e que envolviam, nalguns casos, a 
elaboração de textos para os alunos. 

Assim, decidiu-se que, realisticamente, 
a área-escola só teria início no 2.º período, 
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seguindo-se a metodologia de lançamento 
acordada. 

Em cada turma foi feito um trabalho 
de esclarecimento junto dos alunos, deba­
tidos os objectivos da área-escola e o seu 
carácter multi e transdisciplinar. Planifi­
cou-se desenvolver, adaptaram-se as fi­
chas de avaliação a utilizar, constituíram­
-se os grupos de trabalho. 

Acabaram por ser escolhidos os se-
guintes temas: 

7 .º ano: 
- O  desporto 
- A escola, o ambiente, a poluição 
- A nossa cidade 

10.º ano : 
- O trânsito (cen. 1); 
- Os jovens (3T cen. 3); 
-A evolução do traje e o seu significa-

do social (cen. 4); 
- Lendas (cen. 4); 
- O progresso tecnológico (SPOVA). 

Uma vez definido o problema que cada 
grupo iria tratar, identificados os recur­
sos, calendarizadas as diversas fases, 
acordou-se em que os alunos iriam desen­
volvendo o seu trabalho e solicitariam aos 
professores das diversas disciplinas a 
cedência de horas à medida que delas 
fossem necessitando. Os professores pode­
riam igualmente tomar a iniciativa de 
propor aulas dedicadas à área-escola. 

O certo é que, durante o 2.º período, só 
dois ou três professores por turma acaba­
ram por se envolver, até por que os alunos 
raramente os solicitaram. Alguns queixa­
ram-se que, tendo-o feito, era-lhes respon­
dido que o programa X era muito longo e 
que estavam muito atrasados . Por essa 
razão, nas reuniões do fim do 2.º período, 
decidiu-se organizar o trabalho de outra 
maneira. Estabeleceram-se, pelo menos, 
duas manhãs e duas tardes para a área­
-escola. Os professores cumpririam o seu 
horário e participariam, quanto mais não 
fosse, cedendo horas para os alunos tra­
balharem� 

Durante esse tempo, alguns trabalha­
ram na sala de aula ou na biblioteca, 

outros foram recolher informações junto 
de instituições ou fazer inquéritos ou en­
trevistas, recolher imagens em vídeo, etc. 
Note-se que muito trabalho de campo foi 
feito fora do período de aulas por alguns 
grupos com mais disponibilidade e inicia­
tiva. 

Tinha-se estabelecido que todos os 
grupos apresentariam um trabalho escri­
to, para além de poderem recorrer a outros 
meios. 

A apresentação dos trabalhos à escola 
teve lugar na última semana de aulas. 
Cada turma ocupou uma sala e decorou-a 
com cartazes, maquetes, etc. Alguns gru­
pos realizaram vídeos que também passa­
ram. Uma turma apresentou uma drama­
tização, outra organizou uma passagem 
de modelos. Outra ainda apresentou 
(e vendeu) doçaria regional de Coimbra. 

No ano lectivo de 1991/92 tiveram-se 
em conta algumas das reflexões e críticas 
apresentadas no ano passado. 

Assim, dentro do Plano de Formação 
de Escola tiveram lugar acções de forma­
ção que praticamente abrangeram todos 
os professores sobre «Trabalho de Projecto 
na Área-Escola,. e sobre «Avaliação,.. 

Ainda antes do início das aulas, os 
conselhos de Turma reuniram para pla­
nearem o modo de articular a participação 
de cada disciplina, tendo ficado decidido 
que cada disciplina cederia duas horas até 
às reuniões intercalares do 1. º período. 

Os professores encarregados do lança­
mento junto dos alunos seguiram a meto­
dologia do ano transacto. 

E interessante constatar que junto dos 
alunos do 1 1. º ano o trabalho decorreu com 
imensa facilidade e enorme interesse. 
De qualquer modo, todas as turmas já 
avançaram com a identificação dos pro­
blemas que querem tratar, tendo iniciado 
a recolha de informações. 

Todavia, a verdade é que nem todos os 
professores cumpriram o acordado - ceder 
duas horas. E assim, uma vez mais, calen­
darizaram-se dois espaços (manhã ou tarde) 
para a área-escola. 

De qualquer modô, é de registar que a 
atitude por parte da generalidade dos 
professores é já diferente. Nalgumas tur-
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mas, inclusivamente vários professores 
debateram objectivos comuns a serem 
concretizados na área-escola. 

Por exemplo : praticamente todos os 
grupos querem contactar instituições, 
tendo, para o efeito de redigir uma carta, 
solicitando informações, marcando entre­
vistas, etc. , ou querem lançar um inquéri­
to por questionário ou realizar entrevistas 
estruturadas. 

Tudo isso pode ter feito nas aulas cedi­
das pelo Português, cabendo ao professor 
a correcção dos diversos instrumentos. 

Combinou-se ainda que nas datas 
acordadas para os alunos trabalharem na 
área-escola estarão presentes em simultâ­
neo mais do que um professor para deba­
terem com os alunos os seus projectos. 

A calendarização prevê a conclusão 
dos trabalhos até ao fim do segundo período, 
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ficando o terceiro período reservado para 
trabalho na aula e apresentação. 

Com hesitações, defeitos e erros, foi 
assim que tentámos concretizar o aspecto 
tal vez mais inovador da Reforma do Siste­
ma de Ensino. 

Tememos que, por razões as mais di­
versas, entre elas a resistência dos profes­
sores, a área-escola venha a ter o destino 
das Tardes Cívicas e Politécnicas, de cujo 
espírito não nos parece estar muito 
longe. 

Articular a Escola com a Vida, apro­
veitar todos os saberes para os integrar ou 
analisar criticamente, habituar a ler jor­
nais, a estar atento ao mundo que os ro­
deia. Ou, parafraseando o professor Agos­
tinho da Silva: «Poupar os meninos a 
ter que dar respostas para terem tempo 
para fazerem perguntas.» 

POD[R lOC Al  
REVIS.A DE ADMIN,STRAÇAO DEr.,oCRATICA 

Informações, comentários, 
análises e. debates de leitura 
indispensável para os eleitos, 
técnicos e outros funcionários 

da administração local e regional, 
. mas também com interesse 

para todos quantos, 
em geral, se preocupam 

com a defesa e valorização 
do Poder Local democrático. 
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ANEXOS 

Alguma documentação de apoio à área-escola. 
Escola Secundária de Jaime Cortesão (Coimbra) . 
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Planificação do área-escola 

Ano lectivo de 1 990/91 

Calendarização aprovada 
na reunião do Conselho 
de Directores de Turma 

1 -Os conselhos de turma deverão se­
leccionar um conjunto de temas/proble­
mas para propor à turma. 

Na selecção dos temas/problemas de­
verão atender: 

• Às idades dos alunos (interesses, 
capacidades, .. . ); 

• Às disciplinas que compõem o 
currículo da turma; 

• Aos recursos existentes; 
• Às limitações. 

2 - Os conselhos de turma deverão es­
colher o professor responsável por: 

• Explicar à turma o que é a área­
-escola 

• Apresentar os temas/problemas; 
• Ajudar a escolha do tema/problema e 

à identificação e formulação dos proble­
mas parcelares (subtemas). 

• Formar os grupos e ver que subtema 
trata cada grupo. 

3 - O professor comunicará ao direc­
tor de turma, e este aos professores da 
turma, o resultado do trabalho efectuado. 

NOTA: Est.e trabalho t.erá que estar pronto até finais de 

Novembro. 

4 - Cada professor, de posse dos sub­
temas escolhidos pela turma, definirá com 
os outros professores do grupo como pode 
a sua disciplina colaborar na concretiza­
ção da área-escola. 

5 - Na primeira semana de Janeiro 
deverá ser marcada uma reunião de con­
selho de turma para planificar a forma de 
concretizar o trabalho na área-escola. 

Terá que ser definido : 
• Como e quem orienta o trabalho 

inicial dos alunos; 

• Que contributo pode dar cada discipli­
na; 

• Em que aulas vão os alunos traba­
lhar; 

• Como calendarizar as tarefas dos 
alunos. 

- Recolha de dados; 
- Tratamento dos dados; 
- Avaliação do trabalho realizado; 
• Periodicidade dos conselhos de tur­

ma para avaliação do trabalho realizado. 

6 - Os alunos terão de iniciar o traba­
lho pelo menos na segunda semana de Ja­
neiro. 

7 - O director de turma deverá entre­
gar no Conselho Directivo a indicação dos 
temas e subtemas escolhidos pela turma e, 
se possível, a planificação feita pelos pro­
fessores. 

NOTA: Tendo por objectivo ajudar à preparação desta 
área junta-se, a título de exem plo, um conjunto de textos de 

apoio. 

Área-escola 

Proposta de um plano organizacional. 

1 - Apresentação à turma: 
• Dos objectivos da Área-escola; 
• Da forma de organização do trabalho 
• Outros elementos indispensáveis à 

compreensão das finalidades desta área . 

2 - O professor responsável ( de prefe­
rência o DT) apresentará à turma os temas, 
previamente seleccionados pelos profes­
sores, que deverão ter em conta os conteúdos 
das disciplinas. 

3 - Os temas deverão ser bem explica­
dos e deve ser dado tempo aos alunos para 
que reflictam sobre eles antes de fazerem 
a sua escolha. 

4 - Formação dos grupos de trabalho. 
• O número de alunos por grupo não é 

rígido. Na turma pode haver grupos de 2 , 
3, 4 ou 5 elementos (o número ideal é 4); 



• Os professores deverão estar atentos 
aos conflitos nos grupos e aceitar a sua 
reformulação ou divisão. No 3 .0 ciclo estas 
situações são mais frequentes; 

• Os alunos devem ser elucidados sobre 
as vantagens de saberem escolher os com­
panheiros de trabalho. 

7.º e 8.0 arws 

A turma deverá ter um tema único 
para trabalhar em conjunto. Deverá ser 
um trabalho bastante prático. 

1 - Escolhido o tema, a turma deverá 
elaborar o plano de trabalho. Numa pri­
meira fase, cada grupo elaborará o seu 
plano. Os planos feitos pelos grupos serão 
discutidos e da síntese da discussão sairá 
o plano de trabalho da turma. 

Antes deverá ser fornecido aos alunos 
a noção de plano de trabalho e indicações 
para a sua elaboração. (Este trabalho pode 
ser feito na aula de Português). 

O l.º plano poderá ser apenas um 
sumário desenvolvido. 

2 - Elaborado o 1. º plano de trabalho: 
Dividir as tarefas pelos grupos. 
Calendarizar as tarefas pedidas aos 

grupos; 
Elaborar outro plano contendo estes 

elementos; 
Cada grupo deverá ficar com uma cópia 

do plano. 

3 - Os grupos deverão elaborar um 
plano de trabalho para a tarefa que lhes foi 
distribuída. 

4 - Cada grupo deverá escolher um 
responsável e um secretário. Estas tarefas 
podem ser rotativas. 

5 - A partir daqui o trabalho desen­
volver-se-á de acordo com o planificado 
pelos alunos e professores. 

6 - Deverão estar calendarizadas 
avaliações periódicas. 

Alguns exemplos 

o professor 1m 

«Os desperd!cios que se podem reci­
clar.» 

1 .º plano: 

Inventário de desperdícios. A turma 
deve decidir quais os desperdícios que se 
podem reciclar; 

Estabelecer como tratar o tema. 
Aspectos teóricos - Porque há des-

perdícios? 
Qual o efeito dos desperdícios? 
Como se podem reciclar? 
Há já alguma recuperação? No nosso 

país? No estrangeiro? 
Sempre houve desperdícios? 
Aspectos práticos - Que desperdícios 

podemos recuperar? 
Como os vamos recuperar? 
Que destino lhes vamos dar? 

Um exemplo : recuperar fitas e papéis 
de embrulho, fazer envelopes, caixas, ca­
pas para livros, vender os materiais. 

«A história da nossa escola.» 

1.º plano - Que aspectos da história 
da nossa escola vamos estudar? 

• Origem do edificio; 
• Arquitectura; 
• Ocupações anteriores; 
• História recente (nomes, cursos, 

número de alunos . . . ). 

Apresentar um trabalho com esses 
dados, 

ou 

Elaborar um plano para tornar a esco-
la melhor. 

Teriam que: 

Calendarizar os convívios; 
Estudar todos os elementos referentes 

ao tipo de convívio; 
Organizar todo o convívio. 
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«A comunicação dentro da escola» Plano 
Que meios de comunicação? 
Qual o impacto de cada meio? 
Como organizar os diversos meios de 

comunicação dentro da escola? 

Jornais de parede temáticos. 
Jornal da escola. 
Um programa de rádio. 
Um programa de televisão. 

Outros temas: Que profissões - Que 
opções. 

10.º e 1 1.º anos. 
1 -Escolhido o tema, este pode ser di­

vidido em subtemas que deverão ser dis­
tribuídos pelos diferentes grupos. 

2 - Cada grupo deverá reflectir sobre 
o tema e elaborar um plano de trabalho. A 
estes alunos devem ser fornecidos dados 
sobre como elaborar um plano. 

3 - Calendarização das tarefas e das 
avaliações. • 

Ficha de avaliação do trabalho na 6rea-escola 

Identificação do grupo: 

N.º do grupo ___ tema/problema a tratar _____________ _ 
Nome dos elementos do grupo: 

N.º ______ _ 

Avaliação do trabalho de grupo: 

Como tem trabalhado o grupo: 
Todos os elementos do grupo têm cumprido as suas tarefas? ________ _ 

Os elementos do grupo têm trabalhado com espírito de colaboração ou de concorrência? 

Todos os elementos têm dado o seu melhor na realização das tarefas? ____ _ 

Alguém tem desempenhado o papel de líder? ___ Essa liderança foi imposta ou 
aceite pelo grupo? 

Tem sido dada oportunidade a todos os elementos para darem a sua opinião? __ _ 

Como se tem desenvolvido o trabalho: 
O grupo está a seguir a planificação? _________________ _ 

O grupo identificou com facilidade ou dificuldade os principais aspectos do problema 
escolhido? 

Quais as principais dificuldades com que o grupo se tem debatido? _____ _ 

Qual a opinião do grupo sobre este tipo de trabalho ___________ _ 



Avaliação global do trabalho desenvolvido: 
(Utiliza a escala de 1 a 5) 

Apoio proporcionado pelos professores: 

Suficiente: _______________ _ 
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Insuficiente: Porquê? _______ _ 

Que outras formas poderia assumir a colaboração dos professores? 

Outras sugestões que consideres oportunas: 

Consideras este ano o trabalho da área-escola melhor ou pior organizado? ___ _ 

Avaliação do trabalho de cada elemento 
(Incluindo o próprio) 

Colaboração no trabalho de grupo: N.º N.º N.º 

• Dá opiniões 
• Aceita as opiniões dos outros 
• Ajuda a resolver conflitos 
• Toma iniciativas/propõe soluções 
• Cumpre com pontualidade as tarefas 

Execução do trabalho: 
• Procurou dados 
• Estudou os dados 
• Recolheu materiais 
• Ordenou materiais e dados 
• Fez leituras sobre os temas 
• Sistematizou ideias 
• Anotou informações 
• Tirou conclusões 

Avaliação global de cada elemento 
Nota : Utilize a escala de 1 a 5 

N.º N.º N.º 
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O lga Freitas C) 

A área-escola 
na Escola Secundária 
Infanta D. Maria 

Falar sobre a área-escola está a tor­
nar-se um lugar comum na mesma pro­
porção em que continua o desconhecimen­
to sobre essa novidade introduzida no 
novo Sistema Curricular. De facto, as 
opiniões emitidas são de tal modo diver­
gentes que permitem concluir que se 
continua desesperadamente à procura de 
um modelo teórico que permita, por um 
lado, facilitar a exequilibilidade da área­
-escola e, por outro, sossegar os espíritos 
confundidos da maioria dos professores. 
É inegável que muitas das críticas que se 
ouvem a um dos aspectos mais inovadores 
da nova reforma curricular, se devem à 
falta de informação e sobretudo de forma­
ção de professores, e reflectem o receio por 
parte destes de ultrapassarem uma certa 
comodidade a que se instalaram. Não 
duvidemos de que o sucesso da área-esco­
la reside em grande medida na disponibi­
lidade dos professores, no dinami�mo que 
colocaram na execução dos projectos em 
que se envolveram, e no entusiasmo que 

(") PreaidentedoConeelho Directivoda Eacola Secundária 
D. Maria. 

transmitiram às turmas. Não significa 
que disponibilidade, dinamismo e entu­
siasmo que mais uma vez são pedidos aos 
professores já massacrados com tantas 
exigências, só por si resolvam as dificulda­
de.a suscitadas pela implementação da área­
-escola. Constituindo um factor impor­
tante, não chegam para suprir outro tipo 
de dificuldades sentida.a na prática. Estas 
resultam fundamentalmente da desarti­
culação dos conteúdos programáticos, so­
bretudo numa perspectiva horizontal, na 
excessiva extensão desses mesmos pro­
gramas, o que explica a relutância por 
parte de alguns professores em cederem 
horas para área-escola; e ainda na dificul­
dade que os professores sentem para se 
reunirem o número de vezes que julgam 
necessárias para coordenar e fazer camin­
har o projecto. A estas dificuldades jun­
tam-se outras de outro tipo mas não menos 
importantes, como a falta de espaços nas 
escolas superlotadas e a ausência de ver­
bas que permitam suprir carências de vária 
ordem. Estas ligeiras reflexões resultam 
de uma constatação vivida numa escola 
que iniciou a experiência dos novos 



currículos e se encontra já no terceiro ano 
dessa experiência. 

Quando no ano lectivo de 1990/91 ini­
ciámos a experiência dos novos progra­
mas no 7 .0 e 10.0 anos com um total de 19 
turmas, pôr em prática aárea-escola cons­
tituiu uma experiência sem precedentes. 
A falta de tradição de uma área curricular 
semelhante no nosso sistema de ensino 
não nos permitia encontrar modelos. A 
falta de informação e a total ausência de 
formação de professores contituíam difi­
culdades de vulto. Como iniciar o proces­
so? Conscientes de que era um começo, foi­
se gerando nos professores a convicção de 
que alguns fracassos seriam inevitáveis, 
mas tudo o que de positivo resultasse 
constituiria um sucesso. Tratando-se de 
uma área curricular, inter e transdiscipli­
nar, era necessário encontrar a via para a 
elaboração de projectos de turma que se 
enquadrassem nos objectivos exigidos. Pro­
moveu-se uma reunião com todos os con­
selhos de turma que iriam estar complica­
dos. Dessa reunião surgiu um tema englo­
bante que poderia plasmar-se numa grande 
diversidade de subprojectos que seriam 
oferecidos aos alunos. Admitiu-se tam­
bém a possibilidade de serem os alunos a 
proporem um subprojecto que se enqua­
drasse no tema englobante. Como a nossa 
escola se situa em Coimbra, esse tema foi 
denominado «À Descoberta de Coimbra,.. 
Encontrada esta via, cada turma seleccio­
nou ou propôs o seu projecto que iria de­
senvolver durante o ano e cujo produto 
final teria que apresentar no final do ano 
lectivo. Evidentemente que nem todos os 
projectos caminharam com o ritmo deseja­
do e alguns deles acabaram por claudicar. 
No entanto, o número de projectos bem su­
cedidos permitiu concluir que a l .ª expe­
riênciafoi positiva. No ano lectivo de 1991/ 
92 o número de turmas em experiência 
eram já 42, o que acarretou dificuldades 
acrescidas. Contudo a experiência do ano 
anterior permitiu ultrapassar algumas 
delas e o resultado final da área-escola foi 
mais compensador. A título de exemplo 
vamos descrever dois dos projectos leva­
dos a cabo na escola, um deles com uma 
turma do 7 .º ano e outro com uma turma do 
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agrupamento 1 do 10.º ano. O primeiro , de­
nominado «O Castelo de Coimbra,., foi uma 
proposta dos alunos e nele colaboraram as 
disciplinas de Português, História, Geo­
grafia, E. Tecnológico e E. Física. A turma 
contou também com a colaboração do Clube 
de Fotografia da Escola. Os objectivos fun­
damentais do projecto prendiam-se com a 
reconstituição do Castelo de Coimbra a 
partir dos seus actuais vestígios. Uma vez 
compulsados os recursos de que os alunos 
dispunham, foram estabelecidas as estra­
tégias para fazer avançar o projecto e logo 
à partida se pensou o modo de apresenta­
ção dos resultados. Cada disciplina parti­
cipou nos momentos determinados nas 
várias reuniões. A.a estratégias postas em 
prática variavam de acordo com as carac­
terísticas das várias disciplinas : pesquisa, 
histórica, recolha de matérias várias; loca­
lização e representação gráfica do castelo 
primitivo de Coimbra e também dos 
vestígios que restam dele; saber o que se 
encontra actualmente nos locais onde se 
situavam as muralhas primitivas; repor­
tagens fotográficas; inquéritos; palestras 
por pessoas especializadas a convite dos 
alunos; etc. A apresentação feita pelos 
próprios alunos num patamar de uma 
escadaria da escola foi muito interessante . 
Constava de uma exposição em que se 
viam os vários trabalhos realizados pelos 
alunos, quer no âmbito da pesquisa 
histórica, quer dos textos por eles elabora­
dos, quer ainda pelos resultados dos inqué­
ritos realizados. Constava também de 
uma exposição fotográfica e de uma ma­
queta feita em colaboração com o professor 
de E. Tecnológica, com a utilização de 
cartão, jomais e gesso. Foi também convi­
dado um dos inquiridos que se entusias­
mara com o projecto dos alunos e que se 
prontificara a colaborar na exposição com 
os materiais por ele recolhidos durante 
anos, os quais deu a conhecer numa breve 
conferência. Convém dizer que esta turma 
de E. Tecnológica, considerada pela gene­
ralidade dos professores como uma turma 
de baixo rendimento nas diferentes disci­
plinas , manifestou uma grande criativi­
dade, um gosto enorme pela pesquisa, um 
forte sentido de cooperação e respeito 
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recíproco, o que pesou na avaliação final 
desses alunos. 

O outro projecto, mais ambicioso , foi 
iniciado no início deste ano lectivo e pros­
seguirá no próximo. Intitula-se «O efeito 
das chuvas ácidas em Coimbra e sua re­
giãoi.. Nele estiveram implicadas as disci­
plinas de Ciências da Terra e da Vida, 
Química, Iniciação às Tecnologias de In­
formação , Inglês e Matemática. Contou 
também com a colaboração do Clube de 
Fotografia e do Clube Francês. 

Este projecto, que implicava recursos 
de que a escola não dispunha, contou desde 
o início com a participação da BP Portu­
guesa que o financiou na totalidade. Os 
objectivos finais deste projecto acabaram 
por extravasar os iniciais, dado que per­
mitiram a participação da turma num 
projecto europeu de jovens cientistas «Ciên­
cia Através da Europai.. A pesquisa 
científica, o desenvolvimento do espírito 
crítico , o gosto pela experimentação , a 
reflexão sobre um dos grandes problemas 
actuais «-A poluição,., são alguns dos objcc­
tivos gerais do projecto. O conhecimento 
das chuvas ácidas, os seus efeitos e a sua 
incidência em Coimbra , são alguns dos ob­
jectivos específicos do mesmo. Os alunos, 
orientados pelos professores, fizeram de 
início uma pesquisa teórica no sentido de 
recolherem o maior número possível de 
dados sobre o tema. Nesta fase do projecto 
contactaram instituições como o Instituto 
de Meteorologia e Geofísica de Coimbra, a 
Faculdade de Ciências, nomeadamente o 
Instituto Botânico, bem como pessoas es­
pecializadas que se prontificaram a cola­
borar. O passo seguinte foi o de comprar e 
instalar os aparelhos necessários à reco­
lha das chuvas. Um desses aparelhos foi 
colocado no telhado da escola e o outro no 
Jardim Botânico, junto ao Instituto Botâ­
nico, que se interessou desde o início pelo 
projecto. Os alunos , muito interessados 
desde o início, desanimaram quando os 
dias iam passando e as chuvas não apare­
ciam. Mesmo assim não deixaram de ir 
todos os dias, às 8 horas da manhã, fazer as 
medições necessárias. Os resultados iam 
sendo comparados com os que eram obti­
dos no aparelho instalado no Botânico. Ao 

mesmo tempo, e através do Fax, os contac­
tos com escolas europeias envolvidas no 
mesmo tema foram sendo estabelecidos. 
Os registos desse intercâmbio permitiam 
um conhecimento progressivo da dimen­
são do problema nos diversos países con­
tactados e um intercâmbio salutar entre 
as escolas e os seus alunos. Na Semana 
Cultural, o produto desta primeira fase do 
projecto foi tornado público. Os alunos 
realizaram uma exposição excelente e uti­
lizaram o computador, dando a conhecer 
um programa por eles elaborado , com a 
orientação dos professores de Informática. 
Ao mesmo tempo fizeram passar um vídeo 
que descrevia através do som e da imagem 
todos os passos do seu projecto. 

É de facto um dos projectos mais bem 
sucedidos e que prosseguirá no próximo 
ano ainda com o apoio da BP Portuguesa, 
o que também vem demonstrar a necessi­
dade de um intercâmbio entre as escolas e 
empresas. Talvez esteja aqui uma das vias 
para que as escolas possam resolver al­
guns dos problemas com que se debatem 
quando pretendem implementar inciati­
vas com alguma qualidade . .Ã. 
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A espera da area-esco la 

Estamos à espera dela, a ÁREA-ES­
COLA, tão falada nas salas dos professo­
res, nas reuniões, nas acções de formação, 
nos artigos de opinião de jornais e revistas. 

Em boa verdade, se a memória não se 
revelar curta nem nos atraiçoar,já lhe es­
perimentámos a «antepassada,., a área 
cívica e politécnica que, nos idos da revolu­
ção de Abril de 197 4, fez escola nas nossas 
escolas, contra ventos e marés. Os ventos 
políticos foram, então, mais fortes e mata­
ram a pobrezinha, quando ainda muito 
havia a esperar do dinamismo e do entu­
siasmo que conseguira espalhar à sua volta, 
comprometendo professores e alunos a 
buscarem uma escola mais atraente, mais 
ligada à vida, mais consciente, mais útil, 
mais interessante. 

Mas aconteceu-lhe o que se sabe: pri­
meiro estrangularam-na devagarinho, mais 
tarde sofregamente e ninguém falou no 
assunto durante WlS anos, a não ser meia 
dúzia de atentos cidadãos que sempre 
acreditaram que aquele era um caminho 

('") Presidente do Conselho Directivo da Escola C+S Mar­
tim Freitas, Coimbra. 

possível no sentido das mudanças educati­
vas, que a larga estrada da democracia 
abria a um povo até aí oprimido e inculto. 

Subitamente, quando a década de 80 
caminhava para o fim e o cavacal reino 
chegou com ares de querer ficar, o sistema 
educativo começou a procurar afanosa­
mente resposta para as necessidades da 
mudança nacional, da integração num 
espaço político mais amplo; legislou-se, 
legislou-se, legislou-se e «descobriu-Be>t que 
era urgente encontrar uma área de «con­
vergência de actuação de alunos, docentes 
e comunidade, na qual se consubstanciará 
a identidade própria de cada escola e se 
poderão expressar as componentes regio­
nais>t, como se pode ler no document.o sobre 
a reorganização dos planos curriculares 
elaborado em 1987 por um grupo de tra­
balho coordenado pelo Professor Fraústo 
da Silva. 

E ela entrou na vida de cada um de nós. 
Para algWlS, reentrou, como um velho 
amor que volta ao convívio de quem sem­
pre lhe quis bem e nunca a esqueceu. 
Modificada, é verdade, menos ganga e 
mais Lacoste, mas apesar de tudo, ela! 
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Cada um a verá hoje a seu modo, claro. 
Pela minha parte, vou dizer como a imagi­
no a funcionar na minha escola, situada 
no coração da cidade de Coimbra, com um 
corpo docente estável e de uma faixa etária 
maioritariamente acima dos 40 anos. 

Comecemos por uma ponta 
da meada. 

Que não vai ser fácil, não vai. 
Tenho a convicção de que passaremos 

um ano a buscar soluções, a ajustar estra­
tégias, a evitar in extremis armadilhas 
que nós próprios montaremos e que chega­
remos ao próximo mês de Junho com a 
sensação estranha de que não fizemos tudo 
o que era desejável e aconselhável. 

Tentaremos aprender com a experiên­
cia dos outros. E em Coimbra, durante 

dois anos, o lançamento da reforma curri­
cular funcionou em cinco estabelecimen­
tos de ensino, onde se terá acumulado um 
saber de experiências feito que não é dis­
piciendo. 

Se possível, vamos dinami:1:ar contac­
tos com professores dessas escolas, pô-los 
em ligação connosco, ouvi-los, «cabular» 
os seus apontamentos, sorver os seus con­
hecimentos da matéria. 

Aliás, nós mesmos temos na Martim 
de Freitas cinco colegas que acompanha­
ram os anos experimentais, que realiza­
ram já acções de formação e de informa­
ção, pondo ao dispôr da nossa escola o 
manancial de dados que recolheramjunto 
dos professores com quem trabalharam, e 
que serão preciosos conselheiros da acção 
que vier a ser desenvolvida. 

Mas, do ponto de vista da estrutura da 
escola, o conselho pedagógico deverá levar 
até às últimas consequências as responsa-



bilidades que lhe est.ão cometidas, gan­hando o espaço da autonomia escolar que, consignada em lei, só se atingirá se nós nela acreditarmos , por ela lutarmos, exi­girmos que se cumpra na sua plenitude. É que sem autonomia, muito difícil se tor­nará cumprir projectos e planos que só serão completamente entendíveis no con­texto de cada estabelecimento escolar. 
A cabeça, o conselho pedagógico terá que intervir na concepção da formação contínua dos docentes da escola, sem a qual pouco ou nada mudará . Sabe-se que o êxito da reforma educativa passa funda­mentalmente pela mudança de atitudes de todos os intervenientes no processo educativo , com começo lógico nos profes­sores. Se não investirmos na formação para a mudança , também não devemos esperar muito êxito da área-escola. Todavia, nós pensamos que esta pode ser uma boa opor­tunidade para os alunos aprenderem mais da vida, da realidade que os rodeia, servin­do-se de um currículo aberto que lhes é proporcionado e que os deve interessar. Por isso mesmo, o conselho pedagógico acompanhará de muito perto todos os pro­jectos que vierem a ser desenvolvidos, su­gerindo , ajudando a definir, aprovando. Não se aceitam silêncios . .. Depois do pedagógico , o director de turma será, em nosso entender, a peça­-chave em todo o processo. A partir de agora, com a área-escola e com a implan­tação do novo modelo de avaliação, começa a ganhar terreno a noção de escola hori­zontal, a das turmas, comendo espaço à escola vertical, a dos grupos disciplinares. É nossa convicção que o trabalho dos diversos grupos irá sendo atenuado pouco a pouco, com os docentes a reconhecerem muito mais utilidade no trabalho em gru­po de classe de que no acerto de agulhas disciplinares. Com efeito, a área-escola conduzirá inevitavelmente cada turma a desenvol­ver projectos próprios - que confluirão para o processo global , claro - que relati­vizarão o trabalho de coordenação disci­plinar. Assim sendo, a organização do traba-
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lho da turma vai , pois, ser cada vez mais importante e exigir mais reforço , pelo que o director de turma representará um papel único no processo. Pedir-se-lhe-á criatividade, capacidade de liderar dois grupos com características próprias e diferentes - o dos professores e o dos alunos -, assumpção de riscos inevitáveis numa actividade que agora se inicia e em que não há certezas. Apetece parafrasear o poeta e dizer que também na área-escola «não há caminho, o caminho faz-se andando». Na Escola C+S Martim de Freitas, o ano lectivo começou com uma acção de sensibilização para os directores de turma dos 5.ºe 7.º anos, assente em dois vectores: o novo modelo de avaliação e a abordagem de algumas propostas de trabalho para serem posteriormente desenvolvidas pe­los alunos na área-escola. Antes disso, porém, eles foram cuidadosamente escol­hidos, sensibilizados para aquilo que en­tendemos ser um trabalho de exigência e de rigor, solicitados a declararem se se sentiam ou não «com forças» para investi­rem emotiva e profissionalmente no pro­jecto. Estes cuidados têm uma justificação: poderão chamar-nos pessimistas, mas, em boa verdade, não estamos a contar com grande apoio da parte do Ministério da Educação, nesta fase da generalização da reforma curricular. Mesmo que não quei­ramos pôr em causa a vontade de muitos responsáveis no sentido de fazerem as coisas bem feitas , sabe-se que os procedi­mentos ao nível dos sistemas educativos têm um atraso normal de uma ou duas décadas. Ora, está por saber se as rotinas instaladas na máquina do aparelho cen­tral vão ser quebradas mais depressa do que a experiência determina , ou se o Ministério vai remeter para os professo­res a responsabilidade pelo que se vier a passar, retirando comodamente o rabinho da frincha da porta . . .  A avaliar pelo andar da carruagem, o Ministério continuará no seu imparável rame-rame burocrático, mais preocupado no preço da caixa de clips do que no apro­veitamento escolar e educativo dos alu-
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nos. Embora diga o contrário, criará os 
constrangimentos administrativos que 
bloquearão as inovações que as escolas se 
mostram dispostas a fazer. Oxalá nos 
enganemos, mas alguns exemplos bem 
recentes fazem crer que pouco ou nada 
mudará para as bandas da Avenida 5 de 
Outubro. 

Teremos que ser nós, os professores, a 
gerir bem o pouco que vai ser posto à nossa 
disposição, para dele tirarmos o melhor 
aproveitamento pedagógico. 

Mas que fique claro: não vai ser pos&vel 
fazer a reforma curricular sem meios, sem 
autonomia, sem autoridade para decidir 
no melhor sentido. 

Logo, ou o Ministério da Educação nos 
dá estes instrumentos, ou adeus, minhas 
encomendas, que estamos conversados. 

Dentro dos princípios estipulados no 
Estatuto da Carreira Docente queremos 
ver cumpridos na plenitude os nossos 
direitos e os nossos deveres, dando à es­
cola o que é possível dar na situação 
actual. 

Uma coisa é certa: temos todos que 
reforçar o trabalho responsável que a 
área--escola vai exigir, como forma de 
podermos afirmar a própria profissão do­
cente. 

Autarquias: é agora 
ou nunca .. . 

A Junta de Freguesia de Santo António 
dos Olivais, onde se situa a C+S Martim de 
Freitas, vai ser solicitada a participar nas 
acti vidades da área-escola. Queremos que 
ponha à nossa disposição a sua capacidade 
institucional para que a nossa escola se 
abra à comunidade, para que ela penetre 
na actividade local, de acordo com o que 
vier a ser definido pelas turmas e pelo 
órgão de direcção pedagógica. 

Não vale a pena fugir a esta realidade: 
a área-escola só tem sentido se incorporar 
componentes locais, quase a única razão 
de ser da intervenção da autarquia na 
escola. 

Sabemos por experiência como os 
poderes locais são pouco sensíveis aos 
problemas das escolas. Se exceptuarmos 
algumas intocáveis boas-vontades, as 
autarquias conhecem pouco destas coisas 
da educação, não querem conhecer e têm 
raiva a quem conhece. 

E das duas uma: ou se dispõem desta 
vez a fazerem uma intervenção convin­
cente, ou definitivamente perdem o com­
boio educativo e não mais terão autori­
dade para reclamarem o que quer que 
seja. 

Por seu lado, as escolas têm que mos­
trar que o seu interesse na colaboração do 
poder autárquico não é meramente in­
teresseiro: não pretendem só esta ou aque-



la obrinha acabada em tempo oportuno, mas desejam mesmo uma recíproca e van­tajosa colaboração, em que cada um dá o que pode ou o que tem. Mesmo que seja pouco, tem de ser de boa vontade. 
E os pais, claro . . .  

Aos pais vamos exigir mais responsa­bilidade no acompanhamento dos seus filhos, numa luta que adivinhamos difícil, contra a ideia de que a escola é o depósito onde as crianças ficam guardadas e os prof�ssores, simpáticas amas-secas, obri­gados a aturarem caprichos e incapacida­des caseiras. Reconhece-se que a escola actual tem vindo a desempenhar cada vez mais os papéis que tradicionalmente cabiam às famílias. É um complexo processo social dos nossos dias, que se entende, mas que começa a ser invertido em vários países. Os pais não podem lembrar-se da esco­la apenas na altura da escolha das turmas da manhã ou da tarde, ou duas semanas antes do final do 3. º período, quando o que tiver que ser já aconteceu. A área-escola clama pela vida, a vida existe também fora das paredes da escola, a escola insere-se na comunidade e a co­munidade tem uma imprescindível pala­vra a dizer na formação dos cidadãos. Se os pais não entenderem que a área­-escola ajudará à maturação e ao cresci­mento dos seus filhos, que adquirir educa­ção não é só fazer contas certinhas, ou papaguear os países da Europa (a propósito, o leitor sabe mesmo os nomes de todos?), certamente que não estão a contribuir da melhor maneira para a educação dos seus filhos. Enquanto profissionais da educação, não devemos recear assumir a totalidade do nosso papel no encaminhamento possível dos progenitores das crianças com que tra­balhamos quotidianamente. Sem exorbi­tarmos das nossas responsabilidades, obviamente, mas também sem enjeitar­mos a autoridade que nos advém de conhe­cermos os alunos melhor do que quase toda a gente. 

H6 síntese possível? 
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Seguramente que não é possível resu­mir o que se pretendeu dizer. Nem isso in­teressará sobremaneira. Ao som do nosso empenhamento , passámos para o papel um desorganizado rol de preocupações, para as quais gos­taríamos de encontrar boas respos­tas. Quando fizemos a planificação do ano lectivo que ora começa, a área-escola foi um dos quebra-cabeças com que nos deba­temos. Como a organizar no reduzido espaço físico de uma escola sobrelotada como a nossa? O que fazer para que todos nós; profes­sores, não nos sintamos desajustados no papel de orientadores de uma área para a qual não temos preparação especí­fica e não optemos por fazer cair os braços e deixar correr o marfim? Que meios e autonomia nos serão dados para flexibilizarmos o funcionamento , habitualmente pesado, da escola? Daqui a um ano teremos as respostas que nos faziam jeito agora e talvez pos­samos dizer que valeu a pena, que tudo correu pelo melhor, que as expectativas foram largamente ultrapassadas e que o apoio que nos foi dado esteve à altura da tarefa. Se não pudermos, paciência. Mas uma coisa fica assente: parti­mos para a área-escola com muito entu­siasmo e alguns sonhos. Afinal, se a voz dos poetas é a voz da verdade e um deles disse, um dia que «pelo sonho é que va­mos,., estamos seguramente no caminho certo. Todavia, se alguém quebrar a caixa chinesa dos nossos sonhos, da nossa von­tade e dos nossos desejos de construir uma escola melhor, terá que se sujeitar a um implacável ajuste de contas. Procederemos como o patrono da nos­sa escola, o alcaide de Coimbra, Martim de Freitas: resistiremos, suportaremos cora­josamente o cerco que nos fizeram e não nos renderemos. Nem que D . Afonso III volte a Coimbra ... Â 



mil o professor 

PODER lOC A l  
REVISTA DE ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA 

N.0 1 1 9 - Outubro de 1 992 

EDITORIAL 

REGIONALIZAÇÃO NA CEE 
Luís Sá Regiões e Regionalização 

na Comunidade Europeia 
Luís Sá A discussão dos conceitos 

Luís Sá O panorama na Europa Comunitária 

AMBIENTE 
Francisco Maria do ó Pacheco A intervenção do PDM no 

ambiente de Sines 

SEGURANÇA E AUTARQUIAS 
Francisco Maria do ó Pacheco A protecção civil 

e o Poder Local 

CULTURA 
Carla Marina Biblioteca e desenvolvimento 

TOXICODEPENDÊNCIA 
Demétrio Alves Autarquias e toxicodependência 

LEGISLAÇÃO 
O que se fez e não fez na Assembleia da República 

NOTÍCIAS BREVES 
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Emíl ia Seabra , Fátima Almeida, 
Fernando Vasconcelos, Rosário Gama, Vera Repolho 

; 

Area-escola : 
Observação 
e « Estudo de Caso» 

Do entendimento do modelo teórico 
ao entendimento dos actores intervenientes 
no projecto (*) 

1 - Introdução 

Uma das sub áreas constituintes de 
um Curso de .Animadores de Formação 
contextualizada à volta da «Observação e 
Estudo de Caso.,. 

A experiência do lançamento dos no­
vos programas constitui o alvo privilegia­
do deste trabalho e no seu desenvolvimen­
to utilizaram-se instrumentos de investi­
gação com vertentes qualitativas e abor­
dagens simplificadas de natureza et­
nográfica e antropólógica. 

A recolha de dados foi efectuada numa 
escola secundária implicada na experi­
mentação da Reforma Educativa. 

Com todas as contingências que pres­
supõe um «Estudo de Caso,., foi nossa 
intenção produzir reflexões, detectar blo­
queios, produzir estímulos, desfazer am­
biguidades .. . 

(") Trabalhoefectuado no Ambitodo Curso de AnimadoreB 
de Formação, promovido pela Aaeociação Portuguesa para a 
Cultura e Educação Permanente. Os autores são formandos 
deste Curao. 

Mais além teríamos em vista contri­
buir para o sucesso da Reforma ... 

l i - Importância e limitações 
do trabalho 

1 - Importância 

Este estudo permitiu-nos um contacto 
próximo com os actores que, directa ou 
indirectamente, intervém no processo 
educativo e na implementação da expe­
riência. 

Delimitámos a nossa pesquisa à análise 
do «reforço,. disciplinar que a «área-esco­
la,. pode concretizar através da horizonta­
lidade e verticalidade préconcebida, qual 
corredor intracurricular, que prefigura 
áreas de liberdade e intercomunicabili­
dade. 

A mudança podia «estar aqui,., pelo 
menos outros cenários ped,agógicos ... 

2 - Limitações 

Para desenvolver um trabalho desta 
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natureza seria necessário dispor de uma 
série de condições de que o grupo de tra­
balho não usufruiu devido aos inúmeros 
factores que abaixo se discriminam, tendo 
desta forma ficado limitada a sua abran­
gência. 

Um processo de investigação qualita­
tiva pressupõe o recurso a instrumentos 
de recolha morosos (entrevista, análise de 
documentos, etc.) e as horas que nos foram · 
atribuídas para a sua concretização foram 
insuficientes. Fizemos, pelo menos, um 
ensaio .. . 

Para além deste facto outros se pode­
riam enumerar: 

1 - O tempo exíguo para nos debru­
çarmos com profundidade sobre os funda­
mentos teóricos mais recônditos da área­
-escola; 

2 - A  precaridade das condições tem­
porais e espaciais para a organização das 
entrevistas a alunos e professores; 

3 - A  dificuldade em concretizar con­
tactos, por incompatibilidade de horários 
e ou indisponibilidade dos entrevistados; 

4 - A relutância da parte de alguns 
em serem inquiridos sobre um tema que 
não dominavam; 

5 - A dificuldade em conciliar horários 
entre os cinco elementos da equipa de 
trabalho, dados os seus inúmeros afazeres 
profissionais, limitativos da sua formação 
em alternância que assumiram e ainda, 
infelizmente, por regulamentar. 

I l i - Âmbito e objectivos 
do trabalho 

3. 1 Âmbito 

O objectivo do trabalho formatou-se na 
observação e estado de um «caso,. que a 
conceptualização teórica nos parece prefi­
gurar situações inovadoras e ser susceptível 
de criar novos ritmos e imagens pedagógicas 
numa das escolas secundárias de Coim­
bra. 

O grupo, após análise do documen­
to fornecido pelos formadores do Curso 
(Anexo A), decidiu tratar o ponto 2.3 «do 

reforço das componentes disciplinares atra­
vés da área-escola e das actividades curri­
culares não-disciplinares,._ A volta deste 
pressuposto consubstanciou-se um proble­
ma - ponto de partida: «a área-escola 
- do entendimento do modelo teórico ao 
entendimento dos actores intervenientes 
no projecto,._ 

3 .2 Objectivos 

- Reflectir sobre a fundamentação 
teórica da área-escola enquanto compo­
nente da Reforma Educativa. 

- Ouvir alunos e professores sobre a 
aplicação prática da área-escola. 

- Analisar dados fornecidos pelas 
investigações teórica e prática. 

- Retirar as conclusões possíveis. 

IV - Metodologia 

Optou-se por uma reflexão conjunta 
que perspectivasse um enquadramento 
teórico de instrumentos facilitadores de 
uma investigação qualitativa com predo­
minância de metodologias etnográficas com 
o seguinte percurso: 

4 . 1 Do modelo teórico: 

- Estudo de legislação e outra do­
cumentação relativa à área-escola; 

- Análise comparativa entre o mode­
lo teórico da «área-escola,. e o «Projecto­
-educativo,. da escola secundária em es­
tudo. 

4.2 Do modelo teórico 
às práticas: 

- Análise comparativa dos diversos 
projectos da escola envolvidos na área­
-escola; 

- Selecção de dois «projectos de tur-
ma,. , cuja arquitectura era facilitadora de 
uma maior aproximação ao modelo teórico; 

- Elaboração de instrumentos de 



investigação : guiões de entrevistas desti­
nados aos alunos e professores envolvidos 
nos projectos seleccionados. (Anexos B e 
C). 

4.3 Aucultação das pr6ticas: 

- Entrevistas gravadas aos professo­
res (14) e alunos (duas turmas). 

4 .4 Tratamento de dados : 

-Descodificação das entrevistas gra­
vadas; 

- Reflexão sobre os conteúdos; 
- Conclusões. 

V - Enquadramento 
conceptua l 
e fundamentação teórica 

5.1 - A  aprovação, no ano de 1986, da 
Lei de Bases do Sistema Educativo, obri­
gou o Governo da República à publicação 
de legislação complementar que garan­
tisse a realização dos princípios gerais 
nela configurados. 

Estava lançada a Reforma do Sistema 
Educativo. 

Uma das suas dimensões visava a reor­
ganização curricular e pedagógica da es­
cola portuguesa. 

Necessidade sentida por todos os in­
tervenientes directos no acto pedagógico, 
facilmente se compreende que esta di­
mensão da Reforma Educativa tivesse 
monopolizado a atenção de todos e que em 
tomo dos projectos apresentados pela 
Comissão de Reforma se tivesse gerado 
uma discussão nem sempre objectiva ou 
liberta de preconceitos mais ou menos 
corporativos. 

Dois projectos se encontravam no centro 
da discussão: a proposta de reorganização 
dos Planos Curriculares dos Ensinos Básico 
e Secundário e o projecto designado por 
Escola Cultural. 
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5.2 - O  carácter mais geral do projec­
to designado por «Escola Cultural» pro­
punha fundamentalmente um modelo de 
escola compatível com os princípios consi­
gnados na Lei de Bases. 

A comparação entre este projecto e a 
proposta de reorganização dos Planos 
Curriculares era inevitável, pois que um 
plano de reorganização curricular tam­
bém pressupõe um modelo de escola e uma 
leitura ( outra) da mesma lei fundamental . 

A leitura feita pelos propositores deste 
projecto privilegia, como traves mestras 
do processo curricular, princípios funda­
mentais: «a promoção do sucesso escolar e 
educativo; o sentido integrador da aquisi­
ção educativa; a dimensão participava nas 
actividades educativas; a formação para a 
educação permanente». (Fraústo da Silva, 
1987: 189). 

A prossecução destes objectivos en­
quadra-se no entendimento da escola como 
Centro Educativo «orgânica e fundamen­
talmente interactuante com o meio e com 
os outros centros educativos» (Fraústo da 
Silva, 1987: 181). 

O conceito de Centro Educativo com­
preende a aceitação de uma comunidade 
alargada «organizada e sensibilizada para 
a construção de um projecto de desenvol­
vimento dos seus recursos humanos, que 
não pode confinar-se ao tempo e ao espaço 
escolares, mas tem de alargar-se a outros 
tempos e espaços, associando a dimensão 
escolar à dimensão extra-escolar, de modo 
a identificar e concretizar respostas edu­
cativas próprias» (Fraústo da Silva, 
1987 : 181). 

Assim, a Escola/Centro Educativo, ao 
configurar-se como espaço de intervenção 
livre e democrática, ao afirmar-se como 
comunidade autónoma que, no pleno 
exercício da sua autonomia, com outros 
colabore, seria o tempo e o lugar propicia­
dor do sucesso não só escolar mas educati­
vo, da participação e da formação de todos 
os seus elementos. 

Propõe-se assim um modelo de escola 
que, nas suas práticas institucionais, via­
bilize o currículo explícito, manifestamente 
orientado para a formação de cidadãos 
livres, intervenientes, críticos e solidários, 
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detentores de uma sólida formação cultu­
ral, necessária aos desafios de novas apren­
dizagens com que a sociedade contempo­
rânea o confronta. 

A proposta de uma área curricular não 
disciplinar, designada por «área-escola», 
ganha sentido neste contexto. 

Espaço de inovação, surge como pro­
posta de experiência desta nova dimensão 
da escola e compromisso possível entre a 
tradição centralizadora e a proposta de 
regionalização dos programas contidos na 
Lei de Bases do Sistema Educativo. 

Ao impor-se como área curricular, 
propõe-se estimular a inovação dos méto­
dos e práticas de ensino capazes de fa vore­
cer um saber autoconstruído, multidisci­
plinar e interveniente. 

5.3 - O projecto da Escola Cultural, 
ou como posteriormente se designou «Escola 
Pluridimensional», valoriza as diversas 
dimensões que a escola deve ter se quiser 
ser um verdadeiro espaço de educação. 

Há assim uma primeira dimensão, 
largamente desenvolvida pelo autor, en­
tre escolarização e educação. 

A escola portuguesa tem, até hoje, 
previligiado a esolarização, isto é, a apren­
dizagem formal de um saber construído, 
identificado com o discurso científico de 
tradição prositivista. É a escola curricu­
lar, unidimensional. 

Mas a educação é a abertura a outras 
formas de conhecer e de sentir. «A escola 
cultural é a escola centrada na cultura e 
não na ciência. A ciência está lá, mas 
dentro da cultura e como uma importante 
forma de cultura. Também lá estão a arte, 
a moral, a política, a técnica, a filosofia, a 
religião.» (Patrício, 1987 b:44). 

Todas estas manifestações da cultura 
devem caber na e à escola, local privilegia­
do de educação. Assim, a verdadeira esco­
la cultural deve ser uma boa escola curri­
cular. 

Mas esta dimensão é, por natureza, 
mais formal, mais constrangedora: «Sabe­
mos [. . .] que ela é forçada a ser domi­
nantemente e em inúmeros casos exclusi­
vamente, o espaço para a transmissão 
docurrículo, expresso ou solicitado nos 
programas.» (Patrício, 1987a:64). 

É preciso, pois, conceder à escola ou­
tras dimensões que sejam momentos e 
espaços de liberdade. Liberdade desde logo, 
pelo carácter voluntário que devem assu­
mir as actividades extracurriculares que 
a escola proporcione; liberdade pela au­
sência do constrangimento que uma ava­
liação formal produz; liberdade nas rela­
ções que se estabelecem entre o professor 
dinamizador e os alunos empenhados num 
mesmo projecto comum. 

É neste espaço de liberdade que se de­
senvolverão os valores éticos, estéticos e 
cívicos que a educação deve veicular. 

Tal é a função privilegiada da dimen­
são extracurricular da escola. Mas as duas 
dimensões até agora enunciadas não po­
dem limitar-se a coexistir na escola. Têm 
de conceber-se em harmonia. 

Daí uma terceira dimensão interacti­
va. «A dimensão interactiva é muito im­
portante. É ela que garante que as duas 
outras dimensões não sejam paralelas uma 
à outra, estanques, sem comunicação entre 
si. A escola cultural é uma escola una [ .. .]» 

(/Patrício, 1987 a:68). 
Esta unidade pressupõe que também a 

dimensão curricular seja compreendida 
de forma diferente como espaço «de tra­
balho constituinte de saber» . (Patrício, 
1987b:43). 

5.4-A clara distinção das três dimen­
sões que a escola comporta, a reafirmação 
do carácter mais formal da dimensão cur­
ricular em oposição ao carácter libertador 
da dimensão extracurricular, em que o 
clube assume a dimensão de comunidade 
espiritual, na tradição de convívio de que 
as tertúlias são símbolos paradigmáticos, 
distinguem este projecto do anterior que 
assume que «é na modificação do entendi­
mento da escola, da sua reinvenção que se 
joga a verdadeira Reforma da Educação». 
(Fraústo da Silva, 1987; 182). 

5.5 - 0s projectos até agora suncinta­
mente apresentados constituíram bases 
de trabalho no âmbito do lançamento da 
Reforma do Sistema Educativo. A Comis­
são por esta responsável aceitou, como 
modelo institucional da escola portugue­
sa, a Escola Pluridimensional. 

A reforma da dimensão curricular tem 



por base a proposta da reorganização dos 
planos curriculares, com as alterações 
decorrentes da discussão pública a que foi 
sujeita. 

A aceitação conjunta destes dois pro­
jectos remeteu a área-escola, no relatório 
final apresentado pela Comissão, para a 
dimensão interactiva que o modelo de escola 
pluridimensional comporta, como parece 
entender-se do quadro genérico proposto 
para a gestão do crédito global de horas a 
ser distribuído a cada escola, no âmbito 
das actividades de complemento curricu­
lar e de interacção: Entende a CRSE que o crédito global de horas pode ser gerido distribuindo-o em actividades extralectivas, de interac­ção e mesmo em apoio a actividades lecti­vas, dentro do seguinte quadro genérico: a) Relativamente às actividades ex­tra-lectivas, principalmente no funciona­mento de clubes escolares, mas também em projectos e em actividades de interac­ção; b) Relativamente ao apoio às activida­des lectivas, em projectos e actividades de interacção que nelas tenham a sua origem 
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e ainda em actividades conjunturais de compensação educativa; c) Relativamente a actividades inter­activas diversas das mencionadas, por de­cisão apropriada dos órgãos de direcção e gestão pedagógica da escola. A CRSE considera que, no que respei­ta ao plano das formas de organização do trabalho escolar, o conceito de área-escola constante da proposta de reorganização dos planos curriculares inserta no 1 .o vo­lume dos Documentos Preparatórios se integra no modelo de Escola Pluridi­mensional que está presente no esp(rito e na letra da Lei de Bases, dentro da ideia fundamental comum de que deve ser atri­bu(do a cada escola um crédito global de horas de que esta fará a gestão pedagógica mais adequada (Comissão, 1988: 62). 
O Decreto-Lei n.º 268/89, que legaliza 

a reestruturação curricular, define como 
objectivos da área-escola «a concretização 
dos saberes através de actividades/projec­
tos multidisciplinares, a articulação entre 
a escola e o meio e a formação pessoal e 
social dos alunos». 

Numa primeira fase, as 1 10 horas 



mi o professor 

máximai:i previstas para esta área serão 
inseridas no tempo das disciplinas envol­
vidas no(s) projecto(s), prevendo-se, numa 
segunda fase, a atribuição de créditos 
horários próprios. 

O despacho n.º 142/ME/90, que aprova 
o plano de concretização da área-escola, 
não é menos vago na proposta de articula­
ção desta área curricular com as activida­
des da dimensão extracurricular e inter­
activa que o modelo de escola adoptado 
comporta. 

A conciliação das duas propostas em 
análise, que nos parecem senão inconci­
liáveis pelos menos diferentes, a ausência 
de orientações que permitissem na fase de 
implantação a conciliaçãoque a sua adop­
ção conjunta faria prever, oferecem moti­
vos de reflexão bastante que fundamen­
tam as questões propostas aos professores 
intervenientes na aplicação experimental 
da Reforma Curricular. 
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VI - Descrição, 
caracterização, discussão 
e aná lise dos resultados 

6. 1 - Dos professores 

Introdução 

A análise do modelo teórico que presi­
diu à criação da área-escola complementa­
da pela análise do Projecto Global da Escola, 
levou-nos à elaboração de um guião de 
entrevista dirigido aos professores (Anexo 

B), onde tentámos plasmar as interroga­
ções levantadas, quer a propósito da con­
cepção do modelo teórico inserido no con­
texto global da Reforma Curricular e da 
Reforma do Sistema de Ensino, quer acer­
ca dos problemas decorrentes da articula­
ção deste modelo teórico com a sua imple­
mentação na prática, atendendo às reali­
dades das nossas escolas, dos nossos alu­
nos, e sobretudo dos agentes veiculadores 
da Reforma que são os docentes. 

Os alvos desta entrevista foram os pro­
fessores envolvidos em dois projectos -
turma que seleccionámos. 

De uma maneira geral, talvez até por 
algumas das colegas entrevistadoras 
também fazerem parte do corpo docente 
da escola e se encontrarem na experiência 
da Reforma Curricular, a receptividade à 
realização das entrevistas foi boa e a maioria 
dos professores entrevistados, uma vez 
esclarecidos sobre os objectivos, natureza 
e amplitude do nosso trabalho, passou de 
uma atitude mais ou menos defensiva a 
uma atitude aberta e cooperante. 

Foi bastante difícil tratar os dados 
recolhidos nestas entrevistas, visto que os 
docentes se mostraram um pouco reticen­
tes em relação à gravação das conversas e 
optou-se por ir registando por escrito as 
respostas obtidas. 

Este método de recolha deu azo a que 
alguns dados se perdessem por exigir uma 
certa destreza jornalística (para a qual 
ainda não estávamos treinados!). Regis­
tar, por escrito, uma conversa ocorrida ao 
vivo, com a agravante do domínio que o 
público entrevistado tem da palavra, difi­
cultou-nos um pouco a desmontagem 
entre o «discurso efectivo,. e o «discurso 
oculto,.. 

As perguntas realizadas no guião da 
entrevista (Anexo B) foram agrupadas para 
tratamento neste trabalho: Quanto às 
expectativas (Grupo I, perguntas 1 , 1 .1 , 
1 .2, e 2); Quanto ao entendimento do 
modelo teórico (Grupo II, pergunta 1); 
Da exigência da intercomunicabili­
dade (grupo II , perguntas 2 e 3); Quanto 
às práticas (Grupo II, perguntas 4, 5 e 6); 
área-escola e ou complemento curri­
cular (Grupo II , pergunta 7). 



Quanto às expectativas . . .  

Ao longo das entrevistas foi possível 
detectar posicionamentos diferentes dos 
professores relativamente à forma de es­
tar na e com a Reforma Curricular. 

Enquanto uns dizem participar volun­
tariamente na experiência e vêem nela 
uma oportunidade de actualizar conheci­
mentos e processos, outros emergem dela 
por imposições institucionais. 

Constata-se, apesar de tudo, um dese­
jo de participação quase generalizado: nuns 
casos por simples curiosidade, noutros pela 
oportunidade de construirem campos de 
«formatividade• com reflexos acrescidos 
da carreira docente, aqui e além outras 
razões «mais reflectidas• que quase sem­
pre se ligam mais ao desafio que se lhes 
coloca e às mudanças de atitudes e repre­
sentações pedagógicas dos professores, jul­
gadas fundamentais. 

Quanto ao entendimento 
do modelo teórico . . .  

Colhe-se a opinião generalizada de que 
os professores entrevistados não interiori­
zaram plenamente a conceptualização do 
modelo teórico da área-escola e nalguns 
casos desconhecem as suas finalidades 
próximas; os seus objectivos fundamen­
tais. 

Há uma fuga à questão proposta, re­
vertendo as respostas a favor de factores 
que muito têm a ver com dificuldades de 
implementação. Aqui, insistem na exten­
são dos programas, no processo de conse­
cução considerado impositivo e há até quem 
confunda uma componente curricular não 
disciplinar com uma semana cultural. 

Da exigência 
da lntercomunicabilidade .. .  

Embora afirmando não ter sido feita 
nenhuma reflexão e análise conjunta dos 
programas a maioria dos entrevistados 
refere que não existe articulação horizon­
tal entre eles. 
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Esta falta de articulação de alguns 
programas que, nalguns casos, são 
inadaptados a situações de cooperação, di­
ficultam o funcionamento da área-escola. 

Referem que algumas disciplinas, pela 
sua própria natureza, têm maior facili­
dade em perspectivar a possibilidade de 
acções interdisciplinares, como é o caso 
das disciplinas de Educação Física e Por­
tuguês. 

Mas há também quem afirme que «há 
sempre possibilidade de interdisciplinari­
dade caso os professores não se limitem à 
"forma" dos programas.• 

Na opinião da maioria dos professores 
os programas não foram elaborados tendo 
em conta a existência de uma área não 
disciplinar obrigatória e, ajustificar o que 
afirmam, apontam a sua grande extensão 
que para alguns «a novidade da proposta é 
difícil de encontrar•, continuando virados 
para os conteúdos. 

É parecer dos entrevistados que a re­
flexão que presidiu à concepção da Refor­
ma se fez de forma compartimentada, isto 
é, segundo eles, houve, por um lado, a 
reflexão que levou à elaboração dos pro­
gramas sem que, no entanto, estas re­
flexões se encontrassem num ponto co­
mum capaz de, através das propostas pro­
gramáticas, facilitar o desenvolvimento 
da área-escola. 

Quanto às práticas . . .  

Infere-se das entrevistas que os pro­
jectos da área-escola deste ano lectivo de 
1991/92 são a continuação, dos já iniciados 
no ano lectivo anterior. Nesse ano o pro­
cesso de implementação partiu dos órgãos 
directivos da escola, já no decurso do 
2.0 período. 

Escolhido desta forma um tema geral 
coube aos directores de turma, juntamente 
com os alunos, escolher subtemas para os 
seus trabalhos. 

Numa das turmas que entrevistámos, 
foi o conselho de turma que escolheu e 
propôs aos alunos cinco subtemas, dos 
quais escolheram um para posterior plano 
de acção. 
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Das respostas, nota-se que não há um 
assumir colectivo do projecto da área-es­
cola por parte dos professores. 

Enquanto uns aderem totalmente e se 
dispõem a libertar horas da sua disciplina 
e mesmo a realizar os trabalhos num horário 
extracurricular, outros não se mostram 
receptivos e não cedem horas para a área­
-escola, dando para isso explicações varia­
das. 

A falta de adesão, mas simultânea­
mente o carácter obrigatório desta área 
curricular não disciplinar, levam alguns 
professores à divisão «equitativa• das horas 
pelas disciplinas, disponibilizando somente 
essas horas. 

Desta dificuldade em pôr em prática os 
projectos decorre, como se verifica pelas 
respostas dos professores entrevistados, a 
dificuldade em avaliar o trabalho que, 
apesar de tudo, vai sendo realizado. 

Os professores confessam que não 
sabem avaliar este tipo de trabalho, suge­
rindo propostas várias onde realçam o 
carácter qualitativo desta possível avalia­
ção. 

Como causas da dificuldade desta 
avaliação apontam, entre outras, a falta 
de formação e informação e a não definição 
dos novos critérios de avaliação. 

Destas razões decorre a ideia de que só 
seria possível avaliar o «processo• e as 
«atitudes• dos alunos. 

Área-escola e ou complemento 
curricu lar 

Também aqui verificamos que as opi­
niões divergem de acordo com o entendi­
mento que cada um tem, quer da área­
-escola, quer das actividades de comple­
mento curricular. 

Professores há que consideram as acti­
vidades de complemento curricular pre­
feríveis, porque voluntárias; outros defen­
dem que se a área-escola funcionar bem 
não sobra tempo para as actividades de 
complemento curricular e há, finalmente 
quem entenda a especificidade de cada 
uma das actividades, dizendo que a «esco-

la deve estar aberta aos alunos e não os 
alunos à escola.• 

6.2 . Dos alunos 

Introdução 

Após a elaboração de um guião de en­
trevista para os alunos (Anexo C), onde 
tentámos abordar de uma forma acessível 
os principais problemas que nos levanta­
ram em tomo da implementação da área­
-escola e da sua inserção no contexto glo­
bal da Reforma Curricular, procedemos à 
execução das entrevistas aos alunos das 
duas turmas seleccionadas ( uma do 1 l .° 
ano e outra do 8.º ano). 

Não foi tarefa fácil, tal como já foi refe­
rido, encontrar espaços para a sua concre­
tização; porém, com a colaboração de al­
guns professores e dos alunos foi possível 
contornar esta dificuldade, realiumdo estas 
entrevistas por grupos, com o auxílio de 
um gravador, durante as horas lectivas 
cedidas por alguns professores. 

A adesão dos alunos, tanto do 1 1.0 ano 
como do 8.0 ano foi total e a sua participa­
ção espontânea e entusiástica afigura-se­
nos preciosa para podermos confrontar a 
opinião dos docentes com a daqueles que 
são, afinal, os principais actores e alvos 
deste processo, não obstante serem os menos 
auscultados. 

Mais árdua, ainda, foi a tarefa de 
analisar as respostas dos alunos, de agru­
par as questões formuladas por áreas si­
gnificantes e de efectuar uma interpreta­
ção que procurou ser coerente, fidedigna, 
objectiva e representativa das respostas 
obtidas. 

Os leitores julgarão da validade das 
nossas intenções, mas pareceu-nos correc­
to que as resp95tas às questões 1 ,  2 e 3 nos 
permitiriam detectar as expectativas 
iniciais dos alunos face à Reforma e à área­
-escola; as respostas às perguntas 4, 5, 6, 7 
e 8 permitir-nos-iam averiguar quais os 
agentes responsáveis pela elaboração e 
dinamização dos projectos da área­
-escola: a resposta às questões 9,  11 ,  12, 
12, 15.1 e 18 levamos-iam a avaliar da or-



ganização, concretização e avaliação dos projectos da turma; a resposta à pergunta 1 O informar-nos-ia da exigên­cia de intercomunicabilidade entre a área-escola e a Área Curricular Discipli­nar; e, finalmente, as respostas às ques­tões 13, 14, 14.1, 16, 17 e 19 abrir-nos-iam perspectivas sobre a inovação e mudan­ça de atitudes decorrentes da introdução da área-escola. 
11.º Ano 
Quanto às expectativas . . .  Da entrevista realizada aos alwios ressalta a ideia de que não houve motiva­ções intrínsecas à Reforma Curricular que expliquem a sua matrícula numa escola onde estava a decorrer essa experiência. Foram condições conjunturais ou ex­ternas à Reforma em si mesma que expli­cam o facto de os alunos se terem matricu­lado numa escola onde iria decorrer a Re­forma Curricular, como o facto de já fre­quentarem o mesmo estabelecimento de ensino em anos anteriores e a promessa de que não seriam lesados no acesso à univer­sidade, ou mesmo a hipótese deixada em aberto, de que esse ingresso lhes seria facilitado. Os alunos revelaram desconhecer a existência de uma área curricular não disciplinar -a área-escola - no momen­to em que se inscreveram no 10.º ano. 
Quanto às práticas .. . 

Na elaboraçõo e dinamizaçõo 
dos projectos da Área-Escola 

Os alunos confirmaram a sua partici­pação na escolha do tema, embora o pro­cesso se tenha iniciado no ano lecti vo tran­sacto, pelo que, alguns alunos, novos na actual turma do 11.0 ano, manifestem um certo alheamento face ao projecto. Mesmo os que, no ano anterior, parti­ciparam na selecção do tema do projecto da turma foram fortemente condicionados 
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pelo projecto da escola previamente defi­nido pelo conselho pedagógico que, por sua vez, foi difundido pelos directores de tur­ma junto dos alunos. Estes revelaram ainda que, tendo sido difícil fazer uma escolha por consenso, se procedeu à votação dos subtemas apresentados que se integra­vam no projecto da escola. O processo foi piramidal, seguindo as vias hierárquicas tradicionais do topo para a base, o que está em contradição com o espírito que deveria presidir a esta área. Os alunos evidenciavam uma enorme incompreensão e desconhecimento pelos pressupostos e objectivos subjacentes à área-escola, encarando as actividades e trabalhos a desenvolver neste âmbito como uma sobrecarga e uma «perda de tempo», tanto mais que têm vindo a ser ef ectuados, sobretudo em horas extracurriculares, em detrimento das horas que poderiam ser dedicadas ao estudo das disciplinas tradi­cionais ou muito mais hedonisticamente ocupadas em actividades de lazer, dentro ou fora da escola. 
Na organizaçõo, concretizaçõo 
e avaliaçõo do projecto da turma A ideia remanescente da análise da entrevista é mais uma vez a de um enorme desconhecimento e de uma grande des­coordenação de esforços na concretização do projecto, quer entre as várias discipli­nas envolvidas, quer no que é exigido aos alunos por parte dos professores que ade­riram ao projecto. Existe uma evidente confusão na área­-escola e actividades de complemento curricular. Só assim se explica que os alu­nos entendam que alguns colegas estão «dispensados» das actividades da área­-escola por colaborarem no jornal (activi­dade de complemento curricular) na di­vulgação dos trabalhos desenvolvidos no âmbito do projecto da turma. A reforçar a ideia da obrigatoriedade arbitrária da área-escola, constatámos que os alunos são os principais fornecedores dos materiais e recursos indispensáveis à concretização das actividades, que há dis­ciplinas à partida excluídas do projecto, 
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devido à não adesão dos respectivos pro­
fessores e que, mesmo os professores das 
disciplinas que intervêm no projecto, se 
mostram pouco receptivos a disponibili­
zar horas do currículo das respectivas dis­
ciplinas para a sua execução. 

Daqui decorreu a inviabilidade de 
desenvolver um trabalho minimamente 
estruturado e sequencial, não tendo os 
métodos e processos utilizados conseguido 
ultrapassar as práticas mais rotineiras, o 
que leva, inclusive, os alunos a considera­
rem «as visitas de estudo» aos locais abran­
gidos pelo projecto como a maior «novi­
dade» dos métodos de trabalho a que recor­
reram. 

O processo de avaliação da área-escola 
continua a ser uma incógnita. Os alunos 
ignoram pura e simplesmente como irá 
ser avaliado o seu trabalho e os professo­
res têm-se mostrado incapazes de dar res­
posta às interrogações dos alunos. 

Esta indefinição, sentida pelos alunos 
de uma forma extremamente negativa, 
sobre o que está a ser avaliado, e quais os 
critérios de avaliação que virão a ser utili­
zados, tem contribuído bastante para um 
crescendo descrédito do valor atribuído a 
esta área curricular não disciplinar, por 
comparação com o peso esmagador que os 
alunos pressentem que os professores 
continuam a atribuir à área curricular 
disciplinar. 

Da exigência 
da lntercomunicabil idade 

Os alunos, após quase dois anos de 
vivência da nova proposta, consideraram 
não haver articulação entre as áreas disci­
plinar e não disciplinar. 

A opinião generalizada é a de que 
qualquer relação entre o trabalho e os 
temas desenvolvidos no projecto da turma 
e os conteúdos programáticos das discipli­
nas envolvidas é meramente ocasional e 
extrínseca. 

A única relação que os alunos conse­
guiran apontar entre o tema do seu projec­
to e uma das disciplinas envolvidas (disci­
plina de Física) foi a visita a um museu, 

que aliás é repetidamente referida, como 
se da única experiência válida do trabalho 
do projecto se tratasse. 

Os alunos denunciaram o escasso tra­
balho desenvolvido até ao momento no 
âmbito da área-escola e o decréscimo de 
interesse pelas actividades ligadas ao 
projeto da turma do 10.º ano para o 1 1 .º 
ano, à medida que se torna prioritário con­
seguir boas classificações nas disciplinas 
clássicas, a fim de assegurar o ingresso na 
universidade. 

Isto só por si é elucidativo da falta de 
correlação existente entre um saber que 
se pretendia globalizante, multidiscipli­
nar- a  área-escola- e um saber especia­
lizado e repartido que continua a ser o 
modelo da nossa Escola Reformada. 

Quanto à inovação e mudança 

de atitudes . . .  

Constatámos que das dificuldades e 
dos entraves colocados à concretização do 
projecto da área-escola resultou que as 
virtuais atitudes e processos inovadores 
não foram perceptíveis pelos alvos da 
mudança. 

Os alunos consideram-se em «auto­
-gestão» e a área-escola emerge como uma 
«grande confusão» e terra de ninguém. 

Daí que o balanço da escassa activi­
dade desenvolvida seja muito negativa : .a 
experiência afigura-se-lhes «decepcio­
nante», «frustrante», geradora de indife­
rença. 

Os alunos interiorizaram a inutilidade 
do trabalho desenvolvido - daí que no 
momento em que foram realizadas as en­
trevista so projecto estivesse «parado» -
quer pela pouca atenção concedida ao 
produto, quer pela falta de «peso» que lhe 
foi atribuída em termos avaliativos. 

Estas atitudes lançam a semente do 
descrédito na própria Reforma do Ensino, 
quando analisada globalmente: a área­
-escola e a Reforma em geral são sentidos 
pelos alunos como um fracasso. 

Estes alunos manifestaram-se muito 
críticos, considerando não haver novas 
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aulas, nem novos métodos, nem novos 
processos, nem uma nova relação profes­
sor/aluno, nem ligação da escola à comu­
nidade. Para eles só os programas é que 
são «diferentes,. .. . !? 

«Fala-se muito, mas nada é feito nem 
desenvolvido!,. - esta é a conclusão dos 
alunos. 

8.0 Ano 
Quanto às expectativas . . .  

AB motivações dos alunos perante a 
experiência da Reforma prenderam-se mais 
com o estatuto da escola - bons professo­
res, bom ambiente, boas instalações - do 
que com o conhecimento sobre as novida­
des da Reforma, embora lhes tivesse sido 
dito que esta tinha aspectos positivos, que 
eles seriam os primeiros a usufruir de 
uma experiência que depois seria genera­
lizada e que, por conseguinte, seria vanta­
joso iniciarem-na o mais cedo possível. 

Só dois alunos revelaram ter conheci­
mento da existência da área-escola quan­
do se matricularam no 7. º ano. 

Quanto às práticas . . .  

Na elaboraçõo e dinamizaçõo 
do projecto da área-escola 

Os alunos manifestaram ter conheci­
mento do projecto da sua turma. No en­
tanto, a participação na sua elaboração li­
mitou-se à escolha por votação de um 
tema, entre vários, propostos pelo consel­
ho de turma, através da directora de tur­
ma. 

Evidenciaram um total desconhecimen­
to do projecto global da escola. 

Na organizaçõo, concretizaçõo 
e avaliaçõo do projecto turma 

AB respostas dos alunos denunciam o 
pouco trabalho efectuado até ao momento 
no âmbito da área-escola. 

Da experiência decorrente, os alunos 
consideram não ter havido muita colabo-

ração entre as diversas disciplinas envol­
vidas no processo. 

Os métodos utilizados limitaram-se à 
recolha de dados e elaboração de textos em 
grupo, tendo sido os próprios alunos a 
disponibilizar os recursos indispensáveis 
à prossecussão do trabalho . 

Torna-se difícil para os alunos deste 
nível etário distinguir o seu contributo do 
dos professores na organização dos traba­
lhos e não reconheceram nas actividades 
desenvolvidas na área-escola nenhum con­
tributo que tivesse sido transposto para 
dentro da sala de aula, sob a forma de 
novas metodologias ou outros processos. 

Desconhecem como irá ser avaliado o 
trabalho desenvolvido na área-escola, ou 
se irá ser objecto de qualquer tipo de ava­
liação. Por isso, as opiniões dividem-se: 
uns entendem que o trabalho efectuado na 
área-escola deverá entrar na avaliação 
global, outros pensam que não. 

Da exigência 
da intercomunicabilidade 

O nível etário dos alunos mais uma vez 
dificultou o entendimento correcto da 
pergunta (n.º 19) e o alcance do problema. 

Referiram o contributo das disciplinas 
integradas no projecto para a área-escola, 
reproduzindo o que lhes foi explicado pela 
directora de turma e outros professores, 
considerando, por exclusão, que as outras 
disciplinas não implicadas no projecto não 
têm conteúdos programáticos que se rela­
cionem com o projecto da turma. 

Quanto à inovação e mudança 
de atitudes . . .  

Os alunos deixaram transparecer que 
a relação professor/alunos não tem sofrido 
grandes alterações relativamente ao modelo 
a que estavam habituados em ciclos ante­
riores. Referiram, no entanto, o ambiente 
menos formal que se estabelece nas deno­
minadas visitas de estudo. 

Uma nota curiosa é que os alunos iden-



tificam as actividades a desenvolver na 
área-escola com «saídas para fora da esco­
la,., preparação dessas «saídas,. ou, even­
tualmente, a análise do que foi «aprendi­
do,. após essas visitas de estudo. 

A escola para os alunos continua a 
veicular a imagem de uma prisão e o sim­
ples facto de poderem transpor os muros 
dessa prisão constitui uma novidade ali­
ciante da área-escola, na sua visão sim­
ples da realidade. 

Não foram capazes de responder ca­
balmente às questões referentes às mu­
danças no ambiente e no modo de funcio­
namento da escola, dado que ingressaram 
nela em simultâneo com o início da refor­
ma, não podendo estabelecer comparações 
com os anos precedentes. 

Os alunos são unânimes em conside­
rar o trabalho de grupo como aquilo que 
mais contribuiu para a sua valorização e o 
seu enriquecimento pessoal. 

Têm consciência de que as «saídas,. 
para fora da escola não são condição sine 
qua non para alterar a sua relação com a 
comunidade, embora pensem que essa re­
lação se poderia estreitar se os espaços 
concedidos às actividades da área-escola 
fossem mais amplos. 

Os alunos do 8 .0 ano, não obstante 
reconhecerem que o trabalho desenvolvi­
do até ao momento no âmbito da área­
escola tem sido reduzido (o que eles pare­
cem lamentar!), mantêm uma expectativa 
positiva, mostrando-se mais optimistas e 
eventualmente menos conscientes sobre 
os problemas que envolvem a reforma do 
que os alunos do 1 1.ºano. 

VIII - A concluir .. . 

Ao escolher, como objecto de estudo, o 
desenvolvimento da experiência da área­
-escola, fizemo-lo com a consciência do 
desafio à inovação que a proposta desta 
área curricular contém. 

Como tentámos esclarecer na análise 
que desenvolvemos do modelo teórico, a 
conciliação de duas concepções de escola e 
a adopção do modelo de escola pluridimen-
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sional para a escola portuguesa desvir­
tuou, parcialmente, a finalidade principal 
da área-escola: introduzir na própria 
dimensão curricular, o carácter interve­
niente, prático e pluridisciplinar que as 
acções concretas de ligação ao meio exi­
gem; esta finalidade impõe, como condição 
de sucesso, a interrogação das práticas 
lectivas desafiando, enfim, a escola a ques­
tionar-se. 

O modelo da escola pluridimensional, 
que defende 3 dimensões fundamentais 
para a escola, nomeadamente a dimensão 
curricular, extracurricular e interactiva, 
envolve a área-escola numa certa ambi­
guidade: sendo est.a originariamente, uma 
dimensão curricular, parece, no entanto, 
ter sido remetida para o espaço da dimen­
são interactiva do modelo de escola pluri­
dimensional. 

O que será então a área-escola? 
E como se desenvolverá a dimensão 

interactiva, isto é, como se fará a articula­
ção da dimensão curricular - de que a 
área-escola é parte integrante -com a di­
mensão extracurricular corporizada nos 
clubes? 

Esta interrogação parece estar pre­
sente, ainda que não explicitamente for­
mulada, nas respostas quer dos professo­
res quer dos alunos às questões que mais 
directamente apelavam a esta reflexão. 

Reflexão, que pressupunha um conhe­
cimento prévio do modelo teórico, que nos 
parece não ter siâo suficientemente deba­
tido e assimilado pelos professores envol­
vidos na experiência. 

Daí que estes remetam para questões 
organizativas ou institucionais a respon­
sabilidade das falhas ocorridas na área 
escola. 

Entre estas realçam a dificuldade de 
coordenação de horários entre alunos e 
professores; a sobrecarga dos conteúdos 
programáticos que os impede de disponi­
bilizar mais horas da sua disciplina para o 
desenvolvimento do projecto da turma; a 
falta de acções de formação capazes de o 
esclarecer sobre a forma de concretização 
e avaliação desta área, agravado pela 
indefinição e ou inexistência de normas 
orientadoras. 
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Esta situação reflecte-se igualmente 
nas entrevistas realizadas aos alunos que, 
na espontaneidade das suas respostas -
apesar da maior ou menor maturidade 
reflexiva consoante se tratou de alunos do 
11 .0 ano ou do 8.º ano - revelam a mesma 
atitude. 

A área-escola, que aparentemente pa­
recia ser a pedra do toque, o menino de 
ouro da reforma curricular, como símbolo 
de inovação do sistema de ensino, de novas 
atitudes e representações sociais, de um 
novo modelo de escola, aberta à comuni­
dade, surge-nos, no caso estudado, como 
uma criança débil e prematura. 

Esta debilidade não será fruto da for­
ma parcelar e desarticulada como tem sido 
implementada a Reforma do Sistema 
Educativo? 

As propostas de inovação curricular 
não pressupõem um novo modelo de esco­
la, já idealizado mas ainda por concreti­
zar? 

Que sentido tem a  lei de autonomia das 
escolas do Ensino Básico e Secundário, 
sem a correspondente alteração da sua 
gestão , sem a concretização do normativo 
da formação de professores, sem a redi­
mensionação dos espaços e da população 
escolar? 

Neste contexto, como esperar de pro­
fessores e alunos uma mudança de atitu­
des capaz de subverter a pouca inovação 
das propostas programáticas da maioria 
das disciplinas? 

Quando os programas continuam a 
privilegiar um modelo de ensino-aprendi­
zagem mais centrados nos conteúdos que 
nos processos, não prevêem a articulação 
interdisciplinar e apresentam pouca flexi­
bilidade e adaptação às realidades regionais, 
só por milagre professores e alunos pode­
riam harmonizar o que foi concebido de 
forma espartilhada por equipas distintas, 
altamente especializadas e qualificadas 
(sem dúvida!) mas onde não funcionou a 
intercomunicabilidade. 

O empenhamento dos docentes, a na­
tural criatividade dos alunos, o comum 
desejo de mudança são, no entanto, garan­
tias que o sentimento de relativa frustra­
ção colhido ao longo deste trabalho será 

superado e que área-escola continuará a 
corporizar a inovação numa escola em mu­
dança. 

Junho de 1992. 

Anexo A 

As linhas de orientação a seguir indi­
cadas traduzem apenas sugestões de tra­
balho não pretendendo assumir carácter 
vinculativo. 

Tão-somente constituem um caminho 
possível entre muitos para um contacto 
com os actores educativos que, directa ou 
indirectamente, intervêm no processo 
educativo e na implementação da expe­
riência curricular. 

1 . Levantamento dos cursos a funcio­
nar nas escolas ( vias para a inserção na 
vida acti va e para prosseguimento de es­
tudos). 

2. Análise: 
2. 1  Da flexibilidade de alternativas 

curriculares que na prática se concreti­
zam através do desenvolvimento pessoal, 
da aquisição de capacidades intelectuais 
fundamentais e da educação para a cida­
dania; 

2.2 Das inovações no funcionamento 
da escola e na relação escola/meio; 

2.3 Do reforço das componentes disci­
plinares através da área-escola e das acti­
vidades curriculares não disciplinares. 

3. Novos papéis na relação pedagógica: 
3.1 Do aluno enquanto sujeito da sua 

própria aprendizagem; 
3.2 Do professor enquanto gestor da 

sua autonomia curricular. 

4. Posicionamento dos professores pe­
rante a articulação horizontal e vertical 
dos programas. 

5. Expectativas de pais e alunos face ao 
desenvolvimento espiralado do currículo. 



-

6. Adequação dos instrument.os de 
avaliação face à nova realidade cwTi.cu­
lar. 

Anexo B 

Guião para entrevistas 
a realizar Junto dos professores 
seleccionados para o trabalho 
sobre o tema: 
ccOo entendimento teórico 
da Área-Escola 
ao entendimento dos actores 
intervenientes no projecton 

I - Expectativas 

1. Está na experiência por vontade 
própria? 

1.1 - Em caso afirmativo: O que o 
motivou a esta escolha? 

1.2 -Em caso negativo: Teria escolhi­
do esta possibilidade? Porquê? 

2 - Esta experiência tem constituído 
um desafio a práticas de ensino inovado­
ras? 

II - Área-escola 

Uma das novidades da Reforma Curri­
cular é a introdução da área-escola. 

1 - O que pensa da proposta de com­
patibilizar no currículo uma área discipli­
nar e outra não disciplinar? 

2 - Esta proposta fundamenta-se numa 
perspectiva interdisciplinar. Considera que 
o currículo deste ano (8.º ou 11 .º) contem­
pla esta exigência? 

3 -Acha que o programa da sua disci­
plina foi elaborado tendo em conta estas 
duas áreas curriculares? 

4 - «Os project.os da área-escola pode­
rão ser iniciados de três formas: 
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a) Pelos professores e alunos; 
b) Pelo conselho de turma; 
e) Pelos órgãos de direcção dos estabe­

leciment.os de ensino. «(Art.0 5.0 do Despa­
cho n.º 142/ME/90). 

No caso concret.o da turma (8.º ou 11 .0) 
a quem coube a iniciativa do project.o? 
Porquê? 

5 - Como têm sido atribuídos, pelas 
disciplinas envolvidas no project.o, os 
tempos lectivos necessários à sua concre­
tização? 

6 - «O desempenho dos alunos nos 
project.os da área-escola deve ser reflecti­
do na classificação das matérias ou disci­
plinas que integram o project.o,. (art.º 15.º 
do Despacho n.º 142/ME/90). 

- Como está a ser aceite, quer por si, 
quer pelos alunos, a novidade que esta 
concepção implica no processo avaliativo? 

7 - Face à proposta da área-escola, 
qual o espaço que prevê para as activida­
des do complement.o curricular?. 

Anexo e 

Guião para uma entrevista aos 
alunos sobre a área-escola 

1 -0 que vos levou a matricularem-se 
numa escola onde estava a decorrer a 
experiência da Reforma Educativa? 

2 - Quando se inscreveram foram 
informados da existência de uma Área 
Curricular Não Disciplinar, obrigatória 
- a área-escola -? 

3 - Como pensavam que essa área se 
iria articular com a Área Curricular Dis­
ciplinar, antes de iniciarem as acti vidades 
lectivas? 

4 - Cada turma tem o seu project.o 
para a área-escola. Conhecem o projecto 
da vossa turma? 
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5 - De quem partiu a iniciativa deste projecto? 6 - Ele vai ao encontro das vossas aspirações, dos vossos interesses? 7 - Quem definiu os objectivos a atin­gir com este projecto? 8 - Acham que o projecto da vossa turma se integra no projecto da escola? Como?. Porquê? 
(*) 8.1 - Se, neste momnto, estives­sem a iniciar o projecto, à volta do mesmo tema, introduziriam alterações? 
(*) 8.2 - Que centros de cultura se propõem divulgar? 9 - Qual o contributo dos alunos e de cada um dos professores participantes na organização do trabalho? 

, - K T I (  
-Uma publica\i.! nova oom 

uma trádi?O de meio séculó. 
Uma revista de intervenção 
cultural em sentido �lo, 

atenta não só à criação dentífica, 
filosófica, artística e literária, 

mas também à realidade 
económica, social e pofmca. 

-
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(*) 10 - Pensam que há relação entre o trabalho que estão a desenvolver na área-escola e os conteúdos programá­ticos das disciplinas envolvidas neste projecto? 11 - Como se tem efectuado a colabo­ração das diversas disciplinas implicadas em torno deste projecto? 12 - Quem forneceu os materiais e recursos indispensáveis ao desenvolvimen­to do vosso trabalho? 13 - Pretendem intervir de alguma forma no meio, na comunidade, através do vosso projecto? Como pensam fazê-lo? 14 - Como é que se tem processado a relação professor(es)/aluno(s) na área­escola? 14.1 - (Se a mudança ocorreu e foi positiva ... ); Acham que essa mudança na relação professor(es)/aluno(s) se transferiu para dentro da sala de aula? 15 - Que métodos de trabalho utili­zam no desenvolvimento do vosso projec­to? 15. 1 - (Se também houve alterações para melhor ... ); Esses novos processos de trabalho vieram alterar de alguma forma os proces­sos de trabalho utilizados nas aulas nor­mais? 16 - Notam alguma mudança no ambiente e modo de funcionamento da escola, em consequência da introdução da área-escola?. 17 - A experiência vivida na área­-escola contribuiu de alguma forma para o vosso enriquecimento pessoal e para vos relacionar com a sociedade e a comuni­dade locais?. 18 - Como é que se tem processado a avaliação da área-escola? 19 -As expectativas criadas em torno da área-escola concretizaram-se? A expe­riência decorreu consoante imaginavám? Decepcionou-vos? Ou excedeu as vossas expectativas? • 
(•) Apenas para °" alun08 do 1 1 .0 ano. 
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Homenagem dos alunos do N .A.D .A. (*) 
ao povo de Timor 

TIMOR 

Solidão . . .  
Uma ilha . . .  um povo. 
Um cemitério maculado . . .  
Almas em agonia . . .  Desespero caótico . . .  
Necessidade de liberdade . . .  
Solidão crescente, 
Ao sabor das armas, contra o fulgor das baionetas . . .  
Um povo . . .  assumido . . .  
Miséria, lado a lado com o sofrimento. 
Sabeis qual a razão de tudo isto? 
Sabereis agora . . .  
Uma necessidade . . .  a necessidade de um povo de se auto-afirmar livre . . .  
Livre, sim, ouvistes bem: LIBERDADE 
Agora, perguntamo-vos . . .  
Qual o absurdo disto tudo? 
Sabeis ou não? 
Não é absurdo, um povo autodeterminado, sob uma tirania implacável? 
Será esta a liberdade que tanto defendemos para todos os povos? 
Não acreditamos numa liberdade manchada pela tirania duma potência. 
Que foi feito daquele grito de liberdade proclamado por nossos avós, 
«Contra os canhões marchar, marchar»? 
Não é absurdo que o Timor sangrento de hoje seja o Timor subjugado pelo povo 
criador desta voz? . . .  Que ironia! 
Corpos maculando um lugar celestial. . .  
Cadáveres de crianças inocentes que jamais conhecerão o segredo da vida . . .  
Que jamais conhecerão a face da liberdade . . .  
Será possível? . . .  Quando acaba a prepotência do mundo inteiro? 
Para quando a liberdade ansiada? 
«Ajudem-nos . . .  » clamam as almas angustiadas do povo de Timor . . .  
Cabe a nós, jovens livres, dar voz aos mortos de Timor . . .  
Cabe a nós, Portugueses, respeitar os direitos de Timor . . .  
Cabe a nós, homens do mundo inteiro, pugnar pela liberdade de Timor . . .  

CRÚZI0/91 

(-> N .A. O.A. - Nõcleo de Apoio 808 Deficientes Auditiv08 da Escola Secundária de Avelar Brotero (Coimbra) 
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Luz Videira (*) 

A jóia 

Era um pequeno coração de coral en­
cast.oado em ouro. Chegou um dia de muit.o 
longe numa caixa branca forrada de ce­
tim, acompanhado das seguintes palavras: 
«um coração para a minha amada». 
E Sofia t.omou-o em suas mãos e contem­
plou-o enlevada ao mesmo tempo que 
repetia baixinho as palavras que o anun­
ciavam. Sentiu-se nesse momento a mu­
lher mais feliz do mundo e quis gritar bem 
alt.o a sua alegria, galgar distâncias e lan­
çar-se nos braços de quem assim lhe ofer­
tava o coração. Mas a vida ordenava-lhe 
silêncio, segredo. E Sofia quedou onde 
estava, escondendo em si excessos de 
emoção. Depois não mais largou o peque­
no coração. Usou-o anos a fio, de Verão e de 
Inverno, bemjunt.o ao peito. Até ao dia em 
que Alexandre a traíu. 

Nessa altura não conseguiu logo sepa­
rar-se da pequenajóia. Isso seria o mesmo 
que alienar um pedaço de sua própria 
vida, infligir a si mesma uma mutilação. 
Mas passou a olhá-la com outros olhos, 

(*) Profeuora efectiva da Eecola SecuncUria Joeé Falcão 
(Coimbra) 

num mist.o de ironia e dor. Dor que se 
t.ornava ainda maior quando rezava baixi­
nho as palavras de que viera acompanha­
da. Sem ela querer, ficavam a rodopiar-lhe 
nos lábios e no cérebro dorido, brotavam 
sem cessar. 

Chegou porém o dia em que com um 
gest.o brusco seus dedos finos abriram a 
caixa dejóias e nela guardaram o pequeno 
coração. Nesse instante estremeceu ao ouvir 
o barulho da caixa a fechar-se. Alguém 
trancava um pouco de si mesma, não mais 
seria inteira, completa. E sentiu crescer 
uma angústia secreta. 

Banida do calor do seu peito, a peque­
na jóia não lhe saiu contudo da memória 
nem do coração. E os seus dedos habitua­
dos ao gest.o de tacteá-la procuraram-na 
muitas vezes em vão. Nesses momentos 
sentia-se desconsolada e impotente por se 
saber ainda tão longe da libertação. Tão, 
tão longe, que nunca ousou confessar a si 
mesma por que razão guardara o pequeno 
coração junto das outras jóias que usava a 
toda a hora. No mais fundo de si sabia que 
precisava ainda de vê-lo. Pois vendo-o, via 
de súbito uns olhos de líquido brilho, uma 



boca entreaberta num sorriso e escutava com enorme nitidez as palavras-feitiço «um coração para a minha amada•. Pala­vras que depois ficavam a rolar-lhe nos ouvidos horas sem fim. Assim escorreram meses e anos na vida de Sofia, assim passou um tempo em que ela disse a si mesma que queria liber­tar-se e nada fez por essa libertação. A pequena jóia que afinal mudara apenas de sítio sem sequer lhe sair do alcance dos olhos era disso prova mais que evidente. É certo que, consciente do poder que ajóia exercia sobre ela, Sofia jurou um dia es­condê-la no fundo de uma arca de difícil acesso ou então deitá-la fora. Mas uma es­tranha força deteve seus dedos e sua von­tade. E o pequeno coração permaneceu na caixa que ela abria diariamente. E saltava aos seus olhos mal a tampa se erguia, im­punha a sua presença, gritava «eu estou aqui•. Os dedos trémulos de Sofia afaga­vam-no por instantes, orvalhavam-se-lhe 
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às vezes os olhos, ao mesmo tempo que os lábios repetiam sem cessar, em estranha toada: «um coração para a minha amada, um coração para a minha 'illlada•. Um dia, inesperadamente, o pequeno coração desapareceu . Em vão Sofia o pro­curou freneticamente. E despejou a caixa vezes sem conta, esquadrinhou, verificou uma por uma as suas jóias de estimação. Do coração nem sinal. Tomou então conta dela uma angústia terrível, ao mesmo tempo que uma dor muito fina lhe trespassava o peito. E dor e angústia uniam-se de tal jeito que sentiu claramente que a vida a abandonava, conheceu a agonia. Não saberia dizer depois por quanto tempo foi tempo de não-ser. Não tem dele memória. É um limbo, uma lacuna em sua vida. Quando, algnns meses mais tarde, ami­gos lhe trouxeram a notícia da morte de Alexandre, Sofia quedou sofrida. Mas não surpreendida . ..t. 
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FILOSOFIA - 12. 0 ano. 
Alfredo Reis. 
Contraponto, Porto, 199 1. 
(Preço: 1 900$00). 

Há obras de filosofia (ou de 
história, ou de qualquer outra 
disciplina) que são puros ma­
nuais; mas, inversamente, há 
manuais (raros, necessaria­
mente) que são autênticas obras. 
Chamo obras aos livros que não 
são meros resumos ou simples 
compilação de textos para fins 
exclusivamente didácticos (e 
que às vezes só pretensamente 
são didácticos). 

O 2.0 volume do manual de 
Filosofia para o 12.º ano de 
ALFREDO REIS, recentemente 
publicado nas edições Contra-

ponto, é justamente um dos 
desses raros manuais que não 
é apenas o que editorialmente 
figura ser. Desde logo, na minha 
opinião (e aqui não se reclama 
senão o estatuto de opinião), 
este volume, que tem por tema 
A critica da razão - a inver­
são da filosofia hegeliana ( de 
acordo com o programa em 
vigor), é incomparavelmente 
superior, tanto do ponto de 
vista científico como do ponto 
de vista da sua finalidade 
escolar, ao volume que o pre­
cedeu. Tem-se nele um quadro 
da filosofia pós-hegeliana in­
tegrando o FEUERBACH, 
MARX, eNIETZSCHE(KIER­
KGAARD consta do 1. º volume). 
Não é, porém, um quadro mudo. 
Pelo contrário, o que aí se vê é 

a vida das ideias, é a dialéctica 
do seu desenvolvimento, é a 
cooperação conflituosa dos 
filósofos na emancipação pro­
gressiva da humanidade. Tra­
ta-se de um livro que mostra, 
mas que, acima de tudo, escla­
rece. Dá o sentido histórico, 
social e humano da filosofia 
nos vários encontros e desen­
contros dos seus protagonis­
tas. É um livro útil, sem dúvida, 
para os alunos, aos quais, em 
primeira intenção, se destina. 
Mas é, mais do que isso, um 
valioso instrumento de trabal­
ho para quem queira mergul­
har a outros níveis no oceano 
do saber filosófico. A 

F. Cabral Pinto. 
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